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EDITAL CHAMADA PUBLICA N" OOOO5I2O22

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0012612022

1 PREÂMBULO:
(inciso VI, do § lo, do art.24 da Lei Federal n" 13.019)

O MUNICÍp1O »e CAAPORÃ/PB, por meio da Secretaria Municipal de Saúde/Fundo

Municipal de Saútle. torna público que se encotrtra aberto perante a COMISSÃO DE

SELEÇÃO DE CHAMAMENTO PUBLICO" nomeada atraves da PoÍaria§EI\4IJ§-n" 56.r!9

l0 de março tle 2022. o presente EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO No

0000512022/SMS-FMS. com ftrndamento na Lei Federal no 13.01912014 e suas alterações,

objetivando a pactuação de Termo de Colaboração para a prestação de serviço assistenciais na

atenção primária. media e alta complexidade , incluindo serviços de urgência eemergência, e

saúde bucal, com arrimo na Lei Federal no 8.080, de l9 de setembro de 1.9901, em conformidade

com as disposições da Lei Federal n" 13.019, de 31 de julho de 2014 e suas alterações, e,

subsidiariamente. da Lei Federal n" 8.666193, Decreto Federal n" 7.508/201 l2 e suas alterações3,

além dos normativos que regulam o Sistema Unico de Saúde (SUS). critérios dispostos neste

edital e em seus anexos.

As normas citadas neste Edital. emanadas de órgãos sanitários federais, poderão haver sido

incorporadas em Consolidação Própria do Ministerio da Saúde, assim, as disposições

prosseguem sendo válidas, embora a referência seja a norma que a consolida.

As entidades interessadas deverão apresentar Documentação de Habilitação, Plano de Trabalho

e proposta Financeira até às 09 horas do dia l0 de Novembro de 2022, no prédio sede da

Secretariade Saúde cle Caaporã, localizada no(a) rua Salornão Veloso no 230 - Caaporã/PB -

CEp: 5g.326.000, caaporã - PB. Ocorrendo decretação de feria.do ou outro fato superveniente,

de caráter público. que impeç a a tealização deste evento na data acima mencionada, o

chamamento
t,

I BRAslL. Lei g.0g0 de lgg0. ,,Dispõe sobre as condições para q promoção, proteção e recuperação da saúde'

a organização e o Jilncionamenkt los serviços cà""pond"ies e dá outras providências" ' Disponível

.m'.ittp,ll*ww.planàlto.gov'br/ccivi !-03i leis/18080'htm >'

2 BRASIL. Decrero n" 7.50g. de 2g de junho de zôt t. n.gutumenta a-Leino 8.080' de l9 de setembro de 1990'

para dispor sobre a organização do.sistema Uni.o Ot Satidã - SUS' o planejamento da saúde' a assistência à saúde

e a articulação interfederativa, e dá or,ru, proui-àências. oiario oficial da união' Poder Executivo' Brasília' DF'

29 jrn. 20,b. §;ú; l. oirponiu.i .r, <http://www'planalto'gov'briccivil 03/-ato20ll-

31'ífglJ*:T:á?ltiiiXll;,n" de reei eue resJrrsnlsnta o art' 37 da constituição Federar' institui normas

para licitaçõe, e contratoi i. i'J*iriutaçao Púülica'"Disponível em: <w\/w'planalto'gov'br>'
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público ftcará automaticamente prorrogado para o primeiro dia útil subsequente,

independentemente de nova comunicação.

Os interessados poderão acessar o Edital no sítio eletrônico oficial da Prefeitura de Caaporã/PB:

<https : //www. caapora. pb. gov. br>.

Os trabalhos deste procedimento serão conduzidos pela Comissão de Seleçãoa, instituída e

nomeada por meio da Portaria SEMUS n" 56. de l0 de março de 2022, que procederá a análise

e julgamento das propostas participantes" cabendo ainda a esse grupo de trabalho promover

diligências, em qualquer fase do processo, visando esclarecer ou completara instrução do

processo.

2 DO OBJETO:

(inciso III, do § 1", do art.24 da Lei Federal n" 13.019)

- O presente edital de Chamamento Público tem por objeto a formalização de Termo de

Colaboração para execução de ações de serviços assistenciais em saúde no âmbito do Sistema

Unico de Saúde (SUS) no território do município de CaaporãlPB, OPERACIONALIZAÇÃO

E EXECUÇÃO DE AÇÔES E SERVIÇOS EM UNIDADES DE SAÚDE DA REDE

ASSISTENCIAL DO MUNICÍPO DE CAAPORÃ/PB E DEMAIS LOCALIDADES QUE

INTEGREM PROGRAMAS SUS, nos três níveis de Atenção à Saúde, a saber: Primária.

Média e Alta Complexidade. conforme condições e especificações constantes do presente Edital

e seus anexos, além do plano de Trabalho que vier a ser apresentado pela Organização da

Sociedade Civil declarada vencedora.

2.1 Objetivo Geral:

0 ,iljrilru ff'ul flapll,'ntu fctuaiao 

e atender no que concerne à assistência em saúde todos

os pacientes do Sistema Unico de Saúde - SLIS. com os quais o Município se relacionar. no

t BRASIL. Lei no 13.019, de 3l de julho de 2014. Dispõe sobre o regime jurídico das parcerias entre a

administração pública e as organizações da Sociedade Civil. "Art. 2'. Paro fins desta Lei, considera-se: X -

comissão dá seliçao: órgão coligiado de,çtinado a processqr e iulgar chamlmentos ptiblicos, constituído por ato

publicado,r, *iio oficial le comunicação, assegurada a participação de pelo menos um servidor ocupante de
'cargo 

eJbtivo ou emprego permanente rlo quadro de pessoal da administração ptiblica". Disponível em:

http:llwww.planalto.gov.br/ccivil-03/-Ato20l l-2014120141 Lei/ L l30l9.htm
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âmbito dos programas e serviços aqui identificados. atendendo alem dos pacientes em de

espontânea e urgências. inclusive os encaminhados pelo SAMU. garantindo sempre um

atendimento medico de qualidade. completo e igualitário, uma assistência de qualidade,

respeitando as necessidades de cada paciente.

2.2 Objetivos Específicos da Parceria:

a) Garantir a qualidade na execução dos serviços de saúde e atendimento à população;

b) Melhorar o serviço ofertado aos usuários SUS com assistência humanizada;

c) Implantar um modelo de parceria voltado para resultados:

d) Monitorar indicadores de saúde:

e) Promover o fbrtalecimento institucional, a capacitação e o incentivo a organização da

sociedade civil para a cooperação com o poder público;

f; A Priorizaçáo do controle dos resultados;

g) A informação: transparência e publicidade:

h) Ampliar o atendimento da demanda do Município;

i) Atender 100% dos pacientes regulados pela SMS.

2.3 Justificativa:

A Lei n' 13.01912014, Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (MROSC).

estabelece o regime jurídico das parcerias entre: a administração pública e as OSC, paÍa a

consecução de finalidades de interesse público e recíproco. l'rata-se de um novo ambiente

político normativo onde se estabelecem as regras para as parcerias estabelecidas entre o Poder

Público (União. Estados. Distrito Federal e Municípios) com as organizações.

Por sua vez, a Lei no 8.080/1990, recoúece a relevância pública e ratifica a participação da

iniciativa privada, desde que se dê em conformidade com os regulamentos d0 SUS e as normas

específicas para as atividades de sen'iços privados de saúde.

Esta norma define "participação complementar", ao estabelecer que o SUS poderá recorrer aos

serviços ofertados pela iniciativa privada quando as suas disponibilidades forem insuficientes

para garantir a cobertura assistencial à população de uma determinada área, conforme preconiza

os artigos 24 a26 da Lei n" 8.080/1990.
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Assim, legalmente. o Poder Público pode estabelecer pactuações com entidades civis

lucrativos que atuem no campo da assistência à saúde. com instituições filantrópicas, entidades

privadas, com ou sem fins lucrativos. observando a tabela de preços do SUS. Isto é a

participação complementar.

Os quantitativos de profissionais médicos e paramédicos que serão utilizados pela Organização

da Sociedade Civil para execução das atividades em saúde do SUS objeto da parceria estão em

parametrizações estimadas no presente instrumento.

As Unidades de Saúde aonde a Organização Social ou Organização da Sociedade Civil

executará as atividades em saúde do SUS objeto da parceria estão aqui identificados.

3 DAS CONDIÇOES PARA PARTICIPAÇÃO:

(inciso III, do § 1". do art. 24. e inci da Lei Federal n" 13.019)

3.1 Da Participação:

Poderão participar do presente Chamamento as Organizações da Sociedade Civil, assim

qualificadas pelo Art.2", I, da Lei Federal n" 13.019/2014, interessadas e com ramo de

atividades peÍinente ao objeto da pactuação. que atenderem a todas as condições exigidas no

presente Edital e na Lei Federal n'13.01912014 e demais legislação aplicável e:

a) Tenham objeto social pertinente e compatível com o objeto deste edital;

b) Atendam a todas as exigências do edital, inclusive quanto à documentação prevista neste

instrumento e em seus anexos:

c) Nào tenham fins lucratiros:

d) Teúam sido constituídas há, no mínimo, dois anos. contados a partir da data de publicação

deste edital:

e) Possam ser legalmente responsáveis pela fiel execução da parceria e pelas respectivas

prestações de contas.

Í) Comprovem possuir experiência prévia na realização. com efetividade, do objeto da parceria

ou em projeto semelhante em sua natureza, características, quantidade e praüos; em

conlormidade com as exigências contidas no presente instrumento.

g) Comprovem possuir capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento do objeto da

parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, em conformidade com este edital:
"
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h) Comprovem dispor de condições para o desenvolvimento do objeto da

cumprimento das metas estabelecidas;

i) Comprovem possuir equipe para a execução da presente parceria.

parceria

3.2 Dos Impedimentos:

Estarão impedidas de participar deste Chamamento Público, as instituições:

I. Irregularmente constituída ou, se estrangeira. não esteja autorizada a Íüncionar;

II. Teúa sido punida com uma das seguintes sanções. pelo periodo que durar a penalidade:

a) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com os órgãos e entidades da Administraçào

Pública ern geral, nos termos do artigo 87, IV da Lei 8.666193'

b) suspensas temporariamente de participar em licitação e impedidas de contratar com a

Prefeitura Municipal de Caaporã, nos termos do artigo 87. III da Lei 8.666193-

c) Se enquadrarem em algum impedimento previsto no Art. 39. da Lei Federal n'

13.0t9t2014:.

d) Que se encontrarem em processo de: extinção, falência, concurso de credores. dissolução;

e) Tenha como dirigentes membros do Poder Executivo ou do Ministério Público, ou dirigentes

de órgãos ou entidades do Município de Caaporã/PB, estendendo-se a vedação aos respectivos

cônjuges ou companheiros. bem como parentes ern linha reta, colateral ou por afinidade, até o

segundo grau.

Í) Tenha tido as contas rejeitadas peia administração pública nos últimos cinco anos, exceto se:

for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente

imputados: fbr reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição: a apreciação das contas estiver

pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo;

g) Tenha tido contas de parceriajulgadas inegulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de

Contas de qualquer esfera da Federação. em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

h) Tenha entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas

inegulares ou rejeitadas por-fribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação.

em decisão irrecorrível. nos últimos 8 (oito) anos: julgada responsável por falta grave e

inabilitada para o exercício em cargo e comissâo ou função de confiança, enquanto durar a

inabilitação; considerada responsável por ato de ;nprobidade. enquanto durarem os prazos de

impedimento.

3.3 Das Implicações da Participação:

- A simples participação da licitante neste certame implica:

a) a aceitação de todas as condições estabelecidas neste Edital;

b) que o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar du Ouru nlu1,iu,^O5du

para a sua entrega. o qual, se maior. deverá ser explicitado na propost., Y{l--
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c) a aceitação de todas as condições estabelecidas na minuta do Termo de C

constante deste Edital.

4 DAS QUESTOES ORÇAMENTÁRIAS: (inciso I, do § lo, do art.

24 da Lei 13.019).

Estima-se, para fins de estabelecimento de teto financeiro, o valor global de R$ 5.000.000.00 (cinco

milhões de reais), por doze meses, como o montante de recursos para execução do objeto deste

Chamamento, considerando o período COLABORATIVO de 12 (dose) meses, os quais serão

repassados em parcelas mensais. devendo incidir os reflexos tocantes ao cumprimento de metas,

conforme as disposições do presente edital, ficando o Município desobrigado de esgotar o valor

\ . estimado, correndo as despesas à conta da seguinte dotação orçamentária:
\J

1.4. Programação Orçamentária que autoriza e viabiliza a celebração da parceria:

ORGÃO: l0 Secretaria Municipal de Saúde

UNIDADE ORÇAMENtÁrua: 02 Fundo Municipal de SaúCe

PROJETO / ATIVIDADE: 2.016 Manutenção da Ativ. do Fundo Mun.de Saúd FMS

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica

SUBELEMENTO: 3.3.90.39.99 Outros serviços de terceiros - PJ

FONTE DE RECLTRSO: l2l40000Transferência SUS Bloco de manutenção

ORGÃO: 10 Secretaria Municipalde Saúde

I-INIDADE ORÇAMENTARIA: 02 Fundo Municipalde Saúde

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc.

, SUBELEMENTO: 3.3.90.39.99 Outros serviços de terceiros - PJ

FONTE DE RECURSO: l2l4O000Transferência SUS Bloco de manutenção

ORGÃO: l0 Secretaria Municipal de Saúde

UNIDADE ORÇAIvIENTARIA: 02 Fundo Municipal de Saucle

CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc.

SUBELEMENTO: 3.3.90.39.99 Outros serviços de terceiros - PJ

FONTE DE RECURSO: 12140000 Transferência SUS Bloco de manutenção

ORGÃO: l0 Secretaria Municipal de Saúde

pessoa jurídica

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02 Fundo Municipal de Saúde

PROJETO / ATIVIDADE: 2.095 Manutenção das Ativ' Média e

CLASSIFICAÇÃO ECoNÔMICA: 3.3.90.39.00 Outros serv. de

SUBELEMENTO: 3.3.90.39.99 Outros serviços de terceiros - PJ

FONTE DE RECURSO: 12140000 Transferência SUS Bloco de manutenção

Alta Complex MAC

terc. pessoa jurídica

=
-lt

pessoa jurídica

{tr
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Em caso de celebração de aditivos que imponham despesas, deverão ser

mesmos, os creditos orçamentários para cobertura de cada parcela da despesa

ou a respectiva justiÍicativa para a não necessidade de disposição indicativa.

- Os saldos financeiros enquanto não utilizados. serão obrigatoriamente aplicados em instituição

financeira oficial, e as receitas decorrentes serão obrigatoriamente computadas a crédito do

Termo e aplicadas. exclusivamente. no objeto de sua finalidade, devendo constar de

demonstrativo específico que integrará as prestações de contas.

- Na ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar. o quantitativo poderá ser reduzido até a

etapa que apresente funcionalidade. mediante aprovação prévia do Município.

- Os recursos transferidos à Entidade deverão ser mantidos e movimentados em conta bancária

específica. em instituição financeira OFICIAL indicada pela administração pública.

5 DAS FASES DO CERTAME:

- A fase de seleção observará as seguintes etapas:

_ rLIr
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1" etapa - Publicação do Edital de Chamamento Público;

2" etapa - Recebimento dos dois Envelopes, o primeiro contendo

Financeira, e o segundo com a documentação de habilitação. ambos a

pela(s) OSC;

3u etapa - Avaliação das propostas pela Comissão de Seleção e

habilitação;

Conforme exposto acima. a verificação do cumprimento dos requisitos

parceria (arts. 33 e 34 da Lei no 13.019, de 2014) e a não ocorrência de

celebração da parceria (art. 39 da Lei n" 13.019, de2014) é posterior à

julgamento das proPostas.

/r (

/-%\"

indicados

a ser transfe

Proposta Técnica e

serem apresentados

dos documentos de

paÍa a celebração da

impedimento para a

etapa competitiva de

4' etapa - Divulgação do resultado preliminar no sítio eletrônico do Município de

Caaporã/PB;

5u etapa - Prazo para interposição de recursos ou declaração de desistência destes;

6' etapa - Análise e julgamento dos recursos administrativo, se houver;

7u etapa - Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção, comdivulgação

das decisões recursais protêridas (se houver);

8u etapa - Convocação e assinatura do Termo de Colaboração.

,B
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6 DA COMISSÃO DE SELEÇÃO:

(inciso X. do art. ?o da Lei Federal n" 13.019).

A Comissão de Seleção (CS) e o órgão colegiado destinado a processar e julgar o presente

Chamamento Público, constituída na forma da Portaria SEMUS n'56. de l0 de marco de 2022,

que deverá emitir relatório tecnico com base na análise das propostas apresentadas no plano de

trabalho e na documentação apresentada pela Organização da Sociedade Civil.

A Comissão de Seleção poderá realizar. a qualquer tempo. diligências para verificar a

autenticidade das inÍbmrações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou para

esclarecer dúvidas e omissões. Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da

isonomia, da impessoalidade e da transparência.

7 DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

FINANCEIRA E DE EXECUÇÃO, DOCUMENTAÇÃO DE

HABILITAÇÃO:

As propostas devern vir em envelopes devidamente fechados e lacrados, contendo a

PROPOSTA FINANCEIRA, PROPOSTA DE EXECUÇÃO (PLANO DE TRABALHO,

DOCT]MENTAÇÃO DE CAPACIDADE TECNICA) E DOCUMENTAÇÃO NE

HABILITAÇÃO). que deverão ser apresentados na data da primeira sessão. a ocorrer às 09

horas do dia 10 de Novembro de2022. enunciando externamenie os seguintes dizeres:

REFEITT] RA MUII{ICIPAL DE CAAPORÃ/PB

N',00005/2022

ililffiIllffi ilfl [U|Ililt/ilfli [l[[rvnlÔ 

IINANÇEIM PRoPosr

EXECUÇÃO - DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO)

razão social/nqr4§r§lqg!§§gJelefone) _

- O(s) Envelope(s) poderá(ão) ser entregue(s) diretamente pela proponente ou enviado(s) pelo

correio ou outros serviços de entrega, dentro do prazo estabelecido no subitem acima, até o

horário da abertura da sessão (9H). No entanto, o Município não se responsabilizará por

qualquer perda. atraso e/ou extravio. no tocante à entrega. e os respectivos reflexosjurídicos.

- A proponente poderá ser representada no procedimento licitatório por seu(s) representante(s)

legal(is). ou por procurador munido de procuração, apresentada até o início da sessão de

abertura dos envelopes. A falta de representante munido de procuração não impede a

participação no ce[ame, porem a concorente não poderá exercer, no ato da sessão. os direitos

quedependamdamanifestaçãodaquelerepresentante.q*

é:rhlo - -----;
Yo)\-^/\*ry
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7.1 Das Hipóteses de não aceitação de propostas:

- Não serão aceitas propostas:

1. Protocoladas após a data de realização da primeira sessão deste chamamento;

2. Que quando aberto o respectivo envelope não apresentem o Plano de Trabalho e Proposta

Financeira, ou apresenta qualquer uma das duas em desacordo com as disposições ora

estabelecidas no presente edital.

- A falsidade de informações nas propostas, deverá acarretar a eliminação da proposta, podendo

ensejar, ainda, a aplicação de sanção administrativa contra a instituição proponente e

comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de

eventual crime.

- Serão eliminadas aquelas propostas:
1. Que não contenham. no mínimo. as seguintes informações: a descrição da realidade objeto

da parceria e o nexo com a atividade ou o projeto proposto; as ações a serem executadas, as

metas a serem atingidas e os indicadores que aferirão o cumprimento das metas; os prazos para

a execução das ações e para o cumprimento das metas; e o valor global proposto e os respectivos

detalhamentos financeiros. incluindo os custos aplicáveis;

2. Que estejam em desacordo com o Edital.

3. As propostas não eliminadas serão classificadas, em ordem decrescente, de acordo com a

pontuação total obtida com base na Nota Final obtida:

4. No caso de empate entre duas ou mais propostas, será consagrada vencedora a proposta com

MENOR VALOR GLOBAL.

-5. Persistindo a situação de igualdade. o desempate será feito com base na maior pontuação

obtida no quesito que trata do Tempo de experiência anterior, e, em último caso, a questão

será decidida por sorteio.

Observações:

- Deverão acompanhar o Plano de Trabalho e a Proposta Financeira:

Certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto

registrado e de eventuais alterações ou. tratando-se de sociedade cooperativa, certidão

simplificada emitida por jünta comercial;

Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;

Declaração de VISTORIA TECNICA das unidades de saúde contempladas, emitida e assinada

por servidor integrante da Comissão de Seleção e pela Diretoria Municipalde Saúde, que deverá

ser previamente agendada" no prazo compreendido entre a publicação do edital e a data para a

entrega dos envelopes pelo fone (83) 31 l3-8200 ou pelo e-mail: smsaudecaapora,Íd,igmail.corn.

no campo assunto deverá ser identificado: CHAMAMENTO PUBLICO 000058/2022, AIC

coMrssÃo DE sELEÇÃo.

- Declaração de Responsabilidade. conforme modelo constante do Anexo IV.



8 DOS CRITERIO DE JULGAMENTO DAS

As propostas serão apresentadas contendo:

I)Proposta Tecnica. composta de:

a) Capacidade Técnica (CT). demonstrando Experiência em execução de Objetos iguais

semelhantes ao da presente Colaboração:

b) Proposta de Execução (Plano de trabalho) (PE), e.

II) Proposta financeira (PF).

8.1 Dos Critérios de Julgamento:

- As Propostas serão julgadas pela Comissão de Seleção. com base nos critérios aqui

estabelecidos.

- Será considerada vencedora do processo de chamamento a Proposta que obtiver a maior

pontuação final, verificadas as disposições obrigacionais presentes neste Instrumento

Convocatório.

- A Comissão de Seleção (CS) procederá ao cálculo da PF (Pontuação Final), observando as

equações e ponderações. entre a pontuação obtida na Pontuação Técnica [Pontuação de

Capacidade Técnica (PCT) + (Pontuação da Proposta de Execução (PPE)I e a Pontuação

de Preço (PP). de cada OSC interessada.

- A pontuação final e a classificação serão precedidas de relatórios onde serão expostos os

fundamentos e critérios editalícios aplicados na apuração e elaborará relatório sucinto e

fundamentado do seu trabalho. subscrito por todos os seus integrantes, onde constará

justificando as notas atribuídas às Propostas, procedendo à respectiva classificação em ordem

decrescente.

- A CS irá apurar a PF (Pontuação Final), observando a equação ponderada, onde a pontuação

da nota técnica possui peso 60 e a pontuação da nota f-rnanceira peso 40; restando vencedora a

maior pontuação a partir das pontuações obtidas e dos pesos aqui atribuídos.

Caso haja pontuações finais idênticas. a vencedora será decidida após a aferição dos seguintes

critérios na ordem a seguir:

1o (Prirneiro): menor preço apresentado entre Propostas - PP (Pontuação obtida a partir dos

valores financeiros apresentados. onde a maior nota decorre do menor preço);

2" (Segundo): rnaior pontuação no somatório da pCT + ppE;

- Em se persistindo em empate, como um último critério. fàr-se-á sorteio onde a primeira
sorteada será a vencedora.

ou:
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- A avaliação técnica da OSC será demonstrada por dois aspectos elementares, quais

Capacidade Tecnica, aferida por meio dos Atestados Técnicos que forem apresentados pela

OSC (PCT : Nota Tecnica aferida à Organização Social por sua expertise) e o segundo será o

alcance da Pontuação obtida na Proposta de Execução (PPE).

- A apresentação de comprovação de experiências anteriores na gestão/administração de

unidades de saúde se irá efetivar por meio da documentação competente, destacadamente,

Atestados de Capacidade Tecnica.

Na Proposta de Execução (PE) a OSC apresentarâ o modelo de execução proposto,

demonstrando metodologia de operacionalização das diversas unidades e serviços que compõe

o objeto deste Chamamento Público. Observando o Roteiro de Elaboração aqui apresentado.

Na Proposta Financeira a OSC apresentará o detalhamento de todos os custos envolvidos na

execução do objeto da colaboração; acompanhados dos respectivos demonstrativos.

8.1.1 Da Proposta Técnica

- Neste item a OSC levará em consideração os aspectos contextuais aqui expostos para Íins de

eficientização dos serviços integrantes do objeto e atingimento das metas aqui indicadas,

apresentando-a em três módulos, são eles:

I - Módulo Gerencial/ Assistencial:

2 - Módulo Gestão de Pessoas:

3 - Módulo Gestão da Qualidade.

8.1,2 Qualificação e Pontuação da Experiência Técnica Quanto ao Objeto

(PONTUAÇÃO nlÁXtru,q, 50PTS - CINQUENTA PONTOS):

- Para fins de comprovação de experiência técnica as entidades participantes devem apresentar

atestados em nome da entidade que comprovem a aptidão para desempenho de atividades

pertinentes e compatíveis em caracierísticas coln o objeto do CHAMAMENTO.

- Os Atestados deverão ser expedidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que

comprovem a QUALIFICAÇÀO TECNICA e EXPERIÊNCIA da OSC na execução de

serviços de natureza compatível ao objeto desta contraÍaçáo, devendo conter:

a. A identificação da pessoa jurídica emitente;

b. Nome e o cargo do signatário:

c. Em papel com Timbre do emitente: d\r^*
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d. Período de vigência do pacto. contendo data de início e de término da relação jurídica

pactuada;

e. Objeto pactuado com descrição das atividades sob responsabilidade direta da OSC, níveis de

atenção, natureza dos serviços, nÍrmero de colaboradores coordenados diretamente pela

entidade no pacto com o ateste.

- Esse item será pontuado através da apresentação de documentos originais e/ou cópia

reprográfica devidamente autenticada que comprovem a EXPERIÊNCIA da OSC na execução

de serviços de natureza semelhante ou idêntico ao objeto desta Colaboração, sendo cumulativos

os pontos até o limite de "PONTUAÇÃO VtÁXlUA" constante nas tabelas abaixo.

- Para a finalidade de avaliação deste critério, será considerada a EXPERIÊNCU, da Entidade

emtempo de atividade (em anos) operacionalizando unidades de saúde. conforme especificação

e pontuação dos quatro itensabaixo relacionados:

- Experiência em gestão de serviços de saúde:

A Experiência em gestão de serviços públicos ou privados, conforme tempo (em anos) de

unidades de saúde envolvidas:

Tempo (ANOS) Pontuação

MENOS DE SEIS MESES 0

DE SEIS MESES A UM ANO a
J

ACIMA DE UM ANO 7

PONTUAÇAO MAXIMA l0

Experiência em gestão de unidades de Redes de Atenção Básica e/ou Redes Temáticas:

Experiência em gestão de unidades das Redes de Atenção Básica e/ou Redes Temáticas

(unidades com serviços ESF. NASF-AB-AB. programa de Atenção Domiciliar. Programa de

Atenção ao Idoso. Ambulatório de Especialidades, cEo odontológico' unidades e serviços de

Atenção Psico Social, CAPS, CER- NIR e etc,:

Tempo (ANOS)

MENOS DE SEIS MESES

DE SEIS MESES A UM ANO

ACIMA DE UM ANO
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Experiência em gestão de serviços de saúde em urgência e emergência:

Experiência em gestão de serviços de saúde em urgência e emergência (Serviços com

disponibilidade de atendimento à demanda de urgência nas 24 horas, como Pronto Atendimento

24 horas, Pronto Socorro isolado eiou Pronto Socorro de Hospital 24 horas, UPA), públicos ou

privados, conforme tempo (em anos) de unidades de saúde:

Tempo (ANOS) Pontuação

MI]NOS DE SEIS MESES 0

DE SEIS MESES A UM ANO 5

ACIMA DE UM ANO 10

PONTUAÇÃO MÁXIMA t5

saúde em unidade Hospitalar:

de saúde em unidade Hospitalar pública ouprivada,conforme

Experiência em gestão de sen'iços de

- Experiência em gestão de seniços

tempo (em anos):

Tempo (ANOS) Pontuação

MENOS DE SEIS MESES 0

DE SEIS MESES A UM ANO

ACIMA DE UM ANO 7

poNrr-rlçÃo MÁxIMA l0

Certificação CEBAS. a qual poderá pontuar no máximo 5 (cinco) pontos:

ão Possui CEBAS/CEBAS FORA DA VALIDADE

Possui CEBAS em área diversa à Saúde

ossui CEBAS na d. Suúd. (CEBAS) há menos
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Possui CEBAS na Area de Saúde (CEBAS) há mais

de dois anos.
5
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8.1.3 Da Proposta de Execução:

- A Proposta de Execuçào será analisada em três aspectos divididos em módulos, são:

1. Gerencial/Assistencial I

2. Gestão de Pessoas:

3. Gestão da Qualidade.

- Devem ser identificados todos os processos de trabalho. protocolos assistenciais.

procedimentos operacionais padrâo. implantação de comissão, ou quaisquer outros de mesma

natureza protocolar/procedimental. com um título e acompanhados dos respectivos

CRONOGRAMAS DE IMPLANTAÇÃO/IMPLEMENTAÇÃO.

- As metas QUALI'IATIVAS. levarão em conta tais prazos.

- Os valores de despesas apresentados, devem vir com as respectivas planilhas de custo, com a

identificação de cada uma das verbas que a compõem.

- Módulo Gerencial / Assistencial: (PONTUAÇÃO MÁXIMA :20PTS. VINTE PONTOS)

- Neste módulo a OSC irá caracterizar os modelos Gerencial e Assistencial que propõe para a

execução do obieto da Colaboração. devendo ser apresentado na estrutura tópica que se segue:

- Descritivo da Organização dos Serviços:

- Apresentaçâo de Organograma da(s) Unidade(s) de Saúde. bem como a descrição da

organização dos serviços assistenciais, destacando o modelo de atenção à saúde que será

empregado.

- Organização do(s) Processo(s) de Trabalho:

- Protocolos e Organização das atividades, ações e serviços para atender ao presente Termo de

Referência, expondo os aspectos organizativos das equipes de trabalho das Unidades de Saúde.

conforme estabelecido nas respectivas Políticas Nacionais e demais instrumentos organizativos

lederais, estadual e municipal.

- No caso dos Pontos de Atenção às Urgências, a entidade deverá discorrer sobre a organização

da porta de entrada clos usuários aos serviços ofertados na referida unidade de saúde. protocolos !
e organização das atividades. conforme previsto na Política de Atenção às Urgências.

- Módulo Gesrão de Pessoas: (PONTUAÇÃO MÁXIMA :20PTS. VINTE PONTOS)

;::::1.",:il:::::T::ffi :T:::::"'",", j"áM'der'deGes'1ã'*'***,':}.l-,^-

- A OSC apresentará o quantitativo estimado, apontando. por categoria, a quantidadt
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profissionais, a carga horária de trabalho e o salário total, aí inclusa toda a composição

detalhada.

- A Organização elencará:

- A Política de Gestão de Pessoas a ser praticada, inclusive com critérios que serão adotados

para a seleção de pessoal.

- Apresentar a Politica de Gestão de Pessoas que utilizará quanto aos seus profissionais na

Colaboração. bem como os métodos e Í-ases de recrutamento e seleção pública para contrataçào

de pessoal da área de assistência (Médico(a)s. enfermeiros, cirurgião-dentista. psicólogo.

terapeuta ocupacional, nutricionistas, e que mais houver), Analista Técnico(a), além dos

técnicos. dos admit.listrativos e equipe de apoio.

- Deverá expressar neste item a garantia de Respeito aos Princípios da Legalidade,

Impessoalidade. Moralidade e Eficiência. a partir do referido método;

- Organização I Dimensionamento dos Recursos humanos necessários à Unidade de Saúde.

- Apresentar o Dimensionamento de profissionais necessários, por categoria profissional.

pautada em Política de Gestão de Pessoas, para as unidades de saúde. conforme este Edital e

seus anexos.

- Programa de Educação Permanente:

- Apresentar um Programa de Educação Permanente que aplicará na execução da Colaboração.

no Í'ormato de educação permanente e educação em serviço, que deve incluir os cursos de

qualificação para todas as categoriais profissionais. Identificado em cada uma das qualificações

a(s) categoria(s) profissional(is). de acordo com as características de cada um dos serviços.

assim como a correlação das soluções educacionais com as metas a serem atingidas.

- O referido programa incluirá no mínimo, de 03 atividades educacionais por ano de caráter

multiprofissional e. no mínimo, 02 atividades para cada categoria profissional.

- Programa de Promoção à Saúde do Trabalhador:

- A OSC apresentará um programa que incluirá ações de promoção à saúde e prevenção de

agravos, doenças e acidentes de trabalho. incluindo não apenas questões físicas, mas também

ações para promoção da saúde mental e da convivência em equipe

- Em todas as soluções educacionais a serem executadas deverá expressamente haver tópico

que trabalhe a Politica Nacional de Humanização do Sistema Único de Saúde

- Móduto Gestão de Qualidade (PoNTuAÇÃo MÁxlMA :l0PTS. DEZ PONTOS).

- Neste item a OSC deverá caracterizar o Modeio de Gestão de Qualidade proposto para as

Unidades de Saúde objeto da Colaboração, contendo os seguintes tópicos:

- Plano de lmplantação das Comissões Técnicas.

- Descrever sobre cronograma de implantação e tuncionamento das Comissões Técnicas, bem

como de outras Comissões Permanentes de Avaliação e Acompanhamento das

- Organização do Serviço de Arquivamento Médico(a) e Estatístico - SAME.

Atividades.

NP
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- Descrever sobre o Serviço de Prontuário do Paciente informando quanto a

guarda documental. não apenas conservando a guarda e ordem. bem como atendendo às

solicitações relativas ao acesso às informações e de acordo com a legislação vigente.

- Metodologia de Monitoramento de indicadores de desernpenho de qualidade e de produção.

- Descrever sobre a metodologia de controle interno escolhida para a realização do

monitoramento e estratégias visando o alcance dos indicadores de qualidade e de produção

(quantitativo).

- Proposta de Sen'iços de Atendimento ao usuário e Pesquisa de Satisfação.

- A OSC apresentará a política de satisfàção dos usuários. mencionando sobre os Serviços de

Atendimento ao Usuário proposto para as Unidade de Saúde e como será a mensuração da

satisfação dos clientes para avaliar o alcance dos resultados e formas de divulgação destes ao

público, incluindo a descrição das estratégias a serem implementadas para a tomada de decisões

a partir das sugestões/reclamações dos usuários.

- Monitoramento e garantia da qualidade da informação.

- A Entidade deverá apresentar o fluxo para alimentação dos sistemas de informação de uso

pelas unidades de saúde. conforme cronograma estabelecido pelo Ministério da Saúde e/ou

Secretaria Municipal de Saúde. através da descrição das ações de inserção e manutenção para

manter os bancos de dados e os sistemas de inÍbrmações locais e nacionais de saúde do SUS de

forma atualizada e regu I ar.

- Segurança do Paciente:

- A Entidade deverá descrever como objetiva contribuir para o cuidado em saúde dos usuários

nas unidades de saúde objeto desta Colaboração. objetivando mitigar a probabilidade de

Eventos Adversos resultantes da exposição ao cuidado em saúde. com enfoque na melhoria

contínua dos processos de cuidado e do uso de tecnologias da saúde.

- Deverá demonstrar como pretende disseminar a cultura de segurano. l. o..l.nte, a rl,,rlr-:
e integração dos processos de gestão de risco e na garantia dc' boas práticas de funcionamento

do serviço de saúde.

- A OSC deverá apresentar um Plano de Proteção de Dados assegurando os usuários SUS e

colaboradores a proteção de dados. que observe o cumprimento das disposições da LGPDS. O

plano deverá estabelecer mecanismos de controle de segurança contra a violação dos dados ou

acessos indevidos às informações, por meio do uso de senhas, que permita a administração das

permissões de acesso e armazenamento com filtros de todo o histórico e de tentativas contendo:

dia, hora, IP, usuário e ações para auditoria. Estabelecendo o uso obrigatório da criptografia

para informações de usuário e senha sempre que houver tráfego em rede pública (ex.: Intemet),

e opcional para os demais casos; assim como deverá ter etapas definidas minimamente para sua

implementação. com: Mapeamento de Dados, Segurança da Informação, Indicação do

Encarregado pela proteção de dados , Programa de governança de dados e política deqf

a
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privacidade. Relatórios de impacto à proteção de

tratamento e treinamentos de adequação à LGPD

Esclarecido.

dados, conscientização dos

- A OSC deverá apresentar programa de integridade (conjunto de mecanismos e procedimentos

internos de integridade, auditoria. controle e incentivo à denúncia de irregularidades e de

aplicação de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes voltadas a detectar e/ou sanar

desvios, fraudes. irregularidades e atos ilícitos) objetivando:

l. Prover maior segurança e transparência às contratações;

2. Otimizar a qualidade da execução contratual;

3. Evitar prejuízos financeiros para a administração pública, decorrentes da prática

irregularidades. desvios de ética, de conduta e de fraudes na celebração e na execução

contratos; e,

5 BRASIL. Lei 13.709 de l4 de agosro de 2018. LeiGeralde Proteção de Dados Pessoais (LGPD).

4. assegurar que a execução dos contratos se dê em conformidade com as norrnas legais e

regulamentares aplicáveis a cada atividade contratada.

- O Programa de Integridade deverá ensejar o comprometimento da alta administração da OSC

com a respectiva execução, monitoramento, avaliação e atualização e deverá:

a. Prever mecanismos de prevenção, detecção, punição e remediação de fraudes e atos de

comrpção; e

b. Ser compatível com a natureza, o porte, e a complexidade das atividades desempeúadas

pela Organizaçáo.

- A organizaçáo farâser observado por: fornecedores. contratados e colaboradores. alto padrão

d0 útill il0 tilffi flil [ililil|flf [n 
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para os propósi'1os des'1a c'Iáusu'Ia

definem-se as seguintes Práticas:

l. "prática corrupta": oferecer. dar. receber ou solicitar, direta ou indiretamente. qualquer

vantagem com o objetivo de inf'luenciar a ação de servidor público;

Z. *prâtica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar a

execução da Colaboração;

3. ..prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano. direta ou indiretamente, às pessoas

ou sua propriedade, visando influenciar afetar a execução da Colaboração'

4. .,ptética obstrutiva": destruir. falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer

declarações falsas aos representantes do município. objetivando obstaculizar a apuração de

práticas irregulares/i legai s:

e Termo de Consentimento Livre

de

de

V

8.1.4 Da Proposta Financeira (Proposta de Preço): f,\r*



No julgamento das Propostas Financeiras a pontuação será definida em duas

Primeiramente. será atribuída a pontuação l0 à Proposta de Menor Valor Financeiro

mediante a aplicação da fórmula seguinte:

PPF: (MP)/PP t l0
Significando:

Pontuação das demais Propostas Financeiras (PPF) será detemtinadas pela seguinte operação,

PPF igual (:) Menor Proposta Financeira dividida (/) Proposta Financeira vezes (x) dez. Ou

seja, a nota das propostas será determinada pela razão entre a o Menor Valor e o Valor de

Determina Proposta Financeira. multiplicado por 10.

8.1.5 Pontuação Final:

A Pontuação Final (PF) será cbtida a partir da seguinte formula:

PF: [(PCT+PPE) x 60] + (PPF X 40)/100

s DA DMLGAÇÃO DO

RESULTADO PRELIMINAR E

DOS RECURSOS

ADMINISTRATIVOS:

(inciso VIII, do § 1". art. 24 dalei Federal n" 13.019)

- A Administração divulgará o resultado preliminar do processo de seleção na página do sítio

oficial do Município de Caaporã pelo site:<https://w-ww. caapora.pb.gov.br e Imprensa Oficial.

iniciando-se o prazo para recurso.

- Divulgado o resultado preliminar do julgamento dos Planos de Trabalhos e Propostas

Financeiras apresentados. será aberto o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação de

eventuais recursos administrativos por parte das proponentes participantes'

- os recursos deverão ser protocolizados na Secretaria Municipal de saúde, Rua Salomão veloso

no230-caaporã/PB-cEP:58.-126.000,caaporã-PB,nohoráriodefuncionamentoda

Prefeitura e nos dias úteis. ou encamiúado no seguinte e-mail: smsaudecaapora@gmail'com

- será assegurado aos participantes obter cópia dos elementos dos autos indispensáveis à defesa

de seus interesses. pret-erencialmente por via eletrônica' arcando somente com os devidos

custos.

-Interpostorecurso.aComissãtldc'SeleçãoilaráciêrrciadeleparaOsCdemaisinteressados

paraque,noprazode5lcinco)diasúteis,contadoirirediatamenteapósoencelTamentodoDrazorY

PnÍÍtttual cr
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- Depois de encerrad a a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a Prefeitura de

através de sua Comissão de Seleção, procederá à verificação clos documentos que comprovem

o atendimento pela Organização da Sociedade Civil selecionada dos requisitos previstos abaixo:

- Deverá ser regida por norrnas de organização interna que prevejam, expressamente:

a) Objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social;

b) Que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido a

outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos legais exigidos e cujo objeto

social seja, preferencialmente. o mesmo da entidade extinta;

c) Mantenha escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as

Normas Brasileiras de Contabilidade.

- Deverá também possuir:

l. No mínimo. dois anos de existência. com cadastro ativo. comprovados por meio de

documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro

Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

2. Experiência prévia na realização. com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza

semelhante;

3. Instalações. condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento

das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

- Documentação de regularidade fiscal. trabalhista. econômico-financeira e jurídica:

1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda

(cNPJ);

2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, conforme o caso,

relativo ao domicílio ou sede do licitante. pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com

o objeto do certame:

3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, relativos a Tributos Federais e à Dívida

Ativa da União. inclusive créditos tributarios relativos às contribuições sociais, previstas nas

alíneas "a» a"d" doparágrafoúnicodoart. ll daLeino8.2l2.de24dejulhode l.99l,expedida

pela Secretaria de Receita Federal (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

(PGFN);

4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal. do domicílio ou sede do licitante, ou

outra equivalente na forma da lei" referente aos tributos mobiliários:

5. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio

da apresentação da cRF - certificado de Regularidade do FGTS;

6. prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a .ltrstiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa. nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto- Lei no 5.452. de 1o de maio cle 1943" ou situação legalmente

permita equiparada \t^"
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,-ãoro negativa de falência' expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica"

pesquisa tenha sido realizada em data não anterior a 90 (noventa) dias da data prevista para

realização do presente Chamamento' As entidades que se encontrarem em processo de

recuperação judicial deverão apresentar Plano de Recuperação já homologado pelo juízo

competente e em Pleno vigor:

- Deverá ser apresentado' para Íins de qualificação econômtco-financeira:

O último balanço patrimonial do exercício de 2020' bem como as demais demonstraÇões

contábeisparaÍinsdecumprimentodoart.3ldaLei8.666/,l993eoestabelecidonoart.,l.078

do Código Civil.

- Demonstração de que a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL possui capacidade

econômico-financeira' de acordo com os índices a seguir' que serão calculados a partir do

balanço patrimonial apresentado'

Índice de Liquidez Corrente (lLC), maior ou igual a 1'00

ILC= AC /PC

Índice de Liquidez Geral (ILG), maior ou igual a l'00

11ç= ( AC + ARI.P ) / ( PC + PNC)

Índice de Solvência Geral (ISG), maior ou igual a 1'00

ISG=AT/(PC+PNC)

Onde:

AC:AtivoCirculantePC:PassivoCirculanteARLPIAtivoRealizávelaLongoPrazo

PNCI Passivo Não Circulante

AT: Ativo Total

osdocumentoscitadosacimadevemserexigidoseapresentadosnaformadalei(devidamente

registradonoórgãocompetenteeassinadopelocontadorepelorepresentantelegal),vedadaa

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios'

AsoRGANIZAÇOESDAS0CIEDADECIVIL(oSC)queapresentaremnomínimodois

índices com valores dentro dos lirnites estabelecidos serão consideradas habilitadas'

A demonstração dos índices deverá ser efetuada através da elaboração' pela osc. de documento

contendo as Íórmulas acima indicadas' memória de cálculo e declaração formal de que os

valores respectivos inseridos Í'oram extraídos do balanço patrimonial apresentado, bem como

osrespectivosquocientesapurados.easassinaturasdo(s)representante(s)legal(is)daoSCe

de seu contador. devidamente identiflcados'
ou cópia do estatuto

cooperativa. certidão
Certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil

registrado e de eventuais alteraÇões ou' tratando-se de sociedade

simplificada emitida por junta comercial' da sede da OSC;

Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual:

Relação nominal atualizada dos dirigenles da entidade' com

uí|/
endereço. número e órgão
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expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Fí

da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles:

Comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado.

Declarocões. conforme as situações exigidas neste edital, atestando:

o Que a OSC não deve prestações de contas a quaisquer órgãos ou entidades;

. Que não emprega menor. contbrme disposto no art.7o. inciso XXXIII, da Constituição

Federal de 1988:

o Que está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital e seus anexos, bem como

que se responsabilizam pela veracidade e legitimidade das informações e documentos

apresentados durante o processo de seleção;

. Que a organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no

art. 39 da Lei no 13.01 9. de 2014.

- InÍbrmações adicionais sobre a documentação:

Informações adicionais eventualmente requeridas pela Comissão de Seleção deverão ser

apresentadas em até 5 (cinco) dias úteis contados da notificação da OSC e poderá ser

apresentada no original ou por qualquer processo de cópia desde que autenticada por Cartório

competente ou mesmo cópia simples acompanhada do original para que seja autenticada, no ato

de sua apresentação. por servidor da Comissão.

- Não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitações de documentos" em substituição

aos documentos que forem exigidos. salvo determinação expressa da Comissão de Seleção.

acompanhada da devicia .j ustifi catir. a.

- Na hipótese de não constar prazo de validade nos documenlos apresentados, serão aceitos

como válidos os emitidos ate 90 (noventa) dias anteriores à data marcada para a SESSÃO

inicial.

12 DA SESSÃO:

- No dia. horário e local identiÍicados no preâmbulo deste edital se iniciará a sessão pública

para recebimento dos envelopes e seguimento ao processo de seleção da OSC.

- Inicialmente será realizada a abertura do envelope da Proposta Tecnica e Financeira, onde a

Comissão de Seleção analisará as Propostas Tecnica e Financeira. verificando o cumprimento

dos requisitos e exigências deste ittstrumento convocatório.

- A proposta será julgada em sua integralidade, sernpre com brse nos critérios de julgamento

aqui estabelecidos, as propostas aptas serão classificadas em ordem decrescente. em obediência

aos parâmetros de julgamento aqui dispostos.

- As propostas julgadas irregulares serão desclassificadas pela Comissão de Seleção.

- Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja quanto ao

preço ou quaisquer outras condições que irnportem em modificações de seus termos originais,

\I//
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ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes e

materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições à juízo da Comissão de Seleção.

- Erros no preenchimento da planilha não são :notivo suficiente para a desclassificação da

proposta. quando a planilha puder ser ajustada sem a nece.ssidade de majoração do preço

ofertado, e desde que se comprove que este é suficiente para arcar com todos os custos da

contratação.

- As alterações de que trata este subitem serão submetidas à apreciação da Comissão.

- Após a classificação. será realizada a análise e julgamento de todas as propostas (Financeira

e Técnica/Plano de Trabalho). e emitido o julgamento.

- Em seguida, será procedida a abertura do envelope com as documentações da OSC classificada

em primeiro lugar. que de igual forma serão apreciados e julgados pela de acordo com critérios

objetivos.

t4 DAS PRESTAÇÔES DE CONTAS:

- A ENTIDADE apresentará, mensalmente. no prazo máximo de l0 (dez) dias que antecedem

a data do repasse:

1. Original ou cópias reprográficas dos comprovantes da despesa devidamente autenticadas em

cartório ou por serv'idor da administraçâo, clevendo ser devolvidos os originais após

autenticação das cópias" com todas asjustificativas necessárias a configuração da aplicação dos

13 DA HOMOLOGAÇÃO E DA PACTUAÇÃO:

- Após aprovação das Propostas Tecnica/Plano de T'rabalho e Financeira e verificados os

atendimentos às condições de habilitação da OSC seleciorrada. a Administração deverá

homologar e divulgar. no seu sítio eletrônico oficial as decisões recursais eventualmente

proferidas e o resultado detlnitivo do processo de seleção.

- A homologação não gera direito para a OSC à celebração da parceria (art. 27. §6". da Lei no

13.019. de 2014)

- Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas será f-rrmado o Termo de Colaboração.

de acordo com a legislação vigente.

- A Pref-eitura do Município de Caaporã convocará a OSC selecionada para assinar o Termo de

Colaboração. no prazo de 03 (três) dias úteis a contar do recebimento da notificação. para

ililffiillilil lililtiltl|ililfil ilil ilil il illlill il iltffil lillililil il lilfl|I fiffi illl
selecionada a paftir da homologação poderá" comunicando aos representantes do município,

comparecer. no exercício de autonomia. antes do enceÍTanlento do prazo.

- O prazo acima estabeleciclo para assinatura do Termo de Colaboração poderá ser prorrogado

uma única vez- por igual período. quando solicitado formalmente pela selecionada durante o

seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.
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recursos no objeto da pactuação e os resultados obtidos com tal aplicação (diária-

de aplicações: gastos. etc.) e ajustificativa demonstrando a correlação com a execução de ações

da Colaboração:

2. Os procedimentos de contratação e aquisição deverão seguir Regulamento que garanta os

Principios da Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência.

3. Extrato bancário de conta específica e/ou de aplicação Ílnanceira. no qual deverá estar

evidenciado o ingresso e a saída dos recursos. devidamente acompanhado da Conciliação

Banciíria, quando f'or o caso e de que evenlual remanescente está em conta de capitalização:

4. Demonstrativo de Execuçâo de Receita e Despesa. devidamente acompanhado dos

comprovantes das despesas realizadas e assinado pelo dirigente e responsável financeiro da

ENTIDADE:

5. Relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas pela ENTIDADE no exercício e das

metas alcançadas. baseadas nos indicadores e demais métricas constantes deste edital e anexos.

assim como apresentados nas Propostas Técnicas e de Execução.

6. Relatório contendo detalhadamente os sen'iços realizados acompanhados dos respectivos

códigos do sistema SUS de inlormação (Tabela. SIGTAB. E-SUS); na lorma impressa e em

meio digital.

7. Apresentar até o 5'dia útil de cada mês a relação dos procedimentos realizados ao setor de

faturamento. de acordo com a legislação e sistemas de informação do Ministério da

Saúde/Datasusl contendo detalhadamente os serviços realizados acompanhados dos respectivos

códigos do sistema SUS de inÍbrmação (Tabela, SIGTAB, E-SUS) (CODIGO COMPLETO).

identificação esta que permita a inserção completa dos dados nos respectivos sistemas quando

necessáriol na forma impressa e digital.

E, Prova de regularidade de débito do adjudicatário perante 0 Sistema de Seguridade Social

(INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da apresentação da CRF

- Certificado de Regularidade do FGTS:

- A ENTIDADE apresentará quadrimestralmente, em até l0 (dez) dias úteis após o

encerramento de cada quadrimestre do ano civil:

- Relatório de Execução do Objeto, assinado pelo seu representante legal, contendo as

atividades desenvolvidas para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas

com os resultados alcançados. a partir do cronogratna acordado, anexando-se documentos de

comprovação da realização das açôes. tais como lista de presença. lotos e vídeos. se for o caso;

contendo detalhadamente os serviços realiz-ados acompanhados dos respectivos códigos do

sistema SUS de informação (Tabeta. SIGTAB, E-SLIS):

- Relatório de Execução F'inanceira. assinado pelo seu representante legal e o contador

responsável. com a descrição das despesas e receitas eÍ-etivamente realizadas, justificativa da
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relação com o objeto desta parceria e comprovalltes. bem como. em conformidade

Normativas do Tribunal de Contas do Estado de Paraíba que estiver em vigor.

- A entidade apresentará. ate o dia 3l de abril do ano seguinte ao fim do exercício financeiro:

Certidão indicando os nomes e CPFs dos dirigentes e conselheiros da OSC. forma de

remuneração. períodos de atuação com destaque para o dirigente responsável pela

administração dos recursos recebidos à conta do Termo de Colaboração;

Relatório anual de execução do objeto do ajuste. contendo as atividades desenvolvidas para o

seu cumprimento e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados; inclusive

contendo a consolidação dos demais relatórios apresentados anteriormente.

Demonstrativo integral das Receitas e Despesas computadas por fonte de recurso e por

categorias ou finalidades dos gastos no período, aplicadas no objeto do Termo de

Colaboração, conforme Instruções Normativas do Tribunal de Contas do Estado de Paraíba

que estiver em vigor.

Relação dos contratos e respectivos aditamentos firmados com a utilização de recursos públicos

administrados pela Entidade para os fins estabelecidos no Termo de Colaboração, contendo

tipo e número do ajuste, identificação das partes, data. objeto, vigência, valor pago no exercício

e condições de pagamento, bem como. a justificativa da relação direta e necessária ao objeto da

parceria;

Conciliação bancária do mês de dezembro da conta corrente específica aberta em instituição

financeira pública indicada pelo órgão ou entidade da Administração Pública para

movimentação dos recursos do Termo de Colaboração. acompanhada dos respectivos extratos

de conta corrente e de aplicações financeiras;

Demais demonstrações contábeis e financeiras da Entidade. acompanhadas do balancete

analitico acumulado no exercício;

Certidão expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade - CRC, comprovando a

habilitação profissional dos responsáveis por balanços e demonstrações contábeis,

Na hipótese de aquisição de bens móveis e/ou imóveis com os recursos recebidos, prova do

respectivo registro contábil. patrimonial e imobiliário da circunscrição. conforme o caso, e da

justificativa de necessidade com relaçâo à execução do objeto:

Comprovante da devolução de eventuais recursos não aplicados;

Declaração aÍualizadaacerca da não existência no quadro diretivo da Entidade de membro de

Poder ou do Ministério Público. ou de dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública

ffi'
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da mesma esfera govemamental celebrante. bem como SeuS respectivos cônjuges,com

ou parentes, até o segundo grau. em linha reta. colateral ou por afinidade: Declaração atualizada

da ocorrência ou não de Pactuação ou remuneração a qualquer título,pela Entidade, com os

recursos repassados, de servidor oll empregado público, ainda queprevistas em lei específica

e na lei de diretrizes orçamentárias:

Informação e contprovação da <lestinação de eventuais bens remanescentes adquiridos,

produzidos ou transformados com recursos recebidos à conta do Termo de Colaboração,

quando do termino da vigência do ajuste'

- A ENTIDADE apresentará comprovante, quando houver, de devolução de saldo remanescente

em até 60 dias após o termino da vigência deste Termo'

- Todas as operações de receita e despesas serão lançadas com observância às Normas

Brasileiras de Contabilidade.

15 DAS SANÇÔES:

- euem convocado dentro do prazo de validade da sua proposta' não celebrar o Termo de

Colaboração, deixar de entregar otl apresetrtar documentação falsa exigida para o certame,

ensejar o retardamento das execuções de seu objeto. não mantiver a proposta, comportar-se de

modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. ficarâsujeito às sanções previstas no presente Edital

e nos artigos g6 a g8 da Lei Federal n" 8.666/93. Devendo tais apurações se efetivarem dentro

do devido processo legal. garantidos a Ampla Defesa e o Contraditório'

- A OSC que utilizar os recursos transferidos ou executar os serviços em desacordo com o

pRoposTA DE EXECUÇÃO. poderão, garantida a previa defesa. o devido processo legal e o

contraditório, ser aplicadas as seguintes penalidades:

- advertêncta:

- multa;

- suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o

Município de Caaporã. por prazo não superiot a02 (dois) anos;

- Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, por prazo não

superior a 5 (cinco) anos;

- As penalidades poderão ser aplicadas isoladas ou cumulativas, de acordo com a gravidade do

ocorrido.

- As penalidades serão aplicadas mediante procedimentos administrativos, garantindo o

exercício de previa e ampla def-esa'

- o pruzopara defesa prévia quanto à aplicação de penalidarle ó de 05 (cinco) dias úteis contados

da data da intimação. V 
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16 DAS TRANSFERÊCIAS E APLICAÇÃO DOS

- As liberações de recursos obedecerão a cronograma de desembolso.

mensais que guardarão consonância com as metas da parceria. observado ,

RECURSO Rubrica

em dose Darcelas

o disposto no art. 48

da Lei n' 13.019. de2014.

- Nas contratações e na realização de despesas e pagamentos em geral efetuados com recursos

da parceria, a OSC deverá observar o instrumento de parceria e a legislação regente, em especial

o disposto nos incisos XIX e XX do art.42, nos arts. 45 e 46 da Lei no 13.019, deZ0l4.É

recomendável a leitura integral dessa legislação, não podendo a OSC ou seu dirigente alegar,

futuramente, que não a conhece, seja para deixar de cumpri-la, seja para evitar as sanções

cabíveis.

- Todos os recursos cia parceria deverão ser utilizados para satisfação de seu objeto, sendo

admitidas, dentre outras despesas previstas e aprovadas na Proposta de Execução (Plano de

trabalho) (arl. 46 da Lei no 13.019. de 2014). desde que, justificadamente seja demonstrada a

relação do objeto da parceria e a comprovação de sua aplicação: remuneração da equipe

encarregada da execução do plano de trabalho. inclusive de pessoal próprio da OSC, durante a

vigência da parceria, compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, contribuições

sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, ferias, decimo terceiro salário, salários

proporcionais" verbas rescisórias e demais encargos sociais, tributários e trabalhistas; assim

como justificativas jurídicas para isenções. imunidade, ou qualquer benefício fiscal que goze

em virtude de lei.

- Diárias referentes a deslocamento, hospedagern e alimentação nos casos em que a execução

do objeto da parceria assim o exija:

- Custos indiretos necessários à execução do objeto. seja qual for a proporção em relação ao

valor total da parceria (aluguel. telefone. assessoria jurídica, contador, água, energia, dentre

outros); e aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto

e serviços de adequação de espaço fisico, desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos

e materiais.

- E vedado remunerar. a qualquer título. com recursos vinculados à parceria, servidor ou

empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de

órgão ou entidade da administração pública municipal celebrante. ou seu cônjuge, compaúeiro

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses

previstas em lei específica ou na t,ei de Diretrizes Orçamentárias do Município.

- Evenluais saldos financeiros remanescentes dos recursos públicos transferidos. inclusive os

provenientes das receitas obtidas das aplicações Ílnanceiras realizadas, serão devolvidos à

administração pública por ocasião da conclusão. denúncia, rescisão ou extinção da parceria, nos

termos do art. 52 da Lei no 13.019. de 2014.

- O instrumento de parceria será celebrado
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de acordo com a disponibilidade orçamentaria. 
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financeira, respeitado o interesse público e desde

conveniência administrativas. A seleção de propostas

firmar o instrumento de parceria com quaisquer dos

subjetivo ao repasse Í'inanceii'o.

que caracterizadas a oportunidade

não obriga a administração pública a

proponentes. os quais não têm direito

17 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

-Informações sobre o presente Chamamento Público poderão serobtidas pelo fone (83) 3ll3-

8200 ou pelo e-mail: smsaudecaapora@gmail.com, devendo identificar no campo assunto:

CHAMAMENTO PUBLICO 0000st2022 A/c C0MISSÃO DE SELEÇÃO.

- Não serão considerados documentos apresentados por via postal, e-mail ou fac-símile, salvo

disposição expressa contida neste edital ou decisão administrativa do município.

- Os documentos deverão ser obrigatoriamente originais ou cópia previamente autenticada por

cartório ou por Integrante da Comissão de Seleção, desde que acompanhada do(s)

documento(s) original( s).

- A critério da PreÍbitura do Municipio de Caaporã o presente Chamamento Público poderá ser:

Adiado, por conveniência exclusiva da Administração;

Revogado. a juízo da Administração. se for considerada inoportuna ou inconveniente ao

interesse público. decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e

suficiente para justificar tal conduta:

Anulado. se houver ilegalidade. de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer

escrito e devidamente fundamentado.

- A Comissão de Seleção poderá. em qualquer Íàse, promover diligências destinadas a

esclarecer ou complementar a instrução de assunto relacionado ao presente procedimento.

- Qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital, com antecedência mínima de 5 (cinco)

dias da data- limite para envio das propostas. a ser protocolada na Secretaria de Saúde do

Município de Caaporã, Rua Salomáo Veloso no 230. Caaporã./PB.

- Os pedidos de esclarecimentos. decorrentes de dúvidas na inteipretação deste Edital e de seus

anexos. deverão ser encaminhados com antecedência mínima de 05 (cinco) dias da data-limite

para envio da proposta. no protocolo central da prefeitura do município de Caaporã= Os

esclarecimentos serão prestados pela Comissão de Seleção.

- As impugnações e pe,Jidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no Edital.

As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados serão juntados nos autos do

processo de Chamamento Público e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado'

- Todos os custos deveram ser apresentados pormenorizadamente em planilhas que expressem

os valores financeiros de sua composição.

- Em todas as contratações de profrssionais destin,':,Jos à prestação direta ou indireta dos serviços

assistelciais aqui previstos deverá conter as airibuições que lht:s caberá- assim c«rmo, questõ"frr*
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quando fbr o caso, sobre metas e desempenho aos quais eles estarão vinculados.

- Eventual modificação no Edital. decorrente das impugnações ou dos pedidos de

esclarecimentos. ensejará divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, alterando-

se o prazo inicialmente estabelecido somente quando a alteração afetar a formulação das

propostas ou o princípio da isonomia.

- Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Seleção designada pela Prefeitura do

Município de Caaporã, que decidirá com base na legislação em vigor.

- O proponente e responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos

documentos apresentados em qualquer fase do Chamamento PÍrblico. A falsidade de qualquer

documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas poderá acarretar a

eliminação da proposta apresentada, a aplicação das sanções administrativas cabíveis e a

comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de

eventual crime. Além disso, caso a descoberta da falsidade ou inverdade ocorra após a

celebração da parceria, o fato poderá dar ensejo à rescisão do instrumento, rejeição das contas e/ou

aplicação das sanções de que trata o art. 73 da Lei n" 13.019. de 2014.

- A Administração não cobrará das entidades concorrentes taxa para participar deste

Chamamento Público.

- Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas e quaisquer outras despesas

correlatas à participação no Chamamento Público serão de inteira responsabilidade das

entidades concorrentes. não cabendo nenhuma remuneração, apoio ou indenização por parte da

Administração.

- A presente Colaboração exigirá contrapartida econômica da OSC, consubstanciada em

seniços e procedimentos de saúde para os usuários SUS do território.

- Os anexos fazem parte do edital independentemente de transcrição.

- Fica eleito o foro da cidade de Caaporã/PB, como competente para dirimir todas as questões

decorrentes do presente Chamamento.

Caaporã, 22 de Setembro de 2022.
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18 ANExo - TERMo DE REFERÊNcta

18.1 DO OBJETO

- A presente SELEÇÃO tem por objeto a Íirmação de COLABORAÇÃO mútua com

ORGANTZAÇÃO DA SOCTEDADE CIVIL (OSC) para OPERACIONALIZAÇÃO E

EXECUÇÃO DE AÇÕES E SERVIÇOS EM UNIDADES DE SAUDE DA REDE

ASSISTENCIAL MUNICIPAL. em consonância com as Políticas de Saúde do SUS e diretrizes

da SMS.

18.2 REDE DE ASSISTÊNCIA EM SAUDE (RAES) EM CAAPORÃ/PB

(PUBLICA/SECREATRIA MUNICIPAL DE SAUDE):

- As unidades/serviços de saúde públicas municipais estão dispostos conforme tabela abaixo,

que segue com os respectivos números CNES:

Centro de Atenção Psicossocial de

Caaporã

Centro de Especialidade

Otlontológicas de Caaporã

Centro de lleferência Do Covid

Centro de lleferência em Saúde

Consultório Odontológico

rlil|]ltitl trililt tflx I lrutiltfi

Laboratório de Próteses Dentarias

de Caapora

NASF

Posto de Saúde de Nluitos Rios

5407478

65 l 9938

0 I 98943

38 r 8802

2757478

I

6567112

6411746

3015815

V

é: a
\-/\v

ESTABELECIMENTO CNES

;
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Praça de ('upissura

Praça do Colorirlo

Praça d«r Piquetc

687849Q

(r87-l()65

6878474

PSF Cupissura ll 713()276

SAtrlT] CAAPORÀ A}"{NÇADA 6980260

sAtvílr C'AAPORA B.{stcA 7199791

Secretaria §lunicipal dc Saúde 6411347

[.rSF Centro Il 3499294

{ISF Cupissura I 2613 158

USF Mangabeira 6223958

LiSF Pastor Crispim 261 3 I 3 I

trSF Piquetc 261-1123

IISF Retirada i015572

USF Santo Antônio 261 3 I I 5

USF São Pedro 2613107

Vigilância Sanitária ?6_11190

18.2.1 Unidades que integram o Sistema Municipal de Saúde de Caaporã para Íins da

Colaboração:

A rede municipal de saúde de Caaporã parâ íins desta colaboração é composta pelos seguintesserviços

por nível de complexidade e natureza da unidade:

A) ATENÇÃO BÁSICA:

- 9 unidades de saúde da família com 9 equipes de saúde bucal;

- I Centro de Especialidades Odontológicas (CEO).

- I Equipe Multidisciplinar. antigo Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF-AB);

- I Consultório Odontológico mór'el:

- I unidade âncora Posto de Saúde Muitos Rios.

b) MEDIA COMPLI:XIDADE:

- I Centro de Atenção Psicossocial (Caps).

- I Centro de Referência em Saúde (Policlínica).
- 2 equipes do Serviço de Atenção N4ór,el de Urgência (SAMU): I equipe que opera I Unidade

de Suporte Avançado e I equipe que opera I Unidade de Suporte Básico:

- I Hospital Geral;

- I Equipe MultiproÍissional de Atençào Domiciliar do Serviço de AtenÇão Domiciliar (SAD).

Assim. as ações de saúde praticadas se eÍêtivam nos três nír'eis de complexidade.
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18.3 JUSTIFICATIVA:

- A Lei n' 13.01912014. Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (MROSC),

estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as OSC, para a

consecução de Íinalidades de interesse público e recíproco. 'frata-se de um novo ambiente

político normativo onde se estabelecem as regras para as parcerias estabelecidas entre o Poder

Público (União, Estados. Distrito Federal e Municípios) com as organizações.

- Por sua vez. a Lei no 8.080/1990. recoúece a relevância pública e ratifica a participação da

iniciativa privada. desde que se dê em conformidade com os regulamentos do SUS e as norrnas

específicas para as atividades de serviços privados de saúde.

Esta norma define "participação complementar-", ao estabelecer que o SUS poderá recorrer aos

serviços ofertados pela iniciativa privada quando as suas disponibilidades forem insuficientes

para garantir a cobertura assistencial à população de uma determinada área, conforme preconiza

os artigos 24 a26 da Lei n" 8.080/1990.

- Evidencia-se. de logo. que a participação do terceiro setor em parcerias como a declinada no

objeto do presente procedimento se encontra amparada por lei. Isto devido a expressas

disposições legais.

- Nesse sentido. o Supremo Tribunal Federal Íirmou entendimento que se coaduna com tal

compreensão. Em exame sobre tema afeito ao aqui em curso, o STF concluiu pela

constitucionalidade de pactuações da espécie, onde fez registrar6:

"Disso se extroi que cobe oos ogentes democraticsmente eleitos a deJinição do proporção

entre o otuação direta e o indireta, desde que, por qualquer modo, o resultado

constitucionalmente ftrado - a prestação dos serviços sociais - seja alcançado. Daí porque

0 gR,lslL. Supremo Tribunal Federal(STF). Tribunal Pleno. Acórdão na Açâo Direta de Inconstitucionalidadel .923lDF.
Relator: BRITTO, Carlos Ayres. J. l6t04l20l5.Dje.17ll2l20l5 (trecho do voto condutor).

não há inconstitucionaliclade na opçíro, manifesÍada pela Lei das OS's, publicada em março de

1998, e posteriormente reiteradcr com a edição, em maio de 1999, da Lei n" 9.790/99, que trata

das Organizaç'õe,s da Sociedcttle Civil de Interesse Público, pelo.foco".

- De igual sorte. o Tribunal de Contas da União (TCU) já assentou pela possibilidade legal de

participação do terceiro setor em objetos como os da espécie7.

Os quantitativos de profissionais médicos e paramédicos que serão utilizados pela Organizaçáo

Social ou Organização da Sociedade Civil para execução das atividades em saúde do SUS

objeto da parceria.

As Unidades de Saúde aonde a Organização Social ou Organização da Sociedade Civil

executará as atividades em saúde do SUS objeto da parceria estâo aqui identificados.

Assim, diante da possibilidade legal de firmar a Colaboração objeto. bem como, dos

entendimentos acima esboçados. e em nas informações e dados aqui constantes, decidiu-se pell ,, 

. , )-
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Outrossim. serão tais "metlidu.t" aplicadas. monitoradas e avaliadas. que propiciarão o

dos objetivos que se pretende com a pactuação em tela. para um melhor acesso à saúde dos

usuários SLJS do território em que se desenvolverá a pactuação e. também. para uma prestação

assistencial mais eÍ'etiva e eficiente. propiciando um melhoramento na Situação de Saúde do

município.

- Como disposto acima. os indicadores utilizados aqui serão os estabelecidos no Programa

Federal: .'Previne Brasil".

- No tocante às lvíetas. estás estarão dispostas em categorias: Qualitativas e Quantitativas.

Algumas delas gerais, outras distribuidas por Nível de Atenção.

- Do ponto de vista Íinanceiro. o alcance das melas será aferido para incidir sobre o percentual

variável dos repasses Íinanceiros durante Jeterminado período de tempo. levando em conta a

proporção de recursos por nível de complexidade e programático, conforme nível de

complexidade.

- As incidências percentuais por não cumprimento de metas. de acordo com os percentuais aqui

estabelecidos. efetivar-se-ão no quadrimestre subsequente ao da apuração;

- Por lorça do monitoramento. a Execução poderá a ser compensada dentro do mesmo

quadrimestre. em outras palavras. caso no primeiro mês determinada meta não tenha sido

atingida poderá haver compensaçào nos outros três. contato que o quadrimestre encerre com as

metas havendo sido cunrplidos. lato que não ensejará descontos. tendo em vista que o resultado

alcançado não sofreu mitigaçào.

t8.4.1 Da Aferição de Metas quânto aos repasses Íinanceiros Repasses Financeiros:

- A avaliação da Execução da Colaboração. a ser realizada pela Comissão de Monitoramento e

Avaliação, iuntanente com os responsáveis pela gestão e Íiscalização da Colaboração, será

efetivada com base no percentual de metas alcançadas. enquanto o repasse financeiro será

realizado conÍ'orme aqui estabelecido. a saber:

1.20"/. do valor total rnensal será proporcional ao atingimento das metas na forma aqui

estabelecida:

2. 807o serão repassado ern cumprimento ao limite prudencial abaixo estabelecido.

- O acompanhamento e morritoramento das metas pactuadas será realizado mensalmente, a

partir de relatórios de desentpenho enviados para a Comissão de Monitoramento e Avaliação

e dos relatórios extraídos dos Sistemas oficiais de intbrmação. como: Sistema de Inlormação

Ambulatorial - SIA/SLJS. Sistema de lntbrmação em Saúde para Atenção Básica - SISAB e

outros que sejam necessários ou instituídos pelo Ministério da Saúde para mensuração dos

indicadores elencados neste bldital.

- os descontos financeiros a serenr aplicados peio não cumprimento das metas quantitativas e

qualitativas serão efeluados a partir da apuração de d§§§Ep9[.hQJge{ldm'e§lpl' ae acordo$Ê

., -,08fi
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com os parâmetros estabelecidos nos critérios de repasse das metas pactuadas.

- Os descontos irão incidir a partir do quadrimestre subsequente ao da execução onde foram

identificados os deÍicits de meta. considerando o montante somatório dos descontos pertinentes

apurados para o período" subdividindo-os em parcelas mensais. Devendo sempre levar em conta

o alcance dos resultados e a proposta apresentada.

- O não atingimento de meta. de qualquer natureza. na forma aferida em determinado período

pela Comissão de Monitoramento e Avaliação. logo após ser identificado será objeto de

notificação à OSC parceira para que o justifique, caso a justificativa não seja acatada. haverá o

devido registro, restando ao final do período quadrimestral sua confirmação será(ão) procedido(s) o(s)

respectivo(s) desconto(s) nos repasses posteriores.

- Havendo recuperação no linal dos quadrimestres de 12 (doze meses), demonstrado no relatório

de prestação de contas anual. os recursos poderão ser resgatados, durante a execução do

próximo período quadrimestral. a critério da Comissão de Monitoramento e Avaliação (CMA),

que, caso haja solicitação da parceira, avaliará o impacto no tocante aos objetivos da parceria e

motivadamente emitirá parecer conclusivo, que será encaminhado ao Ordenador para decisão.

18.4.1.1 O limite prudencial:

- A aplicação do desconto incidirá em até 207o sobre o valor repassado até o final do

período avaliado (quadrimestre). percentual que se configura enquanto limite prudencial.

Este percentual poderá sofrer alteração em virtude dos custos fixos efetivos apurados na

execução da Colaboração vinculado ao cumprimento das metas pactuadas, sendo descontado

no repasse do mês subsequente.

- O limite prudencial tem por objetivo garantir a continuidade dos serviços prestados à

população e a manutenção da equipe mínima estabelecida paÍa a previsão dos serviços da

Colaboração. pois. este instrumento jurídico busca estabelecer o compromisso entre as partes

para o planejamento. gestão. operacionalização e execução das ações e serviços de saúde, que

são de extrema relevância e essenciais para grande parcela. cla população, o que faz com que

seja fundamental a observância ao princípio da supremacia do irrteresse público. Deste modo, o

limite do percentual de desconto visa manter a saúde da pactuação, entendendo que as metas

não podem se traduzir em medida de existência ou não da Execução das Ações e Operações

aqui estabelecidas. mas sim como uma medida de apuração da execução para o alcance dos

objetivos da parceria. De tal sofie. que a penalização não venha a comprometer a execução da

Colaboração.

- As metas da Colaboração serão monitoradas mensalmente, consolidando-se por quadrimestre,

onde será aferido o atingimento das metas que orientarão o repasse financeiro subsequente e,

em caso de não cumprimento. será efetuado o desconto compatível' de acordo com os

parâmetros estabelecidos neste Edital'

- No final da competência haverá emissão r]e relatório pela ()omissão de Monitoramento elh["ry

I'
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Avaliação do Termo de Colaboração. que será encaminhado ao Fundo Municipal de

juntamente com a nota fiscal do mês e relatório de desempenho da Organização Social.

18.4.2 METAS QUANTTTATMS
- As metas quantitativas aqui estabelecidas representam a expectativa, média, de produção de

ações e serviços, e não guardam relação com o limite superior da demanda.

- Ainda, destaca-se que no tocante às metas quantitativas vinculadas à unidade/serviço a OSC

deverá apresentar. mensalmente. o Relatório onde se Registra a Produção (RRP), conforme

modelo de dados apresentados.

- As metas quantitativas serão dispostas considerando o agrupamento de procedimentos em

"Formo de Orgonização". por nível de complexidade, conforme o quadro abaixo:

tg§
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010102

010104

020L02

02L40L

030101

030106

030110

030701

030702

030703

040101

040401

04L402

27.350

90

184

76

851

5

50

54

1.137

434

2.230

147

9.117

30

61

25

284

Saúde bucal

Atimentação e
nutrição

Outras formas de
coleta de materiaI

Teste reatizado fora
da estrutura de
laboratório

Consuttas
médicas/outros
profissionais de nível
superior

Consutta/Atendimento
às urgências (em

gerat)

Atendimentos de
enfermagem (em
gerat)

Dentística

Endodontia

Periodontia ctínica

Pequenas cirurgias

Cirurgia das vias
aéreas superiores e do
pescoço

Cirurgia oraI

1ó3

3.412

1 .303

6.689

440

784

2.279

7

15

6

71

0

4

14

109

557

37

36109

u,

17

-Os quantitativos acima estabelecidos" classificados de acordo com a categorização estabelecidavlr'Lsvlrv!'Jü,./
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na Tabela de Procedimentos. Medicamentos e OPM do SUS. decorrem de estudo

série histórica produzida pelo município.

- A representatividade e proporcionalidade dos procedimentos a partir dos respectivos

quantitativos serão base para realização dos repasses financeiros mensais em conformidade com

o estabelecido no presente Edital. em conjunto com os níveis dos indicadores aqui fixados

enquanto meta do Programa Previne Brasil, bem coma atuação do NASF-AB.

- A incidência das metas quantitativas (70oÁ) no que concerne ao nível da atenção primária

incidirá de acordo com a tabela abaixo:

Nível Percentual Apurado Incidência Percentual

>85 100

85>: e<70 80

>:70 e <60 70

>:60 50

18.4.3 ATENÇÃO PRIMÁRrA

INDICADORES E 1VIETAS

BRASIL*.

18.4.3.1 Previne Brasile:

NO TERRTTORTO DA COLABORAÇÃO:

(QLTALTTATMS) - PROGRAMA *?REVINE

- O Programa Previne Brasil. instituído pela Portaria n" 2.979/GM/MS (BRASIL, 2019a).

estabelece o modelo de financiamento de custeio da APS no âmbito do SUS, por meio da

alteração da Portaria de Consolidação rr" 6/GM/MS/2017. que organiza um modelo misto,

constituído pelos segrrintes componentes: "l -- Capitação oonderada; II - Pagamento por

ffürylllllfl r il' tll[lilllil 
lffi tt[tl tffiil[timr tilltrlll ilh,r ü)],

- Logo a presente Colaboração deve possuir enquanto uma das principais diretrizes os

indicadores e metas estabelecidos pelo Programa.

- De tal sorte que, monitorar e avaliar o desempeúo das ações realizadas na Atenção Primária

é uma das atribuições relevantes na gestão da saúde.

Nesse sentido, a implementação do rol dos indicadores de pagamento por desempeúo do

Previne Brasil contribui para a avaliação do processo de trabalho da APS. assim como o acesso.

a qualidade e a resolutividade dos serviços prestados pelas equipes de Saúde da Família e das

equipes da Atenção Primária.

- As medidas da implementação de mecanismos que promovam o aprimoramento das ações no

âmbito da APS, além de ser um meio de subsidiar o processu cic gestão, dão maior transparência

aos investimentos na ârea da saúde pala a sociedade.

- A definição dos indicadores para o conrponente Pagamento por Desempenho consideror,l,a J._
'ú rM"ru
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relevância clínica e epidemiológica das condições de saúde ainda prevalentes no Brasil,

mulher, da criança. doenças crônicas transmissíveis e não transmissíveis, saúde bucal, saúde

mental. imunização e indicadores que avaliam a experiência da pessoa atendida.

eBRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atençào Primária à Saúde. Departamento de Saúde da Família.

Manual instrutivo do Ílnanciamento da Atenção Primária à Saúde [recurso eletrônico] / Ministerio da Saúde,

Secretaria de Atenção Printária à Saúde. Departamento de Saúde da Família. - Brasilia: Ministerio da Saúde,202 l.

- Os indicadores atendem ainda a critérios técnicos, como a disponibilidade da informação, sua

viabilidade, o baixo custo de obtenção dos dados. a adaptabilidade e estabilidade das diferentes

granularidades. bem como a rastreabilidade e a representatividade das informações.

- Esses são fatores que atribuem grande confiabilidade à lista de indicadores pactuada. São

condições essenciais para a produção de análises objetivas e fidedignas da qualidade dos

serviços de saúde no Brasil no âmbito da APS. contribuindo com um ambiente favorável para

construção de intervenções ntais assertivas.

- Os indicadores que atualmente compõem a avaliação de desempenho são:

I. Proporção de gestantes com pelo menos seis consultas pré-natal realizadas, sendo a primeira

ate a20u semana de gestação;

I Proporção de gestantes com realização de exames para sífilis e HIV;
il. Proporção de gestantes com atendimento odontológico realizado;
Il, Cobertura de exame citopatológico;
V, Cobertura vacinal de poliomielite inativada e de Pentavalente;

11. Percentual de pessoas hipertensas com pressão arterial aferida em cada semestre; e,
lIL Percentual de diabeticos com solicitação de hernoglobina glicada.

- Foram priorizados indicadores no âmbito do pré-natal, saúde da mulher, imunização, saúde

da criança e condições crônicas.

- Os dados de saúde utilizados para cálculo dos indicadores são coletados principalmente no

SISAB, mas tambem são extraídos de outras bases nacionais como o Sistema de Informação do

Programa Nacional de Imunizações ISI-PNI). 
,

- Para apoiar a compreensão dos indica«lores, o Ministério da Saúde disponibilizou as Fichas E,

de Qualificação dos lndicadores. que trazem suas especificidades bem como abrangência e

métricas associadas. Trata-se de unr instrumento de orientação técnica que objetiva a

divulgação e a produção de alinhamentos sobre os indicadores selecionados.

- Tal programa. que irá conduzir um dos pilares fundamentais da execução desta Colaboração i
- a Atenção Primária em Saúde (APS). exigirá um esforço mútuo para consolidar métodos de Ê'

Monitoramento e Avaliaçãrt.

- Outrossim. embora haja factualmente uma diretriz para o acompanhamento mais amiúde do
Programa será necessário das partes ern Colaboração, no sentido do atingimento dos objetivos.vvrvurv, 
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centralidade na pessoa e na situação dos serviços de saúde, abrangendo áreas como a saúde da-





pactuados, o acompanhamento do Programa em nível local em uma contínua interação com

toda a RAS e, mais ainda. buscando identificar causas que levam ao desequilíbrio dos referidos

Indicadores eleitos.

- Registre-se que os indicadores são eleitos a partir de processos de gestão, os quais ao longo

do tempo poderão sofrer alterações do ponto de vista quantitativo.

- De outra forma. os indicadores poderão sofrer alteração por meio da inclusão de outros que

deverão ser necessariamente absorvidos nesta parceria por meio do competente instrumento

(Aditivo/Aposti lamento).

- Segue abaixo as fichas descritivas dos indicadores:

OBJETIVO

FORMULA DE
CÁLCULo

OBJETIVO

FORMULA DE
CÁLCULO

Acompanhar adequadamente a gestante ao longo do pre-natal, com
consultas emquantidade e qualidade suficiente (entre outros elementos),
que possibilite identificarproblemas pre-existentes e aqueles

desenvolvidos ao longo da gestação.

Número de gestantes com pelo menos 06 (seis) consultas pre-natal
realizadas sendo aprimeira antes da 20osemana

Mensurar quantas gestantes realizam o teste rápido de sífilis e HIV ou a
sorologia, emrelação à quantidade estimada de gestantes que as unidades
possuem.

Núnrero de gestantes com sorologia avaliada ou teste rápido realizado para
sífilis e HIV

Número de -eestantes identificadas

PROFORÇÃO DE GESTANTES COM PELO MENOS 06 (SErS)
CONSULTAS PRÉ.NATAL

INDICADOR OI REALIZADAS, SENDO A PRIMEIRA ATE A 20'SEMANA DE
GEST

DE GESTANTES COM
PARA SiFILIS E HIV
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OBJETIVO

FÓRMULA DE
CÁLCU LO

Mensurar quantas gestantes realizam o atendimento odontotógico.
em relação àquantidade estimada de gestantes id€ntificadas em cada
unidade.

Número de gestantes em acompanhamento de pré-natal com consulta
odontológicareal izada

Número de gestantes identificadas

OB.IETI\Jo

Medir â proporção de mulheres com idade entre 25 a 64 anos atendidas na

APS que realizaram I exame citopatológico do colo do útero no intervalo 3

anos. em relação ao total de mulheres na mesma faixa etária estimadas do

município.

Número de mulheres de 25 a 64 anos que realizaram citologia nos

últimos 0i anosNúmero total de mulheres de 25 a 6,1 cadastradas

Mensurar o nivel de proleção da população infanlil contra as doenças

imunopreviníveis selecionadas. mediante o cumprimento do esquema básico

de vâcinação. em relação a quantidade de crianças que o município possui.

N úm ero de -.i" doses de pólio e penta adm in istradas em menores de 0 | ano

Número de crianças cadastradas

Avaliar se a aferição de PA em pessoas com hipertensão, pelo menos uma

vez no semestre, está incorporada no processo de trabalho da equipe com

vistas ao controle da PA desses usuários.

Número de hipenensos com a PA aferida Número de hipertensos cadastrados

Avaliar se a solicitação do exame de hemoglobina glicada" pelo menos uma

vez aoano. em pessoas com diabeles está incorporada na rotinâ de atendimento

das equipes.

Número de diabéticos com solicitação de hemoglobina glicada Número de

diabéticos cadastrados

FORMULA DE

cÁl-í l lr.()

oB.tEl NO

FÓRMULA DE

CÁ LCU LO

otlJETt\'o

OBJETIVO

FÓRMULA DE

CÁLC[jLO

qr"*

íà/&' r --'à
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rrs 212ço o

COBERTURA DE EXAME CTTOPATOLÓGICO

PENTAVALENTE

ÀRTERIAL AFERIDA f, M CADASEMESTRE/MÊS

SOLICITAÇÃO DE
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- Em seguida. apresentamos em dados o atual nível dos indicadores em relação aos parâmetros

estabelecidos pelo programa. em seguida o comportamento dos indicadores no território onde

será executada a presente Colaboração em representação gráfica.

Í



18.4.3.2 Indicadores da Atenção Primária Quanto ao seu Financiamento:

- PROGRAMA PREVINE BRASTL (CAApORa/Pg) - URBAN

Pré-Natal (6 consultas) ('%)
Pré-Natal (Sífilis e HIV) (%)
Gestantes Saúde Bucal ('%)

Cobertu ra Citopatológico (%)
Cobertura Pólio e Penta (7o)

Hipertensão (PA Aferida) (%)
Diabetes (Hemoglotrina Glicad a) (%l

Q12018

- 
PRE NATAç 5EI5 CONSULTAS

* CobertuÍa Citopatológico (%)

<24o/o

<21'Á,
<21'N,

<l(t"/o
<38Y"
<2$o^
<20"/a

- 
Pré-Natat{§ífilis e Htv) (%f

** Cobertura Polio e Penta (%)

58%
76%

63%

21%
14Yo

18.4.3.3 REPRF.SEN'IAÇÃO GRÁr rCA DO COMPORTAMENTO DOS INDTCADORES
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Rubrica

18.4.3.4 Metas Programáticas "Previne Brasil" no Exercício 21122 para Colaboração:

- Quanto à colaboração. aqui em procedimento seletivo. nos primeiros dose meses restarão

estabelecidas as metas em conformidade com os indicadores na forma do quadro de metas a

seguir exposto:

SE]\I METAS
SEM VIETAS

SEM METAS
SEN{ METAS
SEM METAS
SENI METAS
SEM METAS

58%

760Â

63%

21%
14%

5t%
76olo

63%

=>71i"/,,

:>35')r.

=>3§%,

- Constatado que o primeiro quadrimestre do ano se encontra em curso, bem como.

estimando-se que o Termo de Colaboração seja assinado neste quadrimestre, onde o edital

estabelece regra de transição de trinta dias entre a OSC que hoje executa a primeira colaboração

e a vencedora do presente certame. assim são realizadas as presentes disposições.

-No segundo qlladrinlestre será executada a fase de implementação da parceria ora em certame,

devendo a executora manter no minimo o percentual do primeiro quadrimestre.

Ao fim do exercício e do terceiro quadrimestre, obietiva-se que as metas do programa no

território registrem um avanço positivo que levem a retirada de todos os indicadores da faixa

percentual crítica (vermelha), possua apenas um dos indicadores (n" 5) em nível regular

' (amarelo), e os demais estejam acima do nível verde. conforme o seguinte quadro:

Pré-Natal (6 consultas) (%)
Pré-Natal (Sífilis e HIV) (%)
(iestanres Saúde Bucal (%)
Cobertura Citopatológico (%)
Cobertura Pólio e Penta ("/o)
Hipertensão (PA Aferida) (%)
Diabetes (Hemoglobina Glicad al (/")

>=58%
>=760/o

>=63%

=>28o1,

=>35%'

=>35%,

Portanto. a partir do esÍtrrço mútuo das partes em colaboração, ao fim do exercíc io 2022 o
município de Caaporã conseguirá se manter acima dos objetivos em quase todos os indicadores.

18.4.4 Meta NASF-Ap:

l'\t^*

QUADRTMESTRE Qt 2022 Q2 2022 Q3 2022
2022

INDICADOROT

INDICADOR02

INDICADOR 03

INDICADOR 04

INDICADOR 05

INDICADOR 06

INDICADOROT

INDICADOR 2022Q3(o/")



Acompanhamento dasatividades das

equipes.

- O acompanhamento deve se dar por meio das atividades abaixo relacionadas.

a) Matriciamento das equipes ESF:

b) Consultas Compartilhadas;

c) Consultas Específicas;

d) Visitas Domiciliares Compartilhadas;

e) Visitas Específicas;

f) Acompanhamento de PTS;

g) Grupos Educativos e Práticas Corporais na Comunidade;

h) Reuniões de Equipe NASF:

i) Reuniões da Equipe NASF com as equipes ESF;

j) Outras atividades a serem solicitadas de acordo com o escopo definido nas diretrizes.

- Devendo ser comprovada por relatório que demonstre e quantifique a atuação do NASF nas

atividades acima identificadas. que incidirá em 8% (oito por cento) sobre o equivalente

qualitativo do nível de atenção primário para apuração do cumprimento de metas e repasse

financeiro.

18.4.5 DAS METAS ALINHADAS A PROPOSTA DE EXECUÇÃO:

- Dado que a seleção da OSC se dará por meio do conteúdo das propostas (financeira e de

execução), há necessidade de firmar metas que demonstre o alinhamento destas à realidade das

ações executadas.

- Desta forma. serão avaliadas as Íàses dos cronogramas apresentados, e serão percentualmente

equivalentes a 8% (oito por cento).

18.4.6 QUADRO DA TNCIDÊNCIA QUALITATIVA:

€

*,

I rrrn,t i PERCENTUAL (%)



Indicador I (previne) t2

Indicador 2(previne) l2

Indicador 3(previne) ll
Indicador 4(previne) ll
lndicador 5(previne) t2

Indicador 6(previne) t2

Indicador 7(previne) t2

Crorrogramas

Ações NASI'

- Os percentuais de cada item incidirão no nível percentual das metas qualitativas (30% - Trinta

Por Cento) no qlre tange à signilicância para efeitos de cômputo dos repasses financeiros.

18.5 METAS DA MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE:

- As metas quantitativas dos sen'iços de média e alta complexidade deverão ser apuradas com

base nos grupos de procedimentos abaixo elencados em "'formas de organização", em

conformidade corn os respectil'os quantitativos:

020201

o20202

020203

020204
02020s
020206

020212

020401

020502

020403

020502

021102

021104

021107

021401

030í 0í

0301 03

74.739

6.970

4.8ó0

915
1.207
848

ltJ

962

1.021

1 .133

77

913

467

61

602

343

5.448

801

6.228

581

405

76
10í
71

3ó

24.913

2.323

1.620

305

407
283

144

321

340

378

24

304

156

20

701

114

1.816

267

ffilll lilffillilllllffill! 

r

Exames bioquimicos
Exames hematotógicos e
hemostasia
Exames sorotógicos e
imuno[ógicos

Exames coprotogicos
Exames de uroanátise
Exames hormonais

Exames imunohematológicos
Exames radiológicos da cabeça e
pescoço
Uttrasonografia dos demais
sistemas
Exames radiotógicos do tór'ax e
mediastino
Ultrasonografia dos demais
sistemas

Diagnóstico em cardiotogia

Diagnóstico em ginecotogia-
obstetrícia
Diagnóstico em
otorrinotaringologia /fonoaudioto
gia

Teste reatizado fora da estrutura
de laboratório

Consuttas médicas/outros
profissionais de nive[ superior

Atendimento pré-hospitatar de

urgência

80

85

94

76

39

50

29

67

,€effiêi.,§§i

IIÉOIE E ALTA CO},IPLEXIDADE

CÓDrcO PROCEDIÂ{ENTO ilÉDrl ANUAL : MEDIA 
^ÂENsAL 
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Outros atendimentos realizados
por profissionais de níveis
superior
Consulta/Atendimento às
urgências (em geral)

Atendimento/Acompanhamento
psicossociat

Atendimentos de enfermagem
(em gerat)
Assistência fisioterapêutica nas

disfunçôes muscuto esquetéticas
(todas as origens)

030106

030í08

030í í 0

030205

31

37 .394

3.804

42.600

593

3.116

317

3.550

49

10

12.45

1.268

14.200

198

À\Êh*
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030206

030309

030702
030703

040101

o41402

Assistência fisioterapêutica nas

alteraçÕes em neurotogia
Tratamento de doenças do
sistema osteomuscular e do
tecido conjuntivo
Endodontia

Periodontia ctínica

Pequenas cirurgias

Cirurgia oral

40

54

117

68

51

427

10

36

13

18

39

23

17

142

-Os quantitativos acima estabelecidos, classificados em grupos de procedimento (formas de

organização) de acordo com a categorização estabelecida na Tabela de Procedimentos.

Medicamentos e OPM do SUS. decorrem de estudo analítico da série histórica produzida pelo

município.

- A representatividade e proporcionalidade dos procedimentos a partir dos respectivos

quantitativos serão base para rcalização dos repasses financeiros mensais em conformidade com

o estabelecido no presente Edital.

- A incidência das metas quantitativas (70%) no que concerne aos níveis de atenção média e

alta. incidirá de acordo com a tabela abaixo:
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Nír,el Percentual Apurado Incidência Percentual

>85 100

85>: e<70 80

>:70 e <60 70

>= 60 50

$É§lÀ E ALTA COÂÂPLEXI DADE

PRGEDIMENTO mÉon ANUAL , r*Éon Â,rENsALCÓDlGO
QUADRIIÁESTRAL
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18.5.1 Metas Qualitativas

- As metas qualitativas de'em acompanhar o desempenho inst'itucional considerando as ações

em saúde propostas. que possuem relação com o perÍil assistencial e padrão gerencial, portanto'

de forma equivalente sobre os l'ecursos destinados ao Termo de Colaboração, de acordo com

seu cumprimento. conforme quadro de metas'

- Destaca-se que para melhor embasamento quanto as metas qualitativas e correlatos, a exemplo

das faixas de repasse rrnanceiro com base no percentual alcançado das metas estabelecidas, por

tratar-se de um pacto único. optou-se por estabelecer uma relação única de metas qualitativas'

que visam avaliar a qualidade dos serviços, abrangendo ambos os pontos de atenção em virtude

de estarem situados no mesmo ambiente, numa comunidade fechada'

- Portanto. as metas qualitativas para os níveis de Atenção de Média e Alta complexidade, no

que toca à proposta da pactuação. serão aferidas a partir dos indicadores, como forma de garantir

o resurtado de rnerhora na condição de saúde da população arvo" os quais incidirão na forma

aqui estabelecida sob a(s) parcela(s) de repasse(s) financeiro(s).

- os relatórios devem ser encaminhados pela organização social, identificando formas de

organizaçáo e procedimentos em cada uma delas, registrando o quantitativo, sob uma lógica

binária (cumpriu a meta/não cumpriu a meta), pontuados conforme avaliação de desempenho e

valoração. com possibilidade de realização de descontos na forma já estabelecida em caso de

não cumprimento das metas pactuadas'

_ Salienta_se qlle as metas qualitativas, assim como as metas quantitativas poderão ser revistas

sempre que exigir o interesse pirblico, conforme discriminado na Colaboração' de forma a

melhor refletir o desempenho desejado para as unidades assistenciais, destacadamente por força

daatualsituaçãodepandemiaquerefletenaexecuçãodasaçtres.

.qxidadÊ, levar-se-á em conta:

Gestão de Pessoas: Avaliação do número de profissionais envolvidos na execução da

Colaboraçãoquesolicitarnademissãoe/ousãodemitidosmensalmente.

Deverá seÍ apresentado relatório mensal até dia 15 de cada mês com o número de demissões e

número de profissionais colaboradores do mês' com os respetiyos documentos comprovadores

de: Atuação no âmbito da colaboração. Desligamento (a pedido ou por decisão da osc)'

percentual Intlicado para fins de cumprimento de meta: r5yo; que será consolidado ao fim

t,do quadrimestre.

rosà
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Satisfação do tlsuário: Relat(rrio com a satisfação e insatisÍação do usuário Entrega

relatório com "Reclamação" e providência adotada para resolução ou justificativa.

Periodicidade : Quadrimestral.

Percentual Indicado para fins de cumprimento de meta: l5% das medidas executadas e com

a não repetição de Reclamaçtio sob a mesma questão no quadrimestre.

(VALOR 
'UB6',pprt-rAl 

PARA CÔMPUTO DO A'|INGIMENTO DAS METAS

QUANTITATIVAS :l5oÁ)

Efetividade da Proposta de Execução (Plano de Trabalho): Cronograma(s) cumprido(s) de

acordo com a Proposta de Erecução nos níveis de atenção em media e alta .

(VALOR PERCENTUAL PARA CÔHApUTO DO ATINGIMENTO DAS METAS

QUANTITATIVAS :50o/o)

- Pontualidade no envio e atendimento das determinações do ente público em Colaboração, bem

como, no tocante aos prazos, incidindo em 20 %(oito por cento)

18.6 - FTNANCTAMENTO DO MODELO DE COLABOUÇÃO:

- Em conformidade com o estabelecimento do limite prudencial. a execução da Colaboração

será avaliada por meio de metas quantitativas e qualitativas, que incidirão por nível de

complexidade. na proporção de 70%(Quantitativas) e 30oÁ (Qualitativas).

- Devido a preponderância das ações na Atenção Primária com relação aos demais níveis de

complexidade assim como. com relação aos repasses ocorridos do FNS para o FMS, os quais

se efetivaram en1 proporção em números inteiros de 70%(setenta por cento) AP,30yo (trinta por

cento) Média e Alta Complexidade. conforme gráfico abaixo:

Proporção de Repasses Financeiros {2019 -2021)

FUNDO NACIONAT DE SAÚDE X FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

RS2s.000.000,00

RS20.000.000,00

R915.000.Ci00,00

R510.000.000,00

Rss.000.000,00

P(O nn

ATENCÃO EASICA MÉDIA E ALTA COMPLEX.

- Desta forma. a apuração sobre o valor dos repasses. garantida sua incidência em observância

do limite prudencial. levará em conta a proporcionalidade acima estabelecida: 70%

corresponderão a Atenção Primária e 309ô comesponderão aos Níveis de Média e Alta 
{rr(Ê
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Complexidade.

Ig CONTEXTO DE POLÍTICAS

ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS:

PUBLICAS

19.1 Princípios e diretrizes para prestação dos serviços:

Os serviços de saúde devem ser prestados conforme especificado no Termo de Referência, nos

exatos termos da legislação do Sistema Unico de Sairde (SUS), em especial o estabelecido na

Lei no 8.080/90. denominada Lei Orgânica da Saúrde, que dispõe sobre as condições paÍa a

promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços

correspondentes e dá outras providências. e nas Portarias n" 2.436117,no 825116, no 599/06, no

l.464ll l. no I .600/ I l. n" 2.048/02 e no I .010/12. n" l0/17. destacando-se as seguintes garantias:

. Universalidade de acesso aos serviços de saúde;

. Integralidade de assistência, entendida como sendo o conjunto articulado e contínuo das

ações e serviços preventivos e curativos. individuais e coletivos, exigidos para cada caso em

todos os níveis de complexidade do sistema, em atuação conjunta com os demais equipamentos

do Sistema Unico de Saúde:

. Gratuidade de assistência. sendo vedada a cobrança em face de pacientes ou seus

representantes. responsabilizando-se a contratada por cobrança indevida feita por seu

empregado ou preposto:

. Fornecimento gratuito de medicamentos aos pacientes em atendimento, conforme

padronização instituída no Município e mediante prescriçào do profissional responsável pelo

atendimento em questão:

. Preservação da autonomia das pessoas na defesa de sua integridade fisica e moral;

. Igualdade da assistência à saúde. sem preconceitos ou privilegios de qualquer espécie;

. Direito de inÍbrmação às pessoas assistidas, sobre sua saúde;

. Divulgação de informações quanto ao potencial dos serviços de saúde e a sua utilização pelo

usuário;

. Prestação dos serviços com qualidade e eficiência. utilizando-se dos equipamentos de modo

adequado e efrcaz.

. Instituição de Programa de Educação Continuada periódica de protocolos assistenciais e

operacionais definidos pela Secretaria Municipal de Saúde;

. Elaboração de escala de trabalho conforme categoria profissional:

' Composição de equipe de faturamento devidamente qualificada e corretamente

dimensionada para a geração das informações que subsidiarão o preenchimento dos sistemas de

informação do Ministério da Saúde e os relatórios de metas e indicadores;

. Operacionalização do sistenra infbrmatizado:

@
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. Manutenção do Cadastro Nacional de

e serviços);

/€
o* Fis

Estabelec i mentos de Saúde atualizado 1p.ons i§!al|.'._i
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. Articulação entre os sen'iços de Atenção Básica. CAPS. NASF-AB. SAMU e Hospital,

unidades de apoio diagnóstico e terapêutico e conr outros serviços de atenção à saúde, por meio

de fluxos lclgicos e elêtivos de reÍ'erência e contrarreferência;

. Disponibilização de informações no caso de auditorias realizadas por órgãos de controle

externo ou pelos cornponentes do Sistema Nacional de Auditoria;

. Atendimento aos f'luxos e prazos da Ouvidoria Municipal do SUS.

19.2 PNAB e Saúde da Famíliaro:

- A Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) e resultado da experiência acumulada por um

conjunto de atores enr.'olvidos historicamente com o desenvolvimento e a consolidação do

Sistema Unico de Saúde (SUS). como movimentos sociais. população, trabalhadores e gestores

das três esf'eras de governo. A normatização vigente no SUS define aorganização em Redes de

Atenção à Saúde (RAS) como estrategia para um c,uidado integral e direcionado às necessidades

de saúde da população.

- Destaca a Atenção Básica como primeiro ponto de otenção e porta de entrada preferencial

clo sistemo, que deve ordenar os fluxos e contrafluxos de pessoas, produtos e informações em

todos os pontos de atenção à saúde.

- A "Saúde da Fumília" é a estrategia prioritária para expansão e consolidação da Atenção

Básica. Contudo reconhece outras estratégias de organização da Atenção Básica nos territórios,

que devem seguir os princípios e diretrizes da Atenção Básica e do SUS, configurando um

processo progressivo e singular que considera e inclui as especificidades locorregionais,

ressaltando a dinamicidade do território e a existência de populações específicas, itinerantes e

dispersas. que tambem são de responsabilidade da equipe enquanto estiverem no território, em

consonância com a política de promoção da equiclade em saúde.

- A Atenção Básica considera a pessoa em sua singuiaridade e inserção sociocultural, buscando

produzir a atenção integral. incorporar as ações de vigilância em saúde - a qual constitui um

processo contínuo e sistemático de coleta. consolidação, análise e disseminação de dados sobre

eventos relacionados à saúde - além disso. visa o planejamerlto e a implementação de ações

públicas para a proteção da saúde da população. a prevenção e o controle de riscos, agravos e

doenças. bem como para a promoção da saúde.

- Destaca-se ainda o desafio de superar compreensões simplistas. nas quais, entre outras, há

dicotomia e oposição erltre a assistência e a promoção da saúde. Para tal, deve-se partir da

compreensão de que a saúde possui múltiplos determinantes e condicionantes e que a melhora

das condições de saúde das pessoas e coletividades passa por diversos fatores. os quais, em

grande parte. podem ser abordados na Atenção Básica.
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19.2.1 Princípios e l)iretrizes da Alenção Básica:

r0 BRASI L. Ministerio da Saude. Política Nacional de Atenção Básica. Brasília: MinisteÍio da Saúde, 2012. (Serie

E. Legislação enr Saitde).

Os princípios e diretrizes. a caracterização e a relação de serviços ofertados na Atenção Básica

são orientadores para a sua organização no municípios, conforrne descritos a seguir:

19.2.1.1 Princípios:

o Universalidade: possibilitar o acesso universal e contínuo a serviços de saúde de qualidade

e resolutivos. caracterizados como a porta de entrada aberta e preferencial da RAS (primeiro

contato). acolhendo as pessoas e promovendo a vinculação e corresponsabilização pela atenção

às suas necessidades dc saúde. O estabelecimento de mecanismos que assegurem acessibilidade

e acolhimento pressupõe uma lógica de organização e funcionamento do serviço de saúde que

paÍe do principio de que as equipes que atuam na Atenção Básica nas UBS devem receber e

ouvir todas as pessoas que procuram seus serviÇos, de modo universal, de fácil acesso e sem

diferenciaçôes excludentes. e a partir daí construir respostas para suas demandas e necessidades.

o Equidadc: olbrtar o cuidado. reconhecendo as diferenças nas condições de vida e saúde e de

acordo com as necessidades das pessoas, considerando que o direito à saúde passa pelas

diferenciações sociais e deve atender à diversidade. Ficando proibida qualquer exclusãobaseada

em idade" gênero. cor. crença. nacionalidade. etnia. orientação sexual, identidade de gênero,

estado de sa[rde. condição socioeconômica. escolaridade ou limitação fisica, intelectual.

funcional, entrc outras. com estratégias que permitam minimizar desigualdades, evitar exclusão

social de grupos que possam vir a sofrer estigmatização ou discriminação; de maneira que

impacte na autononria e na situação de saúde.

o Integralidatle: É o conjunto de sen,iços executados pela equipe de saúde que atendam às

necessidades da populaçâo adscrita nos campos do cuidado. da promoção e manutenção da

saúde. da prcvenção de doenças e agravos. da cura. da reabilitação. redução de danos e dos

cuidados paliativos. Inclui a responsabilização pela oÍ'erta de serviços em outros pontos de

atenção à saúde e o reconhecimento adequado das necessidades biológicas, psicológicas.

ambientais e sociais causadoras das doenças, e mane.lo das diversas tecnologias de cuidado e de
gestão necessárias a esles fins. alénr da ampliação da autononria das pessoas e coletividade.

19.2. I .2 Diretrizcs

- Regionalizaçào e Hierarquização: dos pontos de atenção da RAS, tendo a Atençâo Básica
como ponto de comunicação entre esses. considera-se regiões de saúde como um recorte
espacial estratégico para Íins de planejamento, or.ganização e gestão de redes de ações e serviços
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de saúde em determinada localidade' e a hierarquização como forma de organização de

de atenção da RAS entre si' com lluxos e referências estabelecidos'
ue aLçlI!(1r,

_ Territoriarizaçào e Adstrição: de forma a permitir o planejamento' a programaçao

descentralizada e o desenvolvimento de ações setoriais e intersetoriais com foco em um

território especíÍico. com impacto na situaçào' nos condicionantes e determinantes da saúde das

pessoas e coletividatles que constituem aquele espaço e estão. portanto. adstritos a ele' A mesma

norma supracita.a cleÍlne t erritório como ".r unidacle gPografica tinica' de construÇão

descentrttli:ut]tttltlSLisrutexecttçtiodusaçõesestratégicaslleslinatlasàvigilôncia,promoçãt'1.

prevenção' proleÇ(io e recuperução da saúde" 'Os Territórios são destinados para dinamizar a

ação em saúde pública' o estudo social' econômico' epidemiológico' assistencial' cultural e

identitário. possibilitando uma ampla visão de cada unidade geográfica e subsidiando a atuação

na Atenção Básica' de forma que atendam a necessidade da população adscrita e ou as

populações esPeciÍicas'

- População Adscrita: população que está presente no território da UBS' de forma a estimular o

desenvolvimento de relações de vínculo e responsabilização entre as equipes e a população'

garantindo a continuidade das ações de saúde e a longitudinalidade do cuidado e com o objetivo

de ser ret-erência para o seu cuidado'

.CuidadoCentradonaPessoa:apontaparaodesenvolvimentodeaÇõesdecuidadodeforma

singularizada. que auxilie as pessoas a desenvolverem os conhecimentos' aptidões'

competências e a confiança necessária para gerir e tomar decisões embasadas sobre sua própria

saúde e seu cuidado de saúde de fonna mais efetiva. o cuidado é construído com as pessoas, de

acordo com suas necessidades e potencialidades na busca de uma vida independente e plena'A

família.acomunidadeeoutrasÍ.ormasdecoletividadeSãoclementosrelevantes.muitasvezes

condicionantes ou determinantes na vida das pessoas e' por consequência' no cuidado'

- Resolutividade: ret-orça a importância da Atenção Básica ser resolutiva' utilizando e

articulando<]iltrentestecnologiasclecuidadoindividualecoletivo,pormeiodeumaclínica

ampliadacapazdec(lnStruirvínculospositivoseintervençõesclínicaesanitariamenteefetivas.

centrada na pessoa' na perspecliva de ampliação dos graus de autonomia dos indivíduos e

grupos sociais. [)er"e ser capaz de resolver a grancle maioria <]os problemas de saúde da

população. coordenando o cuidado do usuário em outros pontos da RAS' quando necessário'

- Longitudinalidade tlo cuidado: pressupõe a continuidade da relação de cuidado' com

construçào de vinculo e responsabilização entre prolissionais e usuários ao longo do tempo e

demodopennanenteeconsistente.acompanhantloosefeitosdasintervençõesemsaúdeede





outros elementos na vida das pessoas. evitando a perda de reÍêrências e diminuindo os riscos

iatrogenia que são decorLentes do desconhecimento das histórias de vida e da falta de

coordenação do cuidado.

- Coordenar o cuidado: elaborar. acompanhar e organizar o fluxo dos usuários entre os pontos

de atenção das RAS. r\tuando como o centro C,e comunicação entre os diversos pontos de

atençâo. resporrsabilizandt,-se pelo cuidado dos usuhrios etu qualquer destes pontos através de

uma relação horizontal. contínua e integrada. com o objetivo de produzir a gestão compartilhada

da atenção integral. Articulando também as outras estruturas das redes de saúde e intersetoriais.

públicas. comr.uritárias e soctais.

- Ordenar as recies: reconhecer as necessidades de saúde da população sob sua responsabilidade,

organizando as necessidades desta população em relaçâo aos outros pontos de atenção à saúde.

contribuindo para que o planejanrento das ações, assim como, a programação dos serviços de

saúde. parta das necessidades de saúde das pessoas.

- Participação da comunidade: estimular a participação das pessoas. a orientação comunitária

das ações de sa(rde na Atenção Básica e a competência cultural no cuidado, como forma de

ampliar sua aúonomia e capacidade na construção do cuidado à sua saúde e das pessoas e

coletividades do território. Considerando ainda o enfrentamento dos determinantes e

condicionanles de saúde" atraves de articulação e integração das ações intersetoriais na

organização e oricntaçào dos sen,iços de saúde. a partir de lógicas mais centradas nas pessoas

e no exercício do controle social.

19.2. L3 A Atenção Básica na Rede de Atenção à Saúde (RAS)

A poÍaria que regulanrenta a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) define a organização

na RAS conlo estratégia para um cuidado integral e direcionado iu necessidades de saúde da

população.

As RAS constituem-se em arranjos organizativos formados por ações e serviços de saúde com

diferentes configurações tecnológicas e missôes assistenciais. articulados de forma

complemcniar e com base territorial. e têm diversos atributos' entre eles. destaca-se: a Atenção

Básica estruturada como primeiro ponto de atenção e principal porta de entrada do sistema.

constituída dc equipe nrultidisciplinar que cobre toda a população, integrando, coordenando o

cuidado e atendcndo as necessidades de saúde das pessoas do seu território.

A norma regulamenladorar 
| ,ia Lei n" 8.080/90. deiine que "o acesso universal. igualitario e

ordenado às açites e scLviços de saúde se inicia pelas portas de entrada do sus e se completa

na rede regionalizada e hierarquizlildr" '

Para que a Atençào Biirsica possa ordenar a RAS. é preciso reconhecer as necessidades de saúde

da população sob sua responsabilidade. organizando-as em relação aos outros nontos de ateffhr!.,,





à saúde. contribuindo para que a programaçâo dos serviços de saúde parta das

pessoas. com isso Í'ortalecendo o planejamento ascendente.

A Atençào Básica e caracterizada como porta de entrada preferencial do SUS, possui um espaço

privilegiado de gestão do cuidado das pessoas e cumpre papel estratégico na rede de atenção.

servindo como base para o seu ordenamento e para a eletivação da integralidade. Para tanto. é

necessário que a Atenção Básica tenha alta resolutividade, com capacidade clínica e de cuidado

e incorporação de tecrroiogias leves. leve duras e duras (diagnósticas e terapêuticas), além da

articulação da Alençào Básica com outros pontos da RAS.

Recomenda-se a ârliculação e implementação de processos que aumentem a capacidade clínica

das equipes. que Í'ortaleçam práticas de microrregulação nas Unidades Básicas de Saúde, tais

como gestão de filas prtiprias da tlBS e dos exanres e consultas descentralizados/programados

para cada UBS. que propiciem a comunicação entre UBS. centrais de regulação e serviços

especializados. com pactuaçâo de fluxos e protocolos, apoio matricial presencial e/ou a

distância. entre outros.

Um dos destaques que merecenl ser Íàitos é a consideração e a incorporação, no processo de

referencianrento. das f-erramenlas de telessaúde articulado às decisões clínicas e aos processos

de regulação do acesso.

A utilização de protocolos de encaminhamento serve como Íênamenta, ao mesmo tempo, de

gestão e de cuidado. pois tanlo orientam as decisões dos profissionais solicitantes quanto se

constituem como tef'erência que modula a avaliação das solicitações pelos Médico(a)s

reguladores.

Com isso. espera-se que ocorra uma ampliação do cuidado clínico e da resolutividade na

Atençào Básica. evitando a exposição das pessoas a consultas e/ou procedimentos

desnecessários.

TTBRASIL. DecretoNoT50SdelSdejunhode20ll. Regulamenta a Lei n'8.080, de I9 de setembrode 1990.
para dispor sobre a organizaçâo do Sistenta Único de Saúde -SUS. o planejamento da saúde. a assistência à saúde
e a articulaçiio lnter fêderatiya. e dá outras providências. Disponível em: Diário Oficial da União-Seção l-
2916/2011. Página L

Além disso. com a organização do acesso. induz-se ao uso racional dos recursos em saúde,

impede deslocar:rentos desnecessários e traz haior eÍiciência e equidade à gestão das listas de

espera.

Assim. a gestão municipal deve articular e criar condições para que a referência aos serviços

especializados amhulatoriais. sejanr realizados preÍàrencia!men1e pela Atenção Básica, sendo

de sua responsabilidade:

a. Ordenar o Íluxo das pessoas nos demais pontos de atenção da RAS;

b. Gerir a reÍêrência e contrarrelerência em outros pontos de atenção; e

c. Estabelecer relação com os especialistas que cuidam das pessoas do território.
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19.3 A Política de Saúde Mental: O CAPST2 na RAPS.

- A Politica Nacional de Saúde Mental busca consolidar um modelo de atenção aberto e de base

comunitária. A proposra é garantir a livre circulação das pessoas com problemas mentais pelos

serviços. pela comunidade e pela cidade.

- A Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) estabelece os pontos de atenção para o atendimento

de pessoas com problemas mentais. incluindo os e1êitos nocivos do uso de crack, álcool e outras

drogas.

- A Rede integra o Sistema Único de Saúde (SUS). sendo composta por serviços e equipamentos

variados, tais conro: os Centros de Atenção Psicossocial(CAPS); os Serviços Residenciais

Terapêuticos (SR'Í'): os ('entros de Convivência e Cultura. as Unidade de Acolhimento (UA).

e os leitos de atençào integral (em Hospitais Gerais, nos CAPS III).

- São diretrizes da Rede de Atenção Psicossocial:

Respeito aos direilos humanos, garantindo a autonomia, a liberdade e o exercício da cidadania.

. Promoção da equidade. reconhecendo os determinantes sociais da saúde.

. Garantia do acesso e da qualidade dos serviços, oÍ'ertando cuidado integral e assistência

multiproÍissional. sob a lógica interdisciplinar.

. Ênfase em sen'iços de base territorial e comunitária, diversificando as estratégias de cuidado.

com participaçào e controle social dos usuiírios e de seus familiares.

. Organização dos serviços em RAS regionalizada. com estabelecimento de ações

intersetoriais para garantir a integralidade do cuidado.

BRASIL..

. Desenvolvimento da lógica do cuidado centrado nas necessidades das pessoas com

transtornos mentais. incluídos os decorrentes do uso de substâncias psicoativas.

- Buscando a construçào de sen,iços diferentes para as diferentes necessidades, elenca-se como

Eixos Estratégicos para Implementação da Rede:

. Eixo 1: Ampliação do acesso à rede de atenção integral à saúde mental.

. Eixo 2: Qualilicação da rede de atençâo integral à saúde mental.

. Eixo 3: Açôes intersetoriais para reinserção social e reabilitação.

. Eixo 4: Ações dc- prevenção e de redução de danos.

- Assim. os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) nas suas dit-erentes modalidades são

pontos de atenção eslrategicos da RAPS: serviços de saúde de caráter aberto e comunitário

constituídos por equipe multiprofissional que atrta sob a ótica interdisciplinar e realíza

prioritariamente atendimento às pessoas com soliimento ou transtomo mental, incluindoaquelas

com necessidades ciecorrentes do uso de crack. alcool e outras drogas, em sua área territ("''M,ü*
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seia em sinraçõcs clc crise ou nos ptocessos de reabilitação psicossocial (BRASIL, 201 I Il

substitutivos ao modelo asilar.

Nessa perspectiva. o CAPS opera nos territórios. compreendidos

geográÍicos. mas territórios de pessoas. de instituições. dos cenários nos quais se desenvolvem

a vida cotidiana dc usuários e dc familiares (BRASIL.2005ll) e constituem-se como um "[ugar"

na comunidade.

- Lugar de rel'erência e de cuidado. promotor de vida. que tem a missão de garantir o exercício

da cidadania e a inclusão social de usuários e de familiares.

- Os CAPS têm papel estratégico na articulação da RAPS, tanto no que se refere à atenção direta

visando à promoção da vida comunitária e da autonomia dos usuários, quanto na ordenação do

cuidado. trabalhando cm conjunlo com as equipes de Saúde da Família e agentes comunitários

de saúde. irrticulando e ativando os recursos existentes em outras redes. assim como nos

territórios.

rr BRASIL. Minisrerio da Saírde. Portaria CM/MS n" 3.088. de 23 de dezembro de 201 l. Republicada em 2l de
maio de l0li. lnstirui a Rcde de r\tençào Psicossocial para pessoas com so[rimento ou tmnstorno mental. incluindo
aquelas conr neccssidades decorrentes do uso de crack. álcool e outras drogas. no âmbito do Sistema Único de
Saúde (SUS). Brasília. l0l I

É BRASIL. Ministerio da Saúde. Ministerio da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações
Programáticas [istrategicas. Coordenação Geral de Saúde Mental. Reforma psiquiátrica e política de saúde mental
no Brasil. Documento aprcscntado à Conferência Regional de Reforma dos Serviços de Sâúde Mental: l5 anos
depois de Caracas. OPAS. BrasÍlia. novenrbro de 2005.

- O prinicilo CAPS do Brasil Í'oi criado ern 1987. nos anos que se seguiram os CAPS foram

implementados em vários nlunicípios do País e consolidaram-se como dispositivos estratégicos

para a superação do modelo asilar no contexto da reforma psiquiátrica, e para a criação de um

novo lugar social para as pessoas com a experiéncia de sofrimento. decorrentes de transtomos

mentais. incluindo aquelas com necessidades relacionadas ao uso de álcool e de outras drogas.

O cuidado. no ârnbito do C,{PS, é desenvolvido por intermédio de Projeto Terapêutico Singular

(PTS). enurlrendo. em sua construção. a equipe. o usuário e sua familia; a ordenação do

cuidado cstarii sob a responsabilidade do CAPS e/ou da Atenção Biisica, garantindo permanente

processo de cogcstào c iicompanhamento longitudinal do caso (BRASIL, 2011).

- As práticas dos CAPS são realizadas ern ambiente de "portas abertas", acolhedor e inserido

nos terrilirrios das cidadcs. dos bairros

- Os PTSri. acompanhando o usuário. em sua história. cultlra. projetos e vida cotidiana,

ultrapassanr. necessariamente. o espaço do próprio sen,iço. implicando as redes de supoÍe

social e os saberes e recursos dos territórios.

- Algunras das açires dos ['APS são realizadas em coletivo, em grupos, outras sâo individuais.

outras destinadas às famílias. outras são comunitárias e podem acontecer no espaço do CAps

e/ou nos territórios. nos conte\tos reais de vida das pessoas.

não apenas como espaços

- De acordo com norrna regulanrentadorl'a do cAps, eles poderão compor, de diferentes 
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formas. os Pro.ietos Terapêuticos Singulares (PTS), de acordo com as necessidades de

e de familiares. as seguintes eslratégias:

- Acolhimenlo iniciai: primeiro atendimento. por demanda espontânea ou referenciada,

incluindo as situaçries de crisc no território: consiste na escuta qualificada. que reafirma a

legitimidade da pessoa e/ou Íamiliares que buscam o serviço e visa reinterpretar as demandas.

construir o vínculo terapêúico inicial e/ou corresponsabilizar-se pelo acesso a outros serviços.

caso necessário. Acolhimento diurno e,'ou notumo: ação de hospitalidade diuma e/ou notuma,

realizada nos C.\PS como recurso do PTS de usuários. objetivando a retomada. o resgate e o

redimensionamento das relações interpessoais. o convívio familiar e/ou comunitário.

Atendimento indir.'idual: atençâo direcionada aos usuários visando à elaboração do PTS ou do

que dele derira. ('onrporta diÍ'erentes modalidades. incluindo o cuidado e o acompanhamento

I5 Projeto Terapêutico Singular (PTS). principal instrumento de trabalho interdisciplinar dos Centros de Atenção
Psicossocial (CAPS)
16 BRASIL. Ministerio da Saúde. Cabinete do Ministro. Ponaria n" 33ó. de l9 de fevereiro de 2005. Brasília.
2005.

nas situações clínicas de saúde. e deve responder às necessidades de cada pessoa. Atenção às

situações de crise e ações desenvolvidas para manejo das situações de crise, entendidas como

momentos do processo de acompaúamento dos usuários. nos quais conflitos relacionais com

familiares. contc\tos. anlbiência e vivências causam intenso sofrimento e desorganização. Esta

ação exige disponibilidade de escuta atenta para compreender e mediar os possíveis conflitos e

pode ser realizada no anrbiente do próprio serviço. no domicílio ou em outros espaços do

tenitório que Íàçam sentido ao usuário e a sua família e favoreçam a construção e a preservaçào

de vínculos. Atcndimento em grupo: ações desenvolvidas coletivamente, como recurso para

promover sociabilidade. intermediar relações, manejar diÍiculdades relacionais. possibilitando

experiência de construçào compartilhada. vivência de pertencimenlo. troca de afetos.

autoestima. aulonomia e exercício de cidadania. Práticas corporais: estralégias ou atividades

que favoreçam a percepção corporal. a autoimagem, a coordenação psicomotora,

compreendidos como tundamentais ao processo de construçào de autonomia, promoção e

prevenção em saÍrde. Práticas erpressivas e comunicativas: estratégias realizadas dentro ou fora

do serviço quc possibilitem ampliação do repeÍório comunicativo e expressivo dos usuários e

lavoreçanr a construção e a utilização de processos promotores de novos lugares sociais e a

inserçào no campo da cultura.

- Atendimenh para a tamília: ações voltadas para o acolhimento individual ou coletivo dos

familiares e suas demandas. que garantam a corresponsabilização no contexto do cuidado,

propiciando o compartilhamento dc experiências e de inforrnações.

- Atendimento donriciliar: atenção desenvolvida no local de morada da pessoa e/ou de

lamiliares. para compreensào de seu contexto e de suas relações, acompanhamento do caso

SCUS

e/ou

ô\-,*





em situações que impossibilitem outra modalidade de atendimento.

- Açôes de reabilitação psicossocial: ações de fortalecimento de usuários e de

mediante a criação e o clesenvolvimento de iniciativas articuladas com os recursos do território

nos campos do rrabalho/economia solidária. habitação. educação. cultura. direilos humanos, que

garantam o exercício de direitos de cidadania, visando à produção de novas possibilidadespara

projetos de vida.

- Promoçào de contratualidade: acompanhamento de usuários em cenários da vida cotidiana -
casa. trabalho. iniciativas de geração de renda. empreendimentos solidiiLrios, contextos

familiares. sociais e no território. com a mediação de relações para a criação de novos campos

de negociação e de diálogo que garantam e propiciem a participação dos usuários em igualdade

de oportunidades. a arnpliação de redes sociais e sua autonomia.

- Fortalecimcn«r do protagonismo de usuários e de fàmiliares: atividades que fomentem: a

participação de usuários e de tàmiliares nos processos de gestão dos serviços e da rede, como

assembleias de serviços. participação em conselhos. conferências e congressos; a apropriação

e a defesa de direitos: a criaÇão de formas associativas de organização.

- A assembleia c uma estratégia importante para a efetiva configuração dos CAPS como local

de convilência e de promoção de protagonismo de usuários e de familiares. Ações de

aÍiculação de rcdes intra e intersetoriais: estratégias que promovam a articulação com outros

pontos de atenção da rede de saúde. educação, justiça, assistência social, direitos humanos e

outros. assim como com os recursos comunitários presentes no território. Matricialmente de

equipes <.los ponkrs de atençâo da atenção básica. urgência e emergência, e dos serviços

hospitalares dc retêrência: apoio presencial sistemático às equipes que oferte suporte técnico à

condução do cuidado cm saúde mental por meio de discussões de casos e do processo de

trabalho. atendirnenlo compartilhado. ações intersetoriais no território, e contribua no processo

de cogestão e corresponsabilização no agenciament6 do projeto terapêulicg singular.

- Ações <1e redução de danos: conjunto de práticas e de açôes do campo da Saúde e dos Direitos

Humanos realizadas de maneira articulada inter e intrassetorialmente, que busca minimizar

danos de natureza biopsicossocial deconentes do uso de substâncias psicoativas' ampliar o

cuida{o e o acesso aos diversos pontos de atenção, incluídos aqueles que não têm relação com

o sistema dc- saÍrde.

- Acompanhamento de serviço residencial terapêutico: supoÍe às equipes dos serviços

residenciais terapêuticos. com a colresponsabilização nos projetos terapêuticos dos usuiírios'

que promova a aniculação entre as redes e os pontos de atenção com o foco no cuidado e no

desenyolvimento de açties intersetoriais. e vise à produção de autonomia e à reinserção social'

Apoio a seniço resicl,.-ncial de caráter transitório: apoio presencial sistemático aos serviços

residenciais cle caráler transitório. que busque a manutenção do vínculo. a responsabilidade

compafiilhada. 0 suporte técnico-institucional aos trabalhadores daqueles serviços^ o I p-
À§$-
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monitoramento do-s projetos terapêuticos. a promoção

com foco no cuidado e nas ações intersetoriais, e que

de articulação entre os pontos de

favoreça a integralidade das ações.

19.4 A Atenção Hospitalar - Hospital Ana Vírginia:

O município de Caaporã possui uma unidade hospitalar: "HOSPITAL GERAL ANA

VIRGINIA- HOSPITAL ML\IICIPAL DE CAAPORÃ", integrado ao Sistema Unico de

Saúde. logo e de fundamental importância entender as bases de sua operação enquanto

equipamento de saúde e seu papel na rede em confonnidade com a PolíticaNacional de Atenção

Hospitalar - PNHOSPTT.

- Segundo a Política Nacional de Atenção Hospitalar o hospital é uma instituição complexa,

com densidade tecnol(rgica especiÍica. de caráter multiprofissional e interdisciplinar,

responsár,el pela assistência aos usuários com condições agudas ou crônicas, que apresentem

potencial cle instabili zação e de complicações de seu estado de saúde, exigindo-se assistência

contínua em regime de internação e ações que abrangem a promoção da saúde, a prevenção

de agravos. o diagnóstico" o tratamento e a reabilitação.

- O hospital qr-re preste ações e serviços no âmbito do SUS constitui-se como um ponto ou

conjunto de pontos de atenção. cuja missão e perfil assistencial devem ser definidos conforme

o perfil deniográfico e epidemiológico da população e de acordo com o deseúo da RAS loco-

regional" r,inculados a uma população de referência com base tenitorial definida, com acesso

regulado e atendimento por demanda referenciada e/ou espontânea.

Os hospitais. encluanto integrantes da RAS. atuarão de forma articulada à Atenção Básica de

Saúde. qLre tenl a função de coordenadora do cuidado e ordenadora da RAS, de acordo com a

Política Nacional de Atenção Básica (PNAB).

O hospital. alem da assistência. constitui-se" ainda. em espaços de educação, formação de

recursos humanos. pesquisa e avaliação de tecnologias em saúde paÍaa RAS.

São Ciretrizes da PNHOSP:

1. Garantia de universalidade de acesso" equidade e integralidade na atenção hospitalar;

2. Regionalização da atenção hospitalar. com abrangência tenitorial e populacional, em

consonância com as pactuações regionais;

3. Continuidade do cuidado por meio da articulação do hospital com os demais pontos de

atenção da RAS:

4. Modelo de atençâç centrado no cuidado ao usuário. de forma multiprofissional e

interdisciplinar:

5. Atenção humanizada eln consonância com a política nacional de humanização;

6. Gestão de tecnologia em saúde de acordo com a política nacional de incorporação de

tecnologias do sus:
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Consolidação das normas sobre as políticas nacionais de saúde do Sistema Unico de Saúde' Brasília,

Oficialda União. seção l, n. 190.3 out.20l7'

7. Garantiacla qualidade da atenção hospitalar e segurança do paciente;

8. Garantia da eÍêtividacle dos serviços, com racionalização da utilização dos

respeitando as especificidades regionais:

9. Financiamento tripartite pactuado entre as três esferas de gestão;

10. Garantia da atenção à saúde indígena, organizada de acordo com as necessidades

regionais. respeitando-se as especificidades socioculturais e direitos estabelecidos na

legislação. com correspondentes altemativas de hnanciamento específico de acordo com

pactuação com subsistema de saúde indígena:

11. Transparência e eficiência na aplicação de recursos;

12. Participação e controle social no processo de planejamento e avaliação; e

13. Monitoramento e avaliação.

São eixos estruttlrantes da PNHOSP:

1. Assistência HosPitalar;

2. Gestão Hospitalar;

3. Formação. Desenvolvimento e Gestão da Força de Trabalho;

4. Financiamento:

5. Contratuahzaçào'"

6. Responsabilidades das Esferas de Gestão'

- A assistência hospitalar no SUS será organizadaa partir das necessidades da população, com

a finalidacle de garantir o aten«limento aos usuários, baseado em equipe multiprofissional, na

horizontali zaçáo do cuidado. na organização de linhas de cuidado e na regulação do acesso'

- A atenção hospitalar atuará de forma integrada aos demais pontos de atenção da RAS e com

outras políticas cle forma intersetorial, mediadas pelo gestor, para garantir resolutividade da

atenção e continuidade do cuidado

- o acesso à atenção hospitalar será realizado de forma regulada, a partir de demanda

referenciada e/ou espontânea, assegurando a equirJade e a transparência, com priorização por

meio de criterios que avaliem riscos e vulnerabilidades.

- O acesso à atenção hospitalar será organizado em consonância com as diretrizes da Relação

Nacional de Ações e Serviços de saúde (RENASES) e da porítica Nacional de Regulação, de

forma pactuada na Comissão Intergestores Bipartite (CIB) ou Comissão Intergestores Regional

(crR). ..E

- As Portas Hospitalares de urgência e Emergência deverão implementar acolhimento e o

protocolo de classit-icação de risco e Vulnerabilidades específicas'

- A equipe de saÚrde será integralmente responsável pelo usuário a partir do momento de sua

chegada. devendo proporcionar um atendimento acolhedor e que respeite as especifittd"p${

socioculturais

recursos,
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- O mo<lelo de atenção hospitalar contemplará um conjunto de dispositivos de

assegure o acesso. a qualidade da assistência e a segurança do paciente.

- A clinica ampliada e a gestão da clínica serão a base do cuidado, com a implementação de

equipes multiprotlssionais de ret'erência, de lorma a assegurar o vínculo entre a equipe, o

usuário e os familiares. com a garantia de visita abeÍa com a presença do acompaúante e com

a valorização de fatores subjetivos e sociais.

- As equipes multiproÍissionais de reÍ'erência serão a estrutura nuclear dos serviços de saúde do

hospitat e serào f'orrnadas por proÍissionais de diferentes áreas e saberes. que irão compartilhar

informações e decisões de Íbrma horizontal, estabelecendo-se como referência para os usuários

e familiares

- A horizontalizaçilo do cuidado será uma das estratégias para efetivação da equipe de

referência. coni i'ortalecimento de vínculo entre profissionais. usuários e familiares.

- O Plano Terapêutico será elaborado de forma conjunta pelas equipes. especialmente quando

se tratar de um usuário com quadro clínico complexo ou de alta vulnerabilidade, com o objetivo

de reavaliar diagnósticos e redefinir as linhas de intervenção terapêutica, devendo ser registrado

em prontuário uniÍlcado compartilhado pela equipe multiprofissional.

- As equipes dos ser,' iços hospitalares atuarão por meio de apoio matricial. propiciando

retaguarda e suporte nas respectivas especialidades para as equipes de referência, visando a

atenção integral ao usuário.

- O gerenciamento dos leitos será realizado na perspectiva da integração da prática clínica no

processo de intemação e de alta. preferencialmente por meio da implantação de um Núcleo

Interno de Rcgulação (NIR) ou Núcleo de Acesso e Qualidade Hospitalar §AQH) com o

objetilo de aunrentar a ocupação de leitos e otimizar a utilização da capacidade instalada.

melhorando o atcndimcnto ao usuário.

' caberá "' n"'['""'l-- os núÇ ç0§ - 
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- Diretrizes Terapêuticas e Protocolos Clínicos serão adotados para garantir intervenções 
ã

seguras e resolutiras. alem de evitar ações desnecessárias. qualificando a assistência prestada Í

ao usuário. de acordo com o eslabelecido pelo SUS.

- Ações que assegurem a qualidade da atenção e boas práticas em saúde deverão ser

implementadas para garantir a segurança do paciente com redução de incidentes desnecessários

e evitár,'eis. além de âtos inseguros relacionados ao cuidado.

- Cabe ao hospital identilicar e divulgar os profissionais que são responsáveis pelo cuidado do

paciente nas unidades de intcrnaçâc'. nos prontos socoÍros, nos ambulatórios de especialidades

e nos demais serl iços.

- cabe ao hospital inrplantar a visita abeúa, de f'orma a garantir a ampliação do acesso dos

visitantes ao pronto socorro e às unidades de intemação. favorecendo a relação entre o usuáriffi{f



familiares e rede social de apoio e a equipe de referência.

- Os usuários intenrados. especialmente os idosos. gestantes, crianças, adolescentes e indí

possuem direito a acompanhante 24 (vinte e qr:atro) horas por dia. O direito de crianças e

adolescentes de brincar será assegurado" assim como o direito de estudar, que será

implementado de acordo com o estabelecido pelo órgão competente em articulação com gestor

de saúde local.

- A auditoria clínica interna periódica será realizada, no mínimo a cada 2 (dois) anos, com o

objetivo de qualiticar o processo assistencial hospitalar.

- A alta hospitalar responsável. entendida como transferência do cuidado, será realizada por

meio de:

I. Orientação dos pacientes e lamiliares quanto à continuidade do tratamento, reforçando a

autonomia do sujeito- proporcionando o autocuidado;

II, Articulação da continuidade do cuidado com os demais pontos de atenção da RAS, em

particular a atenção básica: e

III. Implantação de mecanismos de desospitalização. visando alternativas às práticas hospitalares,

como as de cuidados domiciliares pactuados na RAS.

A Gestão Hospitalar der.e se pautar:

a. Na garantia do acesso e qualidade da assistência:

b. No cumprimento de metas pactuadas na contratualizaçáo com o gestor;

c. Na eficiência e transparência da aplicação dos recursos; e

d. No planejamento pafticipativo e democrático.

- A gestão cla atenção hospitalar no SLIS será definida em consonância com o desenho da RAS.

de acordo com:

l. O papel do hospital na rede:

2. A implernentação cie fluxos regulatórios;

3. os criterios de monitoramento e avaliação.

- O gestor municipal de saúde e o responsável pela regulação da atenção hospitalar, nos termos

da - Política Nacional de Regulação do SUS. utilizando-se de protocolos assistenciais e de

criterios de priorização de riscos e vulnerabilidades. conforme pactuação da CIB ou da CIR,

para proporcionar acesso ao cuidado adequado no tempo oportuno.

- O hospital disponibilizará ações e sen'iços de saúde às centrais de regulação de acordo com o

pactuado no instruntento formal de contratualização.

- O Plano Diretor e os contratos internos de gestão do hospital, desde que monitorados e

avaliados rotineiramente" poderão ser ferramentas adotadas paÍa o cumprimento dos

compromissos e metas practuados c'rm o gestor e para a sustentabilidade institucional.
- Cabe ao hospital desenvolr,'er estrategias para monitoramento e avaliação dos compromissos

e metas pactuados na contratu alizaçãoe da qualidade das ações e serviços ,.;;:ilffi&/"





e em conjunto com as instàrcias gestoras do SUS. utilizando-se dos resultados para

processo de planejamento e gestão.

- A gestão participativa e democrática, a atuação da ouvidoria e as pesquisas de satisfação do

usuário serão dispositir os de avaliação da gestão interna do hospital e da atenção.

- Deverão ser garalttidos o registro e a atualizaçáo regular dos dados nos sistemas oficiais de

informação do SUS.

- A administração dos insumos. da infraestrutura, de recursos financeiros e a gestão da força de

trabalho serão direcionados para o cumprimento do papel do hospital na RAS.

- Quanto à Formação. Desenvolvimento e Gestão da Força de Trabalho o hospitaldeve observar

que todos os espaços de produção das ações e serviços de saúde no SUS constituem-se em

campo de prática para ensino. pesquisa e incorporação tecnológica em saúde, devendo

desempenhar um importante papel na formação, tanto para suas equipes como para o

matricialmente dos trabalhadores dos demais pontos de atenção da RAS, de acordo com o

pactuado com os gestores.

- Deverá participar tanto de ações de formação de novos profissionais de saúde, quanto de

educação permanente em saúde. com prioridade para as áreas estratégicas do SUS, devendo

integrar programas e políticas prioritárias de formação em saúde.

- O hospital adotará as seguintes estrategias de valorização dos trabalhadores:

1. avaliação de desempenho;

2. educação pernlanente: e

3. avaliação da atenção à saÍrde do trabalhador.

l.l - A avaliaçào de desempenho dos trabalhadores pressupõe a existência de oportunidades

sistemáticas para análises individuais e coletivas do trabalho, com participação ativa dos

trabalhadores. buscando a coÍresponsabilização das equipes com as avaliações.

2.1 - O programa de educação permanente em saúde deve ser oferecido aos profissionais de

saúde das equipes dos hospitais, baseado no aprendizado em serviço, no qual o aprender e

ensinar se incorporam ao cotidiano dos hospitais e das equipes.

3.1 - A atenção à saúde do trabalhador contemplará ações de promoção da saúde, prevenção e

recuperaçào de doenças e reabilitação.

- A gestão da força de trabalho na atenção hospitalar deve ser direcionada para aperfeiçoar

mecanismos de provimento. fixação e habilitação de profissionais, buscando atender aos

pressupostos descritos na regulamentação da PNHOSp.

19.5 Da Atenção às Urgências e o SAMU 192

- A Política Nacional de Atenção às Llrgências é organizada de forma a permitir:

l. Garantir a utrir,'ersalidade. equidade e a integralidade no atendimento às urgências clínicas,
cirúrgicas. sineco-obstcítricas. psiquiátricas, pediátricas e as relacionadas às ciausasexternqÉ



(traumatismos nâo-intencionais. t'iolências e suicidios): Rubrr;a

adequaçào critcriosa da distribuição dos recursos assistenciais. conferindo concretude ao

dimensionamento e' implantaçào de sistemas estaduais. regionais e municipais e suas

respectivas redcs de atenção:

3. Desenvolver estratégias promocionais da qualidade de vida e saúde capazes de prevenir

agravos. proteger a vida, educar para a defesa da saúde e recuperar a saúde, protegendo e

desenvolvendo a autonomia e a equidade de individuos e coletividades;

4. Fomentar. coordenar e executar projetos estratégicos de atendimento às necessidades

coletivas em saÍrde. de caráter urgente e transitório. decorrentes de situações de perigo iminente,

de calamidades públicas e de acidentes com múltiplas vítimas. a partir da construção de mapas

de risco regionais e klcais e da adoção de protocolos de prevenção, atenção e mitigação dos

eventos:

5. Contrihuir para o desenvoh'imenlo de processos e métodos de coleta. análise e organização

dos resultados das ações e serviços de urgência. permitindo que a partir de seu desempeúo seja

possírel uma visão dinâmica do estado de saúde da população e do desempeúo do sistema

único de saúde em seus três níveis de gestão;

6. Integrar o complexo regulador do sistema único de saúde, promover intercâmbio com outros

subsistemas de inÍblnrações setoriais. implementando e aperfeiçoando permanentemente a

produçào de tlados e democrati;ração das informações com a perspectiva de usá-las para

alimerttlr cstralégias l)11)nrocionais'

7. QualiÍicar a assistôncia e promover a capacitação continuada das equipes de saúde do sistema

único de saúde na atenção às urgências, em acordo com os princípios da integralidade e

humanização.
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l. Adoção de estrategias promocionais de qualidade de vida, buscando identiticar os

determinantes e condicionantes das urgências e por meio de açôes transetoriais de

responsabilidadL'pública. sem excluir as responsabilidades de toda a sociedade;

2. Organizaçào clc redes loco regionais de atençào integral às urgências, enquanto elos da

cadeia Je manulenção da l'ida. tecendo-as em seus diversos componentes:

3. Componente pró-hospitalar Ílxo: unidades brísicas de saúde e unidades de saúde da família.

equipes dc agcntes conrunitários de saúde, ambulatórios especializados, serviços de diagnóstico

e terapias. e unidades nâo-hospitalares de atendimento às urgências;

4. Coniponente pre-hospitalar móvel: - samu - sen'iço de atendimento móvel de urgências e os

serviços associados de salr arnento e resgate, sob regulação méCica de urgências e com número

único nacional para urgôncias médicas - 192:

5. Componcntc hospitalar: portas hospitalares de atenção às urgências das unidades

=
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como toda a ganra tle leitos de intemação. passando pelos leitos gerais e especializados de

retaguarda. dc longa permanência e os de terapia semi-intensiva e intensiva. mesmo que esses

leitos estç'ianr situados em unidades hospitalares que atuem sem porta aberta às urgências:

6. Componente pós-hospitalar: modalidades de atençâo domiciliar, hospitais-dia e projetos de

reabilitação ir.rtegral com componente de reabilitação de base comunitária;

7. Instalação c operaçào das centrais de regulação médica das urgências, integradas ao

complero regula,Jor tla atençào no sus:

8. Capacitaçào e educaçâo continuada das equipes de saúde de todos os âmbitos da atenção. a

partir de um cnloque estrategico promocional. abarcando toda a gestão e atenção pré-hospitalar

fixa e lnór,el. hospitalar e pós-hospitalar. envolvendo os profissionais de nível superior e os de

nível técnico. err acordo com as diretrizes do sus e alicerçada nos pólos de educação permanente

em saúde:

9. Orientação gcral segundo os princípios de humanização da atenção.

- Para organizar uma rede que atenda aos principais problemas de saúde dos usuários na área

de urgôncia e emergência de Íbrma resolutiva. é necessário considerar o perfil epidemiológico

e demogrtiÍico brasileiro. no qual se evidencia, segundo dados da Secretaria de Vigilância em

Saúde do Vlinistclrio da Saúde (SVS/MS). uma alta morbimoÍalidade relacionada às violências

e aos acidentes dc trânsito entre jovens até os 40 anos e. acima desta faixa, uma alta

morbimonalidai.le relacionada às doenças do aparelho circulatório, como o infarto agudo do

miocárdio (lANí) e o acidente vascular cerebral (AVC). Soma-se a isso o acentuado e rápido

envelhecimento da população. com aumento signiticativo da expectativa de vida nas últimas

décadas. De acordo com ti Censo de 2010, lCl% da população brasileira contava com mais de

60 anos. o que signilica nrais de 20 nrilhões de pessoas (IBGE,2010).
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para que no\as cstratégias em saúde sejam pensadas. O último Censo, realizado em 2010,

apresentou. enr rclação ao censo anterior, um aumento de 12,3%o da população brasileira, o que

revela unra obietiva diminuição do ritmo do cresciment(r populacional, se assemelhando a

padrõcs europcus.

- Além da mortalidade precoce e das sequelas decorrentes dos acidentes de trânsito, de outras

violências e clas doenças cardiovasculares (DCV). deve-se considerar os sofrimentos

enfrentados pelas pessoas acometidas por essas condições clínicas e suas familias. Soma-se a

isso o alto cr.rsto socioccottônrico. Desse nodo. a organização da Rede de Atenção às Urgências

e Emergências (RIII:) no sisterna Único de Saúde 1sus). mais do que uma prioridade, é uma
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necessidade premellle. de modo a intervir de lorma organizada e efetiva sobre tais

agravosls.

- Considera-se como nir el pré-hospitalar móvel na área de urgência. o atendimento que procura

chegar precocemenle à \ ítima. após ter ocorrido um agravo à sua saúde (de natureza clínica,

cirúrgica. traumáIica. inclusive as psiquiátricas), que possa levar a sofrimento, sequelas ou

mesmo à morte. sendo necessário. portanto, prestar-lhe atendimento e/ou transporte adequado

a um sen,iço de sa[rde iievidamente hierarquiz:do e integrado ao Sistema Único de Saúde.

Podemos chamá-lo cle atendimento pré-hospitalar móvel primário quando o pedido de socorro

for oriundo de unr cidadão ou de atendimento pré-hospitalar móvel secundário quando a

solicitação partir dc trm serviço de' saúde. no qual o paciente já tenha recebido o primeiro

atendinrent6 trecessário ii estahilização do quadro de urgência apresentado. mas necessite ser

conduzido a outro serviço de maior complexidade para a continuidade do tratamento.

- O Serviço cle atendimento pré-hospitalar móvel deve ser entendido como uma atribuição da

área da saú<ie. sendo rinculado a uma Central de Regulação, com equipe e frota de veículos

compatilcis com as necessidades de saúde da população de um município ou uma região,

podenclo. portanto. ertrapolar os limites municipais. Esta região de cobertura deve ser

previamente deÍlnida. considerando-se aspectos demográficos. populacionais, tenitoriais,

indicatlores tle saútle. oÍàrta de serviços e fluxos habitualmente utilizados pela clientela. O

serviço deve conrar com a retaguarda da rede de serviços de saúde, devidamente regulada.

disponibilizada conÍirrrne criterios de hierarquização e regionalização formalmente pactuados

entÍe os gcstores do sistema locoregional.

- Para um adequado atendimento pré-hospitalar móvel este deve estar vinculado a uma Central

de Regulação de Llrgências e Emergências. A central deve ser de fácil acesso ao público, por

via telcfônica. om sistema gratuito (192 como número nacional de urgências médicas ou outro

número exclusiro da saúde. se o 192 não tbr tecnicamente possível), onde o Médico(a)

regulador. apósjulgar cada caso. <Jefine a resposta mais adequada. seja um conselho Médico(a).

o enrio tle uma cquipe cle atendirnento ao local da ocorrência ou ainda o acionamento de

múltiplos ntcios. O niirnero de acesso da saúde para socorros de urgência deve ser amplamente

divulgaJ,, .iunto rt conrun itlade.

- O atendimento no local é monitorado via rádio pelo Médico(a) regulador que orienta a equipe

de interl'enção quanto aos procedinlentos necessários à condução do caso. Deve existir uma
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rede de comunicaçào entre a Central, as ambulâncias e todos oS serviços que recekm os

pacientes.

- os serviços de segurança e salvamento. sempre que houver demanda de atendimento 
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eventos cont rítimas ou doentes. devem orientar-se pela decisão do Médico(a)

urgências. I)odem ser estabelecidos protocolos de despacho imediato de seus

atenção às urpências em situaçôes excepcionais. mas. em nenhum caso. estes despachos podem

ser t-eitos sent cttntunicaçào simultânea com o regulador e transferência do chamado de socorro

para exercício da regulação médica.

- Esse serviço tem conto objetivo chegar precocemente à vítima após ter ocorrido um agravo à

sua saúde (de llaturez.t clinica" cirúrgica. traumática. obstétrica. pediátrica, psiquiátrica, entre

outras) que possa lerar a sofiimento. sequelas ou mesmo à morte. sendo necessário, garantir

atendintento elou transporte adequado para um serviço de saúde devidamente hierarquizado e

integrado ao SIiS.

- Trata-se de unr sen'iço pre-hospitalar. que visa conectar as vítimas aos recursos que elas

necessitam conr a maior brevidade possível, atuando 24 horas por dia.

- o seniço atua realizando transporte interhospitalar quando há necessidade de maior

complexidade. atendimento de urgência/emergência em via pública e transporte para outras

localidades mediante liberação da central de Regulação Médica Metropolitana, vinculada à

SES/RS. ,\ equipe Íàz uma média de 760 atendimentos/mês e a frota de veículos é composta

por duas ambulâncias do tipo B, uma ambulância do tipo D e dois veículos de intervenção

rápida.

- Os indicatiores do SAMU 192 sâo:

I - Nirmcro geral tle ocorrências atendidas no período: II - tempo mínimo. médio e miíximo de

resposta:

II - Identilicaçào dos motivos dos chamados;

III - Quantitariro de chamados. orientações médicas, saídas de unidade de suporte

Avançado ( LISA ) e t lnidade de Suporte Básico (USB)I

V - ldade e sexo dos pacientes atendidos:

VI- Identificação dos dias da semana e horários de maior pico de atendimento;

VII - Identilicação dos dias da semana e horários de maior pico de atendimento; e

vIII - Pacientes (númcro absoluto e percentual) referenciados aos demais componentes da 
E

rede. por tipo de estabelecimento. j

19.6 Serviços de Saúde Bucal:

- As diretlizes da reorganização da atenção em saúde bucal em todos os níveis de atenção, teve

o conceito do cuidado conro eixo de'reorientação do modelo. respondendo a uma concepção de

saúde não ccntrada somente na assistência aos doentes. mas, sobretudo, na promoção da boa

qualidade de r ida e intervenÇâo nos Íàtores que a colocam em risco - pela incorporação das

ações programáticas de uma Íbrma mais atrrangente c do desenvolvimento O" 
"OU",1\1JP
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intersetoriais.

- A produção clo cuidado traz consigo a proposta de humanização do processo de desen

ações e sen,iços de sairde. lmplica a responsabilização dos serviços e dos trabalhadores da

saúde- enr construir- com os usuários. a resposta possível às suas dores. angústias. problemas e

aflições de uma fbrrra tal que não apenas se produzam consultas e atendimentos. mas que o

proccsso de cor.rsultar c rrtencler venha a produzir conhecimento. responsabilização e autonomia

em cada usuário.

- Assinr. as ações e sen iços dsvem resultar de um adequado conhecimento da realidade de

saúde de cacla localitlatle para. a partir disso, construir uma prática efetivamente resolutiva. E

imprescini.lível. cm cada tcrritório" aproximar-se das pessoas e tentar conhecê-las: suas

condiçries de vida. us rcpresentações e as concepções que têm acerca de sua saúde, seus hábitos

e as providências que tomam para resolver seus problemas quando adoecem bem como o que

fazem para er ilar enÍ-emiidades.

- Ponto de partida para o exercício da cidadania. a construção da consciência sanitária implica,

necessarianrente. tanto para gestores e profissionais quanto para os usuários, a consciência dos

aspecros qüc condicion,rnr e d!'terminam um dado estado de saúde e dos recursos existentes

para sua prcvenção. pronroção e recuperação.

- O estí11ulo à construçãci de uma consciência sanitária, em que a integralidade seja percebida

como direito a ser conquistaclo permitirá. com as fotmas possíveis de paÍicipação, desenvolver

o processo tle conlrole social das ações e serviços ent saÍtdc b'tcal.

- Para a organizacào deste nrodelo é lundamental que sejam pensadas as "linhas do cuidado"

(da criança. do adoi!'sccnte. do adulto. do idoso), com a criação de fluxos que impliquem ações

resolutivas das equipes de saúde. centradas no acolher, informar. atender e encaminhar

(retêrência e contrarrc ferência). Onde o usuário. atraves de um acesso que não lhe deve ser

negado. saiba sobre câda lugar que compõe a estrutura do serviço a partir da sua vivência nele:

como unra pesso;r que o conhece e se sente parte dele, e que é capaz de influir em seu

andamento. -,\ Iinha do cuidado implica um redirecionamento do processo de trabalho onde o

trabalho em cqgrpe !i um de seus Íindamentos mais importantes. Constituída assim. em sintonia

com o universo tios usuários. esta linha tem como pressuposto o princípio constitucional da

intersetorialidacle L. por seu potencial de resolutividade. possibilita o surgimento de laços de

confiança e ..inculo. indispensáveis para melhorar a qualidade dos serviços de saúde e

aprolundar a ltumanizaçâo das práticas.

- Em consequência. or plolissionais da equipe de saúde bucal devem desenvolver a capacidade

<1e propor alianças. seja uo interior do próprio sistema de saúde, seja nas ações desenvolvidas

conr as áreas dc saneamento. educação, assistência social. cultura- transporte, entre outras.

- No âmbito da assistência essas diretrizes apontam. fundamentalmente, paÍa a ampliação e p.
qualiÍlcaçào da arc'nçào básica. possibilitando o acesso a todas as faixas etárias e a ofeÍa ,.y[(Ut
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mais sen,iços. âssL'gurando atendimentos nos niveis secundário e terciário de modo a

integralidade da atençào.

- A reorientaçào do rnodelo de atenção em saúde bucal tem os scguintes pressupostos:

l. Assumir o conrpromisso de qualificação da atenção básica. garantindo qualidade e

resolutividade. independentemente da estratégia adotada pelo município para sua organizaçãol

2. Galantir unra rede de atenção básica articulada com toda a rede de serviços e como paÍe

indissociár,el dessa:

3. Assegurar a integlrlidade nas ações de saúde bucal, aniculando o individual com o coletivo,

a promoção e a prerençào com o tratamento e a recuperação da saúde da população adscrita,

não descuidando cla nccessária atenção a qualquer cidadão em situação de urgência;

4. Utilizar a cpidcmiologia e as informações sobre o território subsidiando o planejamento

deve-se buscar quc as ações sejam precedidas de um diagnóstico das condições de saúde-doença

das populações. alrarés da abordagem familiar e das relações que se estabelecem no território

onde se descnvolve a prática de saúde:

5. Acompanhar o impacto das ações de saúde bucal por meio de indicadores adequados, o que

implica a existôncia de registros fáceis. confiáveis e continuos;

6. Ccrrtrar a atuação na Vigilância à saúde, incorporando práticas contínuas de avaliação e

acompanharnento dos danos. riscos e determinantes do processo saúdedoença, atuação

intersetorial e açôcs sobre o terrilório:

7. Incorporar a Saúde da Família como uma importante estratégia na reorganização da atençâo

básica:

8. Dellnir polirica dc educação permanente para os trabalhadores em saúde bucal, com o

objetivo dc inrplenlL'ntar projetos de mudança na formação técnica, de graduação e pós-

graduação para quc atcndam às necessidades da população e aos princípios do sus. Estabelecer

responsabilidades enlle as esÍ-eras de govemo. com mecanismos de cooperação técnica e

financeira. r'isando ii Íirrmação inrediata de pessoal auxiliar. para possibilitar a implantação das

equipes de saúde bucar na ESF. Nos Estados em que os póros de Educação permanente

estiverem ir.prantados. a educação continuada dos trabalhadores em saúde bucal deve ser dar
atrar'és dcles:

9' Estabcieccr poritica dc' Írnanciamento para o desenvorvimento de ações visando à
reorierrtaçà,r Jo 1111rlçj,1 de atençào.

l0' l)crinir ur,a agenda de pesquisa científica com o objetivo de investigar os principais
problcnras relatir.s à saútle bucal. bem como desenvolver novos produtos e tecnologias
necessários à erp,nsào cras ações dos seniços públicos de saúde bucal, em todos os níveis de

úEt>.
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atenção.

- o dese.r'orviment. de ações na perspectiva do cuidado em saúde bucal
princípios. ali,nt dos expressos no texto constitucional (universalidade.

tem os seguintes

integralidade e : )'
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equidade'): \
a. Gestão Parlicipativa: def-rnir democraticamente a política de saúde bucal' assegurando'

participação das representações cle usuários' trabalhadores e prestadores' em todas as esferas de

governo:

b. Vínculo: responsab llizar a uniclade ou serviço de saúde na solução dos problemas em sua

irea deabrangência" atraves da oferta de ações qualificadas, eficazes e que peÍmitam o controle'

pelousuári6.n61n0[l€ntodeSLlaexecllção.ovínculoéaexpressão.síntesedahumanizaçáoda

relação com 0 Lrsuário e sua construção requer a definição das responsabilidades de cada

membro da equipe pelas tarefas necessárias ao atendimento nas situações de rotina ou

imprer.istas. o l,ínculo é o resultado das ações do acolhimento e, principalmente' da qualidade

da resposta (clínica ou não) recebida pelo usuário'

c. Responsabilidade Proflssional: implicar-se com os problemas e demandas dos usuários'

garantiudo respc)stas resolutivas. tornando-se coÍresponsável pelo enfrentamento dos fatores

associados com o processo saúde-doença em cada território. corresponde ao desenvolvime*to

de práticas profissionais baseadas no respeito à identidade do usuário, coúecimento docontexto

familiar e laboral. disponibirizando o tempo necessário à escuta da queixa e ao atendimento

e proriclêrrcias pertinentes. criattdo suportes paÍa a atenção integral à saúde e às necessidades dos

diferentes grupos populacionais' 
,^ ,rrn,rern ae atenci ndo requer:

- A aclequação do processo de trabalho ao modelo de atenção que se está propo

a. Interdisciplinaridade e Multiprofissionalismo: a atuação da equipe de saúde bucal (ESB) não

deve se limitar exclusir,amente ao campo biológico ou ao trabalho tecnico.odontológico.

Ademaisdesuastünçocsespecíticas,aequipedeveinteragircomprofissionaisdeoutrasáÍeas,

de forma a ampliar seu coúecimento" permitindo a abordagem do indivíduo como um todo'

aÍentaao contexro socioeconômico-cultural no qual ele está inserido' A troca de saberes e o

respeito mútuo às dilerentes percepções deve acontecer permanentemente entre todos os

profissio,ais cle saircle para possibiritar que aspectos da saúde bucal também sejam devidamente

apropriados e sc tornenr objeto das suas práticas' A ESB deve ser - e se sentir parte da equipe

multiprofissionalemunidadesdesaúdedequalquerníveldeatenção.

h.lntegraliclailc'daAtenção:aequipedeveestarcapacitadaaoferecerdeformaconjuntaações

de promoçào. proteção. prevenção. tratamento' cura e reabilitação' tanto no nível individual

quanto coietivo.

c. I,tersetorialidatle: as ações de promoção de sairde são mais efetivas se a escola' o local de

trabalho. o comércio. a mídia. a indústria' o governo' as organizações não-governamentais e

outras i,stituições esti'erem en'orvitlas. A intersetorialidade neste sentido implica envolver no

planejamento 0s dittrentes setores que influem na saúde humana: entre outros a educação'

agricultura. couuuicaçào. tecnologia' esportes' saneamento' trabalho' meio ambiente' cultura e

v
assistência social'

d. Ampliação c Qualilicaçào da Assistência: orga,izar o plocesso de trabalho de forma '"h{f

x$ffili:r'i:.'i:?i: 
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garantir procedimcntos mais complexos e conclusivos' de fomra a resolver a necessidade

motirou a pr()cura ila assistência evitando o agravamento do qrtadro e futuras perdas

e outras sequelas. Para isstr. os serr iços precisam disponibilizar tempo de consulta suficiente e

adequado à cornpleridacle do tratamenlo. Nessa organização sugere-se:

d.l) N'taxirnizar a hora-clínica do CD para otimizar a assistência 7 50Á a 85oÁ das horas

contratadas derç'm ser cledicadas à assistência. De | 5%o a 25Yo para outras atividades

(plane.iamcnto. capacitnção. atividatles coletivas). As atividades educativas e preventivas, ao

nível coletivo. tlcr ent scr e\ecutadas. preferencialmente pelo pessoal auxiliar. O planejamento,

supen isào e ar aliitção inrplican.r participação e responsabilidade do CD;

d.2) Garantir' o atendimcnb de urgência na atenção básica e asseguÍar cuidados

complernenliues a ess!'s casos elll outras unidades de saúde (pronto atendimento, pronto socorro

e hospital) de'acordo com o Plano l)iretor de Regionalizaçào:

d.3) Adequar a disponibilidade de recursos humanos de acordo com o fluxo de demanda da

realidade local.

e) Condições de Trahalho: para assegurar a plena utilização da capacidade instalada da rede

de serviços. propõc-se o ,,i.'sein olvin.rento de políticas de suprimento de instrumentos e material

de consur.no c ilc conscrvaçào. nlanutençâo e reposição dos equipamentos odontológicos, de

modo a garantir cotrdiçi)es adequarJas de trabalho. E indispensável, neste aspecto, observar

estritamente as non'nas e pudrires estabelecidos pelo sistema nacional de vigilância sanitiíria.

f) Parâmetros: 0s parátttelros para orientar o processo de trabalho devem ser discutidos e

pactuai.los a6trc ils coordcnações de saúde bucal (nacional e estaduais: e estaduais e municipais).

com o ob.ietir o tie garantir a dignidade no trabalho para profissionais e usuiirios, a qualidade

dos serviços prestados e obserrando as normas de biossegurança'

- O conceilo antpliatlo dc saÍrdc. cletrnido no artigo I 96 da Constituição Brasileira deve nortear

a muclança progressi\, d..,s scn,iços. e\,6l1ind6 de Um mOdglO 11»iStgnçiAl çontrado na doenga

e bascatkr l1o atendilrcltro a quem procura. para um modelo de atenção integral à saúde, onde

haja a incorporaçào prrrgrcssiva de ações de promoção e de proteção' ao lado daquelas

propriamente ditas clc lec uperação'

- para nrelhor itlentilicar os principais grupos de ações de promoção. de proteção e de

recupclaçàotlasaú.leasel.elndesenvolvidasprioritariamente'enecessárioconheceras

características clo perlil epidemiológico da população' não só em termos de doenças de maior

prevalência. como clas condições socioeconômicas da comunidade' seus hábitos e estilos de

vida e stias neccsliihiics de saúde - sentidas ou não -' aí incluídas por extensão a

infraestrutula cle serviços tiisponír eis'

- As açôes cle saúclc bucal devent se inserir na estratégia planejada pela equipe de saúde numa

inter-rclaçào pemlanellre com as dcmsis ações da Llnidade de Saúde' y
- Ações de Promoção e Proteção de Saúde: esse grupo de ações pode ser desenvolvido pe[A U J-
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sistenra dc sr(rtlc. articuladr) conr outras instituições govemamentais. empresas.

comunitárias e c(nr a populaçâo e seus órgãos de representação. Tais ações visam à redução

fatores de risco. que cor.tstituem ameaça à saúde das pessoas, podendo provocarJhes

incapacidades e doenças. Neste grupo situam-se. também. a identificação e difusão de

informações sobre os t'atores de proteção à saúde. Esse grupo compreende um elenco bastante vasto e

diversificado de açôes de natureza erninenlemente educalivo-preventivas.

- A promoçào tlc sairde bucal está inserida num conceito anrplo de saúde que transcende a

dimensijo meranr!.ntc túcnica do setor odontológico. integrando a saúde bucal às demais práticas

de saúdc coletiva. Signitica a constmção de políticas públicas saudáveis, o desenvolvimento de

estrat('gias direcionadas a todas as pessoas da comunidade. como políticas que gerem

oportunidades dc accsso à água tratada. incentive a fluoretação das águas, o uso de dentifrício

fluoretado e assegurcm a disponibilidade de cuidados odontológicos biisicos apropriados. Ações

de promoção da saúde incluem também trabalhar com abordagens sobre os fatores de risco ou

de proteçào sinruitâneos tanto para doenças da cavidade bucal quanto para outros agravos

(diabete. hipertensão. obesidade. trauma e câncer) tais como: políticas de alimentaçãosaudável

para reduzir o consulllo de açúcares. abordagem comunitária para aumentar o autocuidado com

a higiene corporal e hucal. política de eliminação do tabagismo e de reduçãode acidentes.

-A busca tla autononria dos cidadàos é outro requisito das ações de promoção de saúde. A equipe

de sa[idc tlei c' iazcr unr eslbrço simultâneo para aumentar a autonomia e estimular práticas de

autocLri,laJo poi pacientes. Íàmilias e comunidades. Também é recomendável trabalhar numa

linha rlc cor.nbatr' a automedicaçào. medicalização. e dependência excessiva dos profissionais

ou serr iços de saúde.

- As açôes de protecão irr saúde podenr ser desenvoh'idas no nível individual e /ou coletivo. Para

as açt)cs que incidcnr nos dois nír'eis. deverá garantir-se acesso a escovas e pastas fluoretadas.

Além disso. os prcccdimenlos coletivos sâo ações educativopreventivas realizadas no âmbito

das unida,ies de sairde ltrabalho da equipe de saúde junto aos grupos de idosos. hipertensos,

diabeticos. gcstantes. adolescentes. saúde mental planejarnento familiar e sala de espera), nos

domicilius. grupos dc rua. escolas. creches. associações, clube de mães ou outros espaços

sociai.;" olêreciilos tlc lorma cuttinua e compreendem:

- Fluoretação das águas: [:ntcnd!-se que o acesso à água tratada e fluoretada é fundamental

para as condiçrics Jc saúde da população. Assim. viabilizar políticas públicas que garantam a

implantaçào ila I)uorctaçii1r das águas. ampliação do programa aos municípios com sistemas de

tratanlcnto j a firrrut túais abrangente e Socialmenle justa de acesso ao flúor. Neste sentido.

deselr rrlr er rçircs intcrsetoriais para ampliar a fluoretação das águas no Brasil é uma prioridade

govenranrilntal. gararrtindo-sc contir']uidade e teores adequados nos termos da lei 6.050 e normas
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organizaçào cle tais sistemas compete aos órgàos de gestão do SUS.

- Educação em Saúde: Compreende ações que objetivam a apropriação do coúecimento sobre

o processo saÍrcle-doença inch,rinclo latores de risco e de proteção à saúde bucal, assim como a

possibilitar ao usuário mudar hábitos apoiando-o na conquista de sua autonomia.

- A atençào à saúde btrcal deve considerar tanto as diferenças sociais quanto às peculiaridades

culturais. ao discutir alimentação saudável, manutenção da higiene e autocuidado do corpo,

considerando que a boca e órgão de absorção de nutrientes, expressão de sentimentos e defesa.

- Os conteúrdos cie cducação ern saúrde bucal devem ser pedagogicamente trabalhados,

preferenciaintente t1e lirrma integrada com as demais áreas. Poderão ser desenvolvidos na forma

de debates. oficinas de saúde. r,ídeos. teatro, conversas em grupo, cartazes, folhetos e outros

meios. Deve-se obserr ar a lei federal n" 9394196, que possibilita a estruturação de conteúdos

educativos em saúde no âmbito das escolas, sob uma ótica local, com apoio e participação das

equipes das ur-riilades de saúde.

- Estas ariv idades poclern ser desenvolvidas pelo cirurgião-dentista (CD), auxiliar de consultório

dentário (,.\CD) e aqente comunitário de saúde (ACS) especialmente durante as visitas

domiciliares. As escolas^ creches. asilos e espaços institucionais são locais preferenciais para

este tipo de ação. nào ercluindo qualquer outro espaço onde os profrssionais de saúde enquanto

cuidadores possanr exercer atividades que estimulem a reflexão para maior consciência sanitária

e apropriação da intlrinação necessária ao autocuidado.

- Consiclerando a irnp.rrtáncia de que o trabalho do CD não se restrinja apenas a sua atuação no

âmbito da assistência oclontologica. limitando-se exclusivamente à clínica, sugere-se cautela no

deslocamento Íi'ecpente deste profissional. para a execução das ações coletivas. Estas devem

ser feitas. prel-erenciaimente. pelo THD. pelo ACD e pelo ACS. Compete ao CD planejá-las,

organizá-las. supen'isioná-las e avaliá-las sendo, em última instância, o responsável técnico-

cientiiico por tais açõts.

- Higiene llucal Supen'isionada: A higiene bucal é um componente fundamental da higiene

corpcrrai das peSsoâ:. NIas realizâ-la adequadamente requer aprendizado. Uma das

possibilidades para esse aprendizado é o desenvolvimento de atividades de higiene bucal

supervisionada (HBS). pelos sen'iços de saúde. nos mais diferentes espaços sociais. A HBS

visa à prer ençlio da cáiie - qLrattdo for empregado dentifricio fluoretado - e da gengivite,

atrar'és do controle continuatlo de placa pelo paciente com supervisão profissional. adequando

a hiqienizaçào a ruotlicir'la«ie do inclivíduo. Reconrenda-se cautela na definição de técnicas

"corretas" e "erradas". evitancio-se estigmatizações. A HBS deve ser

preferencialnrente pelos profissionais auxiliares da equipe de saúde bucal. Sua

busca da autonomia cor-ir vistas ao autocuidado.

desenvolvida

finalidade é



Tópica dc Flúor: A aplicação tópica de flúor (ATF) visa à prevenção e

da cárie. atrar'és tla utilizeçào de produtos fluorados (soluções para bochechos, gel-fl

e vemiz fluoretado). ern ações coletivas.

Para instituir a AI F recomenda-se levar em consideração a situação epidemiológica (risco) de

diferentes grupos populacionais do local onde a ação será realizada. A utilização de ATF com

abrangência universal ci reconrendada para populações nas quais se constate uma ou mais das

seguintes situaçt-res :

a) exposição à /rgua de abastecimento sem flúor;

b) exposição à água de abastecimento contendo naturalmente baixos teores de flúor (até 0,54

ppm F;:

c) exposiçào a tlÍror na água há menos de 5 anos;

d) CPOD maior que i aos l2 anos de idade;

e) menos de -i09ó dos indir'íduos do grupo são livres de cárie aos l2 anos de

idade:

- Ações de Recuperação: Esse grupo de ações envolve o diagnóstico e o tÍatamento de doenças.

- O diagnóstico deve ser feito o mais precocemente possível, assim como o tratamento deve ser

instituído de inrediato. de modo à deter a progressão da doença e impedir o surgimento de

eventuais incapacidades e danos decorrentes. Por isso, os serviços de saúde, especialmente os

do nírel primário da assistência. devem buscar o adequado desempeúo dessas duas ações

fundamentais de recupcraçâo da saúde - diagnóstico e tratamento.

- Em rclaçào ao diacuostico. destaca-se a inclusão nas rotinas de assistência, de métodos que

aprimoreln a identiticuçâ,:r precoce das lesões (biópsias e outros exames complementares).

A identiÍicaçàtr prccocc das lesões da mucosa bucal deve ser priorizada, garantindo-se, na rede

assistsncial. atendjrnento integral em todos os pontos de atenção à saúde, para acompanhamento

e encaminhamento para tratamento nos níveis de maior complexidade.

- O tratanrento deve priorizar procedimentos conservadores - - entendidos como todos aqueles

execuiados para uranutençào dos elementos dentários - invertendo a lógica que leva à

mutilirçào. hojc predominante nos serviços públicos.

- Ações de Reabilitaçâo: Consistem na recuperação parcial ou total das capacidades perdidas 
Z

como resultado da doença e na reintegração do indivíduo ao seu ambiente social e a sua ê

atividade profi ssional.

- À atençâo básica crurpete assumir a responsabilidade pela detecção das necessidades,

providenciar os encaminhamentos requeridos em cada caso e monitorar a evolução da

reabilitação. bcm conro acompanhar e manter a reabilitação no período pós-tratamento.

Considerando a complcxidade dos problemas que demandam à rede de atenção básica e a

necessiclade de buscar-se continuanente formas de ampliar a oferta e qualidade dos serviços t_
prestados. reconlcnJa-se a organização e desenvolvimento de ações de: 

9Nt



Prevcnçiio e controlc do câncer bucal:

a) realizar rotineiramente examr's preventivos para detecção precoce do câncer bucal,

garanlindo-se a continuidade da atenção. em todos os níveis de complexidade. mediante

negociaçiio e pactuação corn represenlantes das três esferas de govemo.

b) oferccer oportunidades de identificação de lesões bucais (busca ativa) seja em visitas

domiciliares ou !-nr nlomentos de campanhas específicas (por exemplo: vacinação de idosos);

c) acurparlrar casos suspeitos e confirmados através da definição e. se necessário, criação de

um sen iço de refcrência. garantindo-se o tratamento e reabilitação.

d) estabelecel parcelias para a prerenção. diagnóstico, tratamento e recuperação do câncer

bucal com [.inir ersidades e outras organizações.

Implantaçâo e aumcnto da resolutividade do pronto-atendimento:

a) organizal o pron«)-atendinlento de acordo com a realidade local;

b) avaliar a situaçiio de risco à saúde bucal na consulta de urgência;

c) orientar o usuiirio para retornar ao serviço e dar continuidade ao tratamento.

Inclusão de procedimentos mais complexos na atenção básica: Deve-se considerar a

possibiiidade de. em cada local. inserir na atenção básica procedimentos como pulpotomias.

restauraçào de denles com cavidades complexas ou pequenas fraturas dentiírias e a fase clínica

da instalação de pr(rteses dentárias elementares. bem como tratamento periodontal que não

requeira procedimr,-nto cirúrsico. Tais procedimentos contribuem para aumentar o vínculo,

ampliar a cr'ç.dihilidadc c o reconhecimento do valor da existência do serviço público

odonroitigico enr üilda locai. aumentando-lhe o impacto e a cobertura.

Inclusão da rcabilitação protética na âtenção básica: Considerar em cada local a

possibriidadc dc inserir na atençãL) básica procedimentos relacionados com a lase clínica da

onde os proccdinrunl('\ reiâtivos às diferentes próteses dentárias estão inseridos nos serviços

especillizado-. c. porlilnio. nàü sào acessíveis à maioria da populaçào.

Ampliação do accsso:

- Conr ,., objetir o Je superar o modelo bioMédico(a) de atenção às doenças. propõem-se duas

formii. dc inscrçãtr transrersal da saúde bucal nos dilerentes programas integrais de saúde: l)
por lir-rhas tle cuidado: e.2) por condiÇão de vida. A primeira prevê o reconhecimento de

especi lici:lad.'s prtlprias da idade. podendo ser trabalhada como saúde da criança' saúde do

adolcscente. saÍrde Llo adulm e saúde do idoso. Já a proposta de atenção por condição de vida

comprcende ii sa[riic da mulher. saúde do trabalhador, portadores de necessidades especiais,

hipertensos. tliabético:. denlre outras. Nesse sentido. ações de saúde bucal também estarão

inclurtlas n(rs dr''eunrenros cspecílicos deÍlnindo as políticas para a intervenção govemamental

segunJ., as linhas iic cuidado ou condição de vida.

- Para os grLrpos a scguir deslacam-se as seguintes odentações:

I lçtncrrtares. 
Assim será possír,el avançar na superação do quadro atual,

il
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Grupo de 0 a 5 anos: organizar o iugresso cle crianças deste grupo etário no sistema' no

a partir de 6 rneses. aproveilando ns campanhas de vacinação' consultas clínicas e ativ

em espaços sociais. Desenvoh'er atividades em grupo de pais e/ou responsáveis para

informações- identillcaçào e encanlinhamento das crianças de alto risco ou com necessidades

para atenção inclir.iclual. com ampliação de procedimentos' incluindo os de ortopedia funcional

dos nraxilares e ofiodontia preventiva. Não se recomenda criar "programas" específicos de

saúdeoucalparacssegrllpoetário.verticalizadoseisoladosdosdemaisprogramasdesaúde.

Ao contrário. e aitanrente rscomeldável que ações de saúde bucal voltadas a esse grupo sejam

parte de programas iltegrais de saúde da criança e' assim' compartilhadas pela equipe

multiprolissional.

- Grupo de crianças e adolescentes (6-18 anos): a atenção deve ser adaptada à situação

epider1riologica. iclentiÍlcando e encaminhando os grupos de maior risco para atenção curativa

indivi<iual.Ressalta-seanecessidacledeorganizarfluxosparagarantiroatendimentoaos

adolescentes.

- Grupo de Gestantes: Considerandc'r que a mãe tem um papel fundamental nos padrões de

comportamepto apreentjiclos íJurante a primeira infância' ações educativo-preventivas com

gestanies quaiiticam sua saúde e rornam-se fundamentais para introduzir bons hábitos desde o

início da I'itla da criança. Deve-se rcalizarações coletivas e garantir o atendimento individual' 
ã

Em trabalhg coniunto com a equipe de saúde, a gestante' ao iniciar o pré-natal' deve ser d

encaminhada para unla collsulta odgntológica' que minimamente inclua os seguintes atos:

a)orientaçãosobrepossibilidadrdeaterrdimentoduranteagestação;

b) exame de tecidos moles e iderrtit-rcação de risco à saúcle bucal;

c)diagnósticodelesôesc]ecárieenecessidadedctratamentocurativo;

d)diagnósticodegengi,;iteourJocnçaperioduntalcrônicaenecessidadede

tratamento:

e) orientações sobre hábitos alimentares (ingestão de açúcares) e higiene

bucal:

f) emnenhunta hipote ,:c a assistêilcia será compulsória' respeitando-se

semprcavontatie'Jagc:;tante'sobpenadegravíssirnainfraçãoetica'

-Grupodeadulttls:ilsaJtt]tos.enlespecialostrabalhadores'têmdificuldadesnoacessoàs

unidad,..s tie sa[rtle n.s h.rários de trabarho convencionais destes serviços. Estas situações

conduzentaLlm:igIa\íil-ncllt0dosprobiemaseristentes.transformando-osemurgênciaemotivo

de falta ao traballio. aiérn ilas consequentes perdas dentárias. sugere-se disponibilizar horários

de atenclirnelllo corr)paLir,eis às necessidades de atenção a este grupo'

- lntegrar a atençâo uduntoiogica aos programas cie saúde do trabalhador e segurança no

trabaliro. ,iabilizando a 'Ceiecçào 
rlos riscos específicos . I . ,J

-Grupodeidosos:;i:a[r:iebtlcalr.epresentaumfatordecisivoparaamanutençãodeumao'\,.k\{

^\'
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qualidade iic viiia. Para -uarantir o acesso. o serviço pode orgamzar grupos de i

unidade cle saúde e instituições para desenvolver atividades de educação e prevenção. P,

igualmente garantir atendimento clínico individual do idoso(a) evitando as filas e trâmites

burocráticos que diflcultern o acesso. com reser\,'a de horários e dias específicos para o

atendimento. Ao plane.jar ações para este grupo. deve-se levar em conta as disposições legais

contidas no Estatuto do ldoso.

- Como elemento estratégico para ampliar o acesso à assistência, sugere-se a aplicação de

tecnologias inor adoras que. a exemplo do tratamento restaurador atraumático (ART) e dos

procedimentos periodontais de menor complexidade. possibilitem abordagens de maior impacto

e cobertura.

- A assistência odontológica pirblica no Brasil tem-se restringido quase que completamente aos

serviços básicos - ainda assim- com grande demanda reprimida. Os dados mais recentes

indicam que. r1o âmbito do SUS. os serv'iços odontológicos especializados correspondem a não 
E

mais do que 3.59lo do total de procedimentos clínicos odontológicos. É evidente a baixa B

capacidade de otêrta dos serviços de atenção secundária e terciária comprometendo, em

consequência. o estabelecimento de adequados sistemas de reÍbrência e contrarreferência em

saúde bucal na qLlase totalidade dos sistemas loco-regionais de saúde. - - A expansão da rede

assistencial de atenção secundária e terciária não acompanhou, no setor odontológico, o

crescimento da oÍ.erta de sen'iços de atenção básica.

- Com a expansào do conceito de atençâo básica, e o consequente aumento da oferta de

diversidacie de procedimentos. Íàzem-se necessários, também, investimentos que propiciem

aumentar o acesso aos nír'eis secundário e terciário de atenção.

- Para fazer Íl'ente ao clesatio de ampliar e qualificar a oferta de serviços odontológicos

especiaiizados" o N4inisterio da Saúde contribuirá para a implantação e/ou melhoria de Centros

de Especiaiidades Odontológicas (CEO).

- Os CEO serão unidades de referência para as equipes de Saúde Bucal da atenção básica e,

sempre iutegracios ao processo de planejamento loco-regional. ofertarão, de acordo com a

realidad.- epidenriuiógica cle cada região e município, procedimentos clínicos odontológicos

completttentarcs aus rç'aliziidos na atenção básica. Entre esses procedimentos incluem-se, dentre

outros. trataillentos cirúrrgicos periodontais, endodontias, dentística de maior complexidade, e

procedirnentos cirúrgiccrs compatír'eis com esse nível de atenção.

- A Entidade dc'r eiá apt'escntar o quantitativo estimado. apontando, por categoria, a quantidade

de profissionais- a carsa horária de trabalho. moldes em que se dará a pactuação laboral e o

salário total ctiin cada untn das rubricas. expressando, ainda, valor bruto e líquidos, os

respectivos descotltos L' custos ç,ara a Execução da Colaboração. De igual sorte, neste item

deverá ser âpic'seniado o iVlodelo de Gestão de Pessoas proposto para as Unidades de Saúde

;aúde, ^ Ori\onde serão e\ecutadas as ações assistenciais, operacionais e promocionais em r
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são objeto do Tcrmo de Colaboração" elencando os seguintes tópicos:

19.7 Centro de Referência em Saúde:

- O Sistema [lnico cl,-' Saúde (SUS) se constitui a partir uma rede de serviços, estabelecia em

regiões e organizada cnr atenção a hierarquia. o que permite coúecer mais integralmente a

saúde da populaçiio dos tcrritLlrios. o que permite a execução de ações de perfil ambulatorial e

hospitalar na totclitlatlc dos nír'eis de complexidade.

- A Atenção Lspecillizada integra o sistema com o fim garantir amparo técnico, com

responsabilidade pelos usuários StlS. O diagnóstico e o tratamento se fundamentam a partir do

lianre principal cr)nl .r rcrlc básica.

- Pretendc--sc que atençào básica consiga a resolutividade de 80% dos casos lhe apresentados

mais conruns e prioritários. constituindo-se enquanto poÍa de entrada ao Sistema.

- Enquanto os sen'iços de atenção básica devem ser distribuidos e descentralizados, a atenção

especializada clcrc scr prelêrencialmente ofertada de forma hierarquizada e regionalizada,

garantindo economiir d!'apta a assegurar uma relação custo/beneficio eficiente quanto no

tocante a atcnçâo por'.la operacionalizada.

- lntegrante da Aterrçiui Iispecializada. o Centro de Referência em Saúde tem como competência

possibilitar o acesso a sr'rr iços de saúde de qualidade e resolutivos. com atribuições de:

I - Pronroter:

a) a intcgraçào dc lçires programáticas e de demanda espontânea;

b) a :'rticulação clas açôes de promoçào à saúde:

c) a prevençiro de agrar os:

d) a vigiiância cnr sairiic:

e) o tratamenlo c a reahilitação:

g) a coordenaçào e o cuidado na rr-de de seniço;

II - Desenvoh'er relaçt'res de r,ínculo e responsabilização entre as equipes e a população por

terrilório de abrangência dos Centros de Saúde, gamntindo a continuidade das ações de saúde

e a longitudinalidade do cuidadol

III - Estimular a participaçào popular e o controle social por meio de ações de conscientização

da população:

IV - Prosrarrar e r.\ecurü atividades com prioridade para os problemas de saúde mais

lrequentes. cottsidcranelo a responsabilidade da assistência resolutiva à demanda espontânea; V

- Realizai assistência biisica integral e contínua, com viabilização do acesso ao apoio

diagnóstico e ambularolial:

L

de 1.,, r,,.,, l,.lJ[.,. em equipe:

fli'
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19.8 Política de Gestão de Pessoas a ser praticada, inclusive com critérios que

serão adotados para o recrutamento proÍissional.

- Apresentar a Políticr de Gestão de Pessoas. beur como os métodos e fases de recrutamento

e seleção pública ;,11-1 () cofpo dc pessoal da área de assistêrcia (Medico(a)s, enfermeiros,

cirurgiào-dcntista. psicriloqo. tcrapeúa ocupacional. nulricionistas. e que mais houver).

Analista Ictcr.rico(a). al('nr dos técnicos. dos administrativos e equipe de apoio, quando for o

caso.

19.8.1 Orgarrizaqiro I Uimensionamento dos Recursos humanos necessários à Unidade de

Saúde.

- Ap:-cscnur o i)irr,e i,)i1)llatncnto dc colaboradores necessários. por categoria profissional,

pautaciii cnr Ptrlitica tir Gcstào dc Pcssoas. visando recrutar profissionais para as unidades de

saúde- contirrm.' o pre s!'ntc l enlo de Ret-erência.

- Assirrr. o estinr tira rtininra de proiissionais para a execução do presente termo de

colaboraçti, r. :,csLl( .oitli)ntle tah..la abaixo 1a estimativa qtie poderá sofrer acréscimos e

supressôss..r.r.r t!-rr.uos de catcgorias profissionais e quantitativos. dependendo de questôes

comt;: sazottalir-lade prr r!.ltnn1[1iça. recursos orçamentários. eficientização de processos de

trabalho assistcrrciuis c ctc. ):

N" Categoria ProÍissional

I \ledicina ,\tenção Básica

2 l\,letlicina.'Psiquiatr-ia

3 l![cdicina' Plantonista

6

I

7

5

I

I

I

I

1

Quantitativo

24

20

20

20

20

40

14 24t72

Carga Horária

Scmanal (horas)

10

20

;l
I

I

{
:!

6

7

8

lvledicinar' SAIvÍtI

lVledicina Ginecologista

Vledicina Pediatra

Medicina t r ltrassonografi sta

Medicina ('irurgia Geral

EnÍ'i:rmagenr

EnÍêrmagenr

il
t2
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Rubrrã13 Cirurgião Dentista 6

14 Fisioterapia 5

15 Famrácia I

16 Farmácia 3

17 Nutrição 2

18 psicologia 
3

19 psicologia 
4

Z0 psicopedagogia 
I

2l Assistência Social I

22 Fonoaudiologia I

23 Educação Física 2

\.u 24 Terapia Ocupacional I

ZS Técnico de Enfermagem 5

26 Biomedicina 5

27 Técnico de Laboratório 2

ZB Técnico em Enfermagem 2l
29 Auxiliar em Saúde Bucal 9

30 Motorista Socorrista 3

3l Condutor(a) de Ambulância I

32 Analista Tecnico(a) de programas

40

30

40

24/72

30

30

40

30

30

30

30

30

40

40

40

24t72

40

24t72

24t72

40

40

20

40

I

I

I

de Saúde

33 Técnico de prótese Dentária

3+ Cirurgiào Denrista

35 Tecnico Protese Dentária

19'8'2 Atribuições profissionais das Equipes/Integrantes:
- A segLri as atribrriçÔes clas equipes e profissionais que as compõem minimamente, destacando,

::1T: 
necessário' as especiÍicidades dos serviços e da atuação profissionar em seu respectivo

amblto.

19.8.2. r comuns a todos os profissionais de Equipe de saúde da Famíria:
1' cadastrar e nlarlter alualizado o cadastramento e dados de saúde das famílias e dosindi'rduos' no sislenta cÍc inÍirrmaçâo sus em vigênci a parao nível primário de assistência.

Ca
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devendo utilizar inliirrnaçcies para realizar análise situacional saúde, levando

caractc-ríst icas: soci.ris. cconônticas. culturais, dentográÍicas e epidemiológicas do

priorizando as siluaçôes a serem acompanhadas no planeiamento local;

em conta

temitório"

2. Realizar o cuidado integral à saúde da população adscrita. prioritariamente no âmbito da

Unidade Básica de Sairde. e quando necessário. no domicílio e demais espaços comunitif ios

(escolas. associaçôes. cntre oúros). com atenção especial às populações que apresentem

necessiclades especíÍicas:

3. Gariintir a atcnçào à saúde da população. buscando a integralidade por meio da realização de

ações dc' promoçào. protcção e recuperação da saúde. prevenção de doenças e agravos e da

garantia de atr'ndiircnto tla demanda espontânea. da realização das ações programáticas,

coletivas e de r igilância enr saÍrde. e incorporando diversas racionalidades em saúde;

4. Realizar açôes dc' atençào à saúde conÍbrme a necessidade de saúde da população local, bem

como aquelas prcristas nas prioridades, protocolos. diretrizes clínicas e terapêuticas, assim

como. nir oÍerta nacional dc açties e serviços essenciais e ampliados da Atenção Primária;

5. Paíicipar do ploccsso de territorialização e mapeamento da área de atuação da equipe,

identillcando grLrpt'rs. Íamílias e indir'íduos expostos a riscos e vulnerabilidades;

6. Praticar cuidado indir idual. làmiliar e dirigido a pessoas, famílias e grupos sociais, visando

propor intervençires tlue possanr influenciar os processos saúde-doença individual, das

coletivitlades e Ja prtlpria comunidade:

7. Realizar e/ou supcn isionar acolhimento com escuta qualificada e classificação de risco,

proporcionando aicn,.limcnto humanizado. identificando as necessidades de intervenções de

cuidado. t'esponsabilizando-se pela continuidade da atenção e viabilizando o estabelecimento

do vínculo. de. acordo conr protocolos estabelecidos:

8. Responsabilrzar'-sc pelo acompanhamento da população adscrita ao longo do tempo no que

se reftr,". às nrúltiplas situaçires de doenças e agravos, e às necessidades de cuidados

preveniir,os. permitintio a longitudinalidade do cuidado;

9. Resporrsabilizar-sc pela populaçâo adscrita mantendo a coordenação do cuidado mesmo

quando necessiri.r dc aturtçào cm outros pontos de atenção do sistema de saúde;

10. l,tilizar os :;islrrlr.ii dc Irrtirrmaçào da Atenção Primária vigente para registro das ações de

saúdc tta .,\tençãti i'rint.ilia. r,isando subsidiar a gestão. planejamento, investigação clínica e

epidem,ologica. e à ar aliação dos serviços de saúde:

Il. Conti'ibuir para o pl.ocessc.' de regulação do acesso

participando da ileliniçào de Íluros assistenciais na Rede de

a partir da Atenção Primária.

Atenção à Saúde - RAS (RAS).
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bem como da elaboração e implementação de protocolos e diretrizes clínicas e terapêuticas

a ordenação desses flttxos:

12. Realiz,ar a sestào das tllas de espera. evitando a prática do encaminhamento desnecessário,

com base nos processos de regulação locais (referência e contrarreferência), ampliando-apaÍa

um processo dc compartilhamento de casos e acompanhamento longitudinal de

responsabilidade das c'liuip.'s que atttam na Atenção Primária;

13. Realizar busca aiira e notificar doenças e agravos de notificação compulsória, bem como

outras doenças. asra\ os. surtos. acidentes, violências. situações sanitárias e ambientais de

importância local. considerando essas ocorrências para o planejamento de ações de prevenção,

proteção e recuperação ent saúrde no território.

14. Realizar busca atrr.a cie internações e atendimentos de urgência/emergência por causas

sensír,eis à Atençào Primária. a Íim de estabelecer estrategias que ampliem a resolutividade e

a longitutlinalidade pelas equipes que atuam na Atenção Básica;

15. Realizar r isitas domiciliares e atendimentos em domicílio às famílias e pessoas em

residências. instituiçrics de Longa Perntanência (lLP), abrigos, entre outros tipos de moradia

existeirtes ern sell tçrritório- de acordo com o planejamento da equipe. necessidades e

prioridades estabe I ec idas :

16. Rcalizar atenção iiorrriciliar a pessoas com problemas de saúde controlados/compensados

com algLini grau Je dependência para as atividades da vida diária e que não podem se deslocar

até a Llnidade Básica de Saúde:

17. Reaiizar trabalhos interciisciplinares e em equipe. integrando áreas técnicas, profissionais

de diferentes fbnlaçoc-s e outros níveis de atenção, buscando incorporar práticas de vigilância,

clínica ampliadit E rnatricianlento ao processo de trabalho cotidiano para essa integração

(realização de ccnsulta conrpartilhada reservada a<ls profissionais de nível superior, construção

de p;1,ierc, Tcrtti;úi.iiiii Singular. trabalho com grupos. entre outras estratégias como

encaminhar. quancio necessário. usuários a outros serviços, conforme fluxo estabelecido pela

rede local. em cons.ll.iincia conr as necessidades e demandas cla população);

18. Promorç'r. nrcdiiii't-'participar de reuniões de equipes a finr de acompanhar e discutirem

conjunto o plane.ianrcflLo ç' araliaçào sistemática das ações da equipe, a partir da utilização dos

dados disponiveis. r'rsanctr à readequação constante do processo de trabalho;

19. Prer,"er nos tlrixos c'la RAS Rede de Atenção à Saúde entre os pontos de atenção de

diferenies configui'açrics tccllológicas a integração por meio de serviços de apoio logístico,

técnico e de gestào- i)ara garilrltir a integralidade do cuidado;

fiw/
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20. Instituir açircs plla segufturçir do paciente e propor medidas para reduzir os riscos

diminuir os eventos ad\.-rsos:

21. Alimentar c garantir a qualidade do registro das atividades nos sistemas de informação da

Atençào Prirnária. cont'orme normativa vigentel

22. Articular e participar das atividades de educação permanente e educação continuada;

23. Rcalizar açties tlc cducação ern saÍtde à população adstrita, conforme planejamento da

equipc c utilizandt.r aboldagens adequadas às necessidades deste público;

24. Participar do uercnciamenlo dos insumos necessários para o adequado funcionamento da

UBS:

25. Promorer a nrobilizaçào e a parlicipação da comunidade, estimulando

conselhos,'colegiados. constituídos de gestores locais. profissionais de saúde e usuários,

viabilizan,lo o c.)nlrole social na gestão da Unidade de Saúde;

26. tdentiÍlcar parceiros c recursos na comunidade que possam potencializar ações

intersetoriais:

27. Acr»npanhrr c registrar no Sistema de Informaçâo da Atençâo Primária e no mapa de

acornparlhamcnto do Programa Bolsa Família (PBF). e/ou outros programas sociais

equivalenies. as sondic iLrnalidatlçs de saúde das famílias beneficiiirias;

28. Erercer outras arribuiçõcs conlonne legislação profissional. de acordo com as prioridades

locais. detinidas pclo g*stor locai e que sejam de responsabilidade na sua área de atuação.

19.8.2.2 Atribuiçôcs ('omuns a Todos os Profissionais CAPS:

1. Resporrsabilizar-s!'. sob coordenação do gestor local, pela organização da demanda e da rede

de cuidados cm saúdt tnctiial no âmbito do seu território:

2. Possuir capacidacie iecnica para desempeúar o papel de regulador da porta de entrada da

rede assisterrcial no ânrhito do seu território e/ou do módulo assistencial, definido na Norma

Operacional de Assistência à Saúde (NOAS), de acordo com a determinação do gestor local;

3. Coordcnar. por tieiegaçào tlo gestor local. as atiYidades de supervisão de unidades

hospiraiarcs psiquiátricas no âmbito do seu terrilório:

4. Supen isioner. c capacirar às equipes de atenção básica, serviços e programas de saúde mental

no âmbi1o tlo scu tcnitorio e'ou do nródulo assistencial;

5. Realizar. c ptalrer attializado. o cadastramcnto dos pacientes que utilizam medicamentos

esseneiais pàra.l rlreri rle saúclt'mental regulamentados pelos normativos do MS, dentro de sua

área assistencial:
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6. Atendimento individual (medicamentoso. psicoterápico, de orientação, entre outros);

7. Atendimento em grupos (psicoterapia. grupo operativo, atividades de suporte social, entre

outras):

8. Atendimento em oficinas terapêuticas executadas por profissional de nível superior ou nível

médio;

9. Visitas domiciliares:

10. Atendimenio à iàniíiia:

11. Atir idades comunrtárias enfbcando a integração do paciente na comunidade e sua inserção

familiar e social:

19.8.2.3 Dos Inte-urantcs da Equipe de Apoio Multiprofissional (NASF-AB)

- São atribuições comuns a todos os profissionais que compõem a equipe de apoio

multiprofissional. a serem desenvolvidas conjuntamente com as equipes de saúde:

1. Pai'ticipar do processo de tenitorialização e mapeamento da área de atuação da equipe,

identificando grllpos. lanrílias e indivíduos expostos a riscos e vulnerabilidades;

2. Auxiliar às ESF a manter atualiza«lo o cadastramento e outros dados de saúde das famílias e

dos indir,ídlros no sislsrxzr de informação da Atenção Primária vigente;

3. Realizar o cLridado integral à saúrde da população adscrita, prioritariamente no âmbito da

Unidacle l3ásica dc Sairc'le. e quando necessário. no domicílio e demais espaços comunitários

(escoias. associaçr)es. eiltr.' outros). com atenção especial às populações que apresentem

necessidades especÍiicas (en-r situação de rua. em medida socioeducativa, privada de liberdade,

etc.);

4. Realizar ações de atenção à saúidc conforme a necessidade de saúde da população local, bem

como aquelas previstas nes prioridades. protocolos. diretrizes clínicas e terapêuticas, assim

como. na ofêrta nacioual de ações e serviços essenciais e ampliados da Atenção Primária;

5. Garantir a aiencào ii saúcle da população adscrita, buscando a integralidade por meio da

realização de açôes Je promoção. proteção e recuperação da saúde. prevenção de doenças e

agravos e da garatrtia de atentlirnento da demanda espontânea, da realização das ações

prograrnáticas. coletirirs c de'rigilância em saúde, e incorporando diversas racionalidades em

saúde. iircrusir,c Priiticas Intr-grativas e Complementares;

6. Reaiizer acolliiitteirto com cscuta qualificada e ciassificação de risco, proporcionando

atendiritento hLtnrani/âdo. itleniitlcando as necessidades de intervenções de cuidado,

respon.abilizantl'r- 
'c pc iit coirtiltttidade rla atenção e viabilizando o estabelecimento do vínculo,de acordo

com protoco!os estahele,:idos:

7. Responsabilizar-se nela poputação adscrita mantendo a coordenação do

quando n!'cessita de ateuçào crlr olrtros pontos de atenção do sistema de saúde;

cuidado mesmo
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8. Litilizar'()s Sistcnrís cle lnlirrnraçào da Atenção Primária vigente para registro das ações

saúde na Atençào Prinrír'ia. risando subsidiar a gestão, planejamento. investigação clínica e

epidenriológica. e i) ar aliação dos se'niços de saúde:

9. Contribuir pura o proccsso de regulação do acesso a partir da Atenção Primária. participando

da detrniçào dc llLrros .rssistenciais na Rede de Atenção à Saúde - RAS, bem como da

elabolrc;ào e implcnreniaçâo de pnÍocolos e diretrizes clínicas e terapêuticas para a ordenação

desses iluxos: Ilcaljzur d ge:itÍ'io das filas de espera. evitando a prática do encaminhamento

desnecç.sáiio. conr brsc llos pnrccssos de regulaçào locais (reÍbrência e contrarreferência).

amplil.i,do-a para unr prr.)ccsso de e ompartilhamento de casos e acompanhamento longitudinal

de responsabilidadc da: eqrripes quc atuani na Atertção Primária;

10. Realizar busca atira e notitlcar doenças e agrar os de notificação compulsória, bem como

outra:, tlocnças. irgli\ (,s. surlos. acidentes. violências. situaçôes sanitárias e ambientais de

importância locai. considerando essas ocorrências para o planejamento de ações de prevenção,

proteçào c rccupcraçio em saÍule no território:

11. Rcalizar r isiliis domiciliares e atendimentos em domicilio às famílias e pessoas em

resid3ncir... instituiçircs dc [.trnga Pernranência (lLP). abrigos. entre outros tipos de moradia

existerrtes cnr scu icrritór'io. Je acordo com o planejamento da equipe, necessidades e

priori.ladcs cstirbci cc iclas:

12. Realizar atençà(, .ionriciliar a pessoas com prohlemas de saúde controlados/compensados

com alyum grau dc ciep.n.lêrreia prira as atividades da vida diária e que não podem se deslocar

até a i'nidu,.le l-rrisica cie Saúde:

13. l<r.riizar traballros int.'rd isciplinales e em equipe, integrando áreas técnicas, profissionais

de dilcrcntt-s Í'orrnaciss e oulros nivcis de atenção. buscando incorporar práticas de vigilância.

clínica anrpliatia e ntan'iciamento ao processo de trabalho cotidiano para essa integração

flilililililfl 

lr'*'''1""'na 

s de n ve sup€r'r c'ns'Íruçã.

6. pn,jero 'fcra1-.cu1ic,, Singular. trabalho com grupos. entre outras estratégias como

encanripirar. qualcio nccessilrio. usuários a outros serviços. conforme fluxo estabelecido pela

rede li)ca,. ern consoiliincia coln as rlecessidades e demandas da população);

14. Promorcr. mctliar c i)allicipar de reuniões de equipes a fim de acompaúar e discutir em

conjunto o planeianlL-nlo e a\'aliação sistemática das ações da equipe' a partir da utilização dos

dados cltsponíreis. r isanclo à readcquação constante do processo de trabalho;

15, Insrituir açÔes para segtlrança do paciente e propor meJidas para reduzir os riscos e

diminLrir 0s evclltos rti\ crs()s:

16. Articulal e parliciper das ati\ ldades de educação em saúde' peÍmanente e continuada;

17. ir.rrticipar. d. ueic-irciiurent.;,!tis iusumos necessários para ao desempeúo da função;

Identilicar parccirr)s . i.!,cur.sos 6a comunidade que possam potencializar ações intersetoriais;

18. .\pr..crttirt r'!'lirl(r:'.''r'le p1r'il11ç-àpnrcnsill indi'idtla' t;;t;ui|edesaúde: \^ ,À,)^
!





19. I)articil"rardalirrnraçàoclcrecursoshumanrts. daáreadasaúde,recebendoestagiários,\Rrb";a

20. residentes nos cenários de prática da Redc' de Atenção à Saúde do Município como

preceptor. de acorcJo cotn conr'ênios f,rrmados pela administração municipal;

21. Cumprir e Í-azer cumprir Decretos. Portarias. ordens de serviço e normativas da Secretaria

Municipal da Saúclc.: rcspondendo todas as solicitações e documentos encaminhados à Unidade

de Saude. sob sua responsabilidade. observando os prazos estipulados;

22. Elaborar e Jir rrlgar nraterial educativo e informativo nas áreas de atenção;

23. Zelar pelo patrinronio público imobilizado, existente nas dependências da Unidade de

Saúde soh sua rcsponsabilidade:

24. Exercer outras atribuições conÍorme legislação profissional, de acordo com as prioridades

locais. del'rnidas pekr gestor local e que sejarn de responsabilidade na sua área de atuação.

19.8.2..4 ,\tribr,rições dos Piotissionais do Centro de Referência em Saúde:

l. Yalv-izara relaçào coul o usuário e com a fàmília, para criação de vínculo de confiança, afeto

e respcito:

2. Realizar visitas domiciliares de acordo com o planejamento;

3. Prcstar assisr.lncia integral à população adstrita. respondendo à demanda de forma contínua

e racitnai:

4. Promol'er ações irrtersetoriais e parcerias com organizações formais e informais existentes

na con.runidade para o cnlietamento conjunto dos problemas identificados;

5. Outras afins ao serr iço.

19.8.2.5 ProÍlssionais de EnÍêrmagem - Saúde da Família:

1. Realiz-ar corrsulta de enferrnagem. procedimentos. solicitar exames complementares,

presci'c\er mcdicaçõcs t:onf'ormc protocolos, diretrizes clínicas e terapêuticas, ou outras

normativiis te'cnicas csrabelecidas pelo gestor Í-ederal, estadual, municipal, observadas as

dispo:;ições legais cia proÍissão nas Unidades e serviços de saúde, domicílios ou em outros locais

definiilos pelo rloclekr de atenção à saúde vigente;

2. Realizar estratilicaçào de risco e- elaborar plano de cuidados para as pessoas que possuem

condir,;cs crônicas rro irl'ri'Lório. considerando evidências encontradas na literatura protocolos,

diretri,:cs clínicas c tcrapêuticÍls. ou outras nomativas técnicas estabelecidas pelo gestorfederal,

estadual c'ou r.r.mnicipal c o contexto de vida do paciente; junto aos demais membros da equipe,

outrcs profi ssionai-.; c ri retLirsos comunitários quando necessário;

3. Contenrplar o plano dc cuidado. ações de prevenção e promoção em saúde, considerando a

capacidacie dos ditbrcnres sen'iços de atenção às urgências ao encaminhar e transferir um

pacier,te: Pianejar. gerenciar e aveliar as ações desenvolvidas pelos técnicosiauxiliares de

enfenriagem. A_gentc.s C'oniunitários tie Saúde e Agentes de Combate às Endemias em conjunto

com os outros nrenrbn,s da equrpe. inclusive a comunicação respeitosa com pacieptes e -
familiares e a elaboração de cscairts Je tra'oalho, {\{r
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4. Impiomentar. nranl!'r e atualizar rotinas, protocolos e fluxos relâcionados a sua

competência na [.inidade de Sairde:

5. Adotar r.nedidas de birrssegurança;

6. [,ltilizar os reculsos compativeis à necessidade de atenção à saúde para os diagnósticos e

inten enções adequadas e disponíveis para o atendimento da necessidade de saúde;

7. Propor. utilizar e seguir protocolos municipais. estaduais ou federais adotados com vistas às

morbi,.lldes saz()nu is ü lôc(rrrei:i()nais:

8. Prcs.ai cuidatlos dc enltrniagem de maior complexidade técnica aos pacientes em situação

de riscrt de llorte. quc exiianr conhecimentos cientíÍicos adequados e ter capacidade de tomar

decisões imcdiatas inc[entes à sua competência profissional;

9. Avaliar indicadores de qualidade' do serviço de saúde no qual participa e propor ações de

melhoria quando necessário:

l0.Exercer suas atividades na l{ede de Assistência da AtenÇão Primária, e quado solicitado em

outros sclorcs dc apoio ou gestào:

ll. lircrcer ações de s;rídc como visitas. consultas. acompaúamentos das vítimas e

agressores. i'elaltirios: 

=o12. Conhecer o Íuncionamento e manutenção dos equipamentos, indispensáveis para a 3

monilorizaçâo e cstehilização do paciente em situação críticai

13. l]recutar ações dc enlernragenr prescritas pela equipe médica;

14. Pa(icipal como preceptor da lbrmação de lecursos humanos. da área da saúde, recebendo

estagiários. resiclentcs nos ccnários ,.le pr'ática da Rede de Atenção Municipal de Assistência à

Saúde de acordo corn conr,ênios Í'irnrados pela administração municipal;

15. i{ealizal previsào e provisão de recursos humanos, materiais e insumos necessários ao

desen.ipcnho adequado do trabalho da equipe;

16. Proceder,, colltrole da qualidade da intiaestrutura física e de equipamentos que garantam

o firncionaminlo cli Lrnirli tic:

17. Ilealizar açt)e> i.ie intclaçiio distância como teleorientação; telemonitoramento,

teleinteiconsulta. cor)lr'rnpliindo o atendimenio de suporte assistencial, de consulta,

monitoran.rcnto e diagnrlstico. pol -iteio dc lecDclogi3 da infortnação e comunicação, no âmbito

do SL. >. r[rc g.ir.Ir)ta a int,"'gr idad.' segurança e o sigilo das infc'rmações;

18. .:\eicer oulras.itribu,çt)rs c.rnÍirrrne legislação profissional. de acordo com as prioridades

locais. cictlnidas pcig gvstor local c que sejam de responsahilidade na sua iírea de atuação.

19.8.1.0 I'rotissionlis \,l.idico(ri)s(xs) Integrantes de Equipes de Saúde da Família:

l Rei jizar a arençiio a sairde as pcssoas e familias sob sua responsabilidade;

2. Realizar consultas eli,',iciis. pequenos procedimentos ciúrgicos, atividades em grupo e'

quando ii,dicadn gu rre.ce:;sár'io. no dornicílio elou nos demais espaços comunitii,rios (escolas,

associJçôüS cnlrr.\,Ltti(,\ii ,.'tit r:,,t,:,,imidade com protocolos. direfrizes clíniCaS e teranê$iÍrS./
d\í
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bem r;omo outras normativas tecnicas estabelecidas pelos gestores (federal'

municipal). obserl'adas as clisposições legais da profissão;

3. planejar.o atenclinrento rer,isan,io e sumarizando o prontuário. focalizando as necessidades

do paciente e realizando a iristória clínica que considere o contexto de vida do paciente;

4. Realizar examc clílictl respeitando a privacidade e conforto do paciente;

5. Expiicar e orieutai'ri paciente sobre os procedimentos a serem realizados;

6. Soiicitar e inicrpr.ctar exames cornplementares justificando suas decisões com base em

evidências. proir)cr)[):,. rrii r.elaçào custo/benefício, no acesso e financiamento dos recursos;

7. Uti;izar os pr()t.)coliis e recLrrsos compatíveis ao atendimento local de urgência e emergência

indicaclas c clisponíveis para o atendimento:

8. Maiiter contatg copi üs sen'iços l,'lédico(a)s de urgência e emergência integrados ao sistema; :
.)

9. Garantir a continludade Ca atençào medica ao paciente grave, até sua recepção por outro

Médico(a)no Sen'iço de Urgência:

10. Realizar estratificacão de risco e elaborar plano de cuidados para as pessoas que possuem

condições crônicas no territórit'r. junto aos demais membros da equipe;

ll. t:laborar plalo cic cuiclado para os pacientes considerando as evidências encontradas na

literatirra. protocolos. colttexto de vi,Ja do paciente. envolvendo outros profissionais ou recursos

comunitários qlarido lrec,-.ssário: considerando ações cle prevenção e promoção da saúde, o grau

de resoiutividatjc- clos diiêr..ntes serYiços de atenção à saúde ao referenciar/contrarreferenciar o

paciente:

lZ. Flcamip6ar. cluando necessario. usuários a outros pontos de atenção, respeitando fluxos

locais. lraptenclr st,b sua responsabilidacle o acoÍnpanhamento do plano terapêutico prescrito;

13. Ildicar a 1ec,:ssidatie tJe internação hospitalar ou domiciliar, mantendo a

respttii sati i I i zaç ào ilc' I J .ru olripall I I írm enlo da pessoa:

ll lll,,t llilffilltil I ililI|ffi l[ l|ffil fi[ilillllffil lill] lil | ffi |il ililffi[ lffi
oS ou.iJS tnetnbros da etluiPc:

15. ,r"r,aliar ir,.licadui.s rie quali,iacle dos serviços de saúde no qual participa e propor ações

de nielholia:

16. .-apl.opriar-sc r'lr)).,bictircr. ações e r-netas de saúde propostos nos instrumentos do

planerarlcr)ro c1r smrri.. Pi:'iil.o Nlu,ricipal de SaÍrde. Programação Anual de Saúde e Relatórios

Anuai. dc Liç'stâo:

17. ,rarticipai'coilli) frl'ücc.ptor da l'omração de recursos humanos, da área da saúde, recebendo

estagiáiic,.,. iesi.lcirr.-., ,i,is ucn.irios tle prática da Rede de Atenção Municipal de Assistência à

Saú«le .le ac,trdo c()nt jolt\'ênios t'irn:atlos pela administração municipal;

18.,rrJ.,tiir'\'lcdidas Je iriossegt;rnnça:

19. l :ce-nchei'fbrm,rlarios,riarâ L)s usuários exigidos pelo município, Estado ou Ministério da

Saúde frara c]ue obteniratr bcrreticios previstos enr legislação como medicame 'n,or,tnru11,^/





fórmulas. isençào de inrpostos: e outrosl

20. Realizar. quzurdo necessário. ações de Telemedicina. de interação distância como

teleorientaçiur: telL-mon itoranrL'nto. teleinterconsulta contemplando o atendimento pré-clínico,

de sup,rnc assistcncial. r,ic consulta. monitoramento e diagnóstico. por meio de tecnologia da

infornraçiro e comunicação. no âmbito do SUS. que garanta a integridade, segurança e o sigilo

das inlirmraçrics:

21, illanter atitudes e conrunicação clara e respeitosa com o paciente, sua família,

acompanhanlc. palceilos de cquipc. alunos e residentes; estabelecendo relação de colaboração

com os integrantc-s da cquipe dc' sairde e multiprofissional:

22. l-l\ercer outras atrihuiçties conf'orrne legislaçâo profissional, de acordo com as prioridades

locais. rictinidas pclo gcstor local e que sejam de responsabilidade na sua área de atuação.

19.8.2.7 Outras atins ao serviço.

19.8.2.7 .1 Odontólogo/C irurgiào Dentista - Saúde da Família:

l. Realizar â alenção enr sairde bucal (promoção e proteção da saúde, prevenção de agravos,

diagn<istico. tratanlentr). acompanhamento. reabilitação e manutenção da saúde) individual e

coleliva a todas as ianrílias. a indivíduos e a grupos específicos. atividades em grupo na UBS

2. Quarrdo intlicado ()u necessário. no domicílio e/ou nos demais espaços comunitiírios

(escolas. associaçôcs entre outros). de acordo com planejamento da equipe, com resolubilidade

e em coniirrnridade com protocolos. diretrizes clínicas e terapêuticas, bem como outras

normati\as técnicas cstabclecidas pelo gestor t'ederal. estadual, municipal, observadas as

disposiçõcs lcgris da pr o rlssà():

3. Plar-r-'iar o atcndinrcnto ro'isando c sumarizando o prontúrio, focalizando as necessidades

do pai..li,., c realizanilo a lris«iria clínica que considere o contexto de vida do paciente;

4, Realiziir exiirrrc rcspeilando a privacidade e conforto do paciente;

5. Explicirr c or iehiar o paciente sobre os procedimentos a serem realizados;

6. Sol,citrr c intclprr'tar r'xalnes complementares justificando suas decisões com base em

evidêr,rri,s. na reiaçào custoiirenelício. no acesso e financiamento dos recursos;

7. Elaborar plano de euidado para os pacientes considerandc as evidências encontradas na

literatura. protocolos. contexto de r ida do paciente, envolvendo outros profissionais ou recursos

comul,,iários quando ncccssário: cclnsiderando ações de prevenção e promoção da saúde, o grau

de resoiutir idaod !io5 iii!-r!'ntc-s serr iços de atenção à saúde ao referenciar/contrarreferenciar o

pacierli,':

8. Rcajizir Jiirgnr,.,tiuo coni a iinalidade de obter o perÍil epidemiológico para o planejamento

e a prLr!r.urlaç,r(l crrr saudc hLrcal nu territóriol

9. R"aiizar os ur, rccri inicut.rs ciinicos e cirúrgicos da Atençâo Primriria em saúde bucal,

incluinJt, alenclinrerrlr, tlas urgôrrcias. pequenas cirurgias ambulatoriais e procedimentos
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á"i^.tat?dentárias (olemenlar. total e parcial removivel);

10. C'oordenar e participar de açôes coletivas voltadas à promoção da saúde e à

doenças bucais:

11. ,\companhar. apoiar e desenloher atividades referentes à saúde com os demais membros

da eclripe. buscando aproxinrar saúde bucal e integrar ações de forma multidisciplinar;

12. [{ealizar supervisào do auxi I iarltécnico em saúde bucal (ASB);

13. Realizar estratitlcaçào de risco e elaborar plano de cuidados para Írs pessoas que possuem

condicôes crônicas no icrrilório- junto aos demais membros da equipe;

14. Ar,aliar indicadores de qualidade dos sen'iços de saúde no qual participa e propor ações

de meiiroria:

15. r':rticipar da lirrmação de recursos humanos. da área da saúde, recebendo estagiii,rios,

residentes nos cenárit'rs de prática da Rede de Atenção Municipal de Assistência à Saúde como

preceproÍ. de acordo com convênios ilrmados pela administração municipal;

16. Adotar lv4eilidas de biossegurança;

17. Itcalizar açiies de interação distância como: teleorientação; telemonitoramento,

teleiiitricursulta contenrplando o atendimento pré-clinico, de suporte assistencial, de consulta,

monilolamento c tliagnóstico. por meio de tecnologia da informação e comunicação, no âmbito

do SU:j. que garanrâ a integridade. segurança e o sigilo das informações;

18. ivlanrer cornunicirção respeitosa e clara com o paciente. sua famili4 acompaúante,

integra,rtcs da cquip.- do sairdc- e nr ultiprotissional. alunos e residentes;

19. rxÉrcer outras atribuiçôcs corrt'orme legislação profissional. de acordo com as prioridades

locais. delinidas peio gestor Iocal e que sejam de responsabilidade na sua área de atuação.

20. ilccLuar oulras iitiviJades alins. própria da Profissão conforme normas regulamentares

nos sen'iços (la lrstralegir.

19.8.2.7.1 Àssisre nte Sc,crai --ÀIJ:

l. Plancjar. coortleuar. controlar c avaliar programas e projetos na iírea do Serviço Social

aplicados a indir' íduos. 3rlrpos c conrunidades:

2, Elaborar e rou participar de projetos de pesquisas, visando a implantação e ampliação de

serviços especiaiizados na área de desenvolvimento comunitário:

3. Parrrcrpar uo dcsell\ oh imenro de pesquisas Médico(a)-sociais e interpretar junto à equipe

de sauiie a siluação social do individuo e sua famílial

4. Fo;ne,ccr dailos sociais para a elucidação de diagnóstico Médico(a) e pericial;

5. Diagnosticar.e iratar prrrblemirs sociais que impeçam comuÍlidades. grupos e indivíduos de 
E

atingiir:nr unr nivcl sittisl:tirrio rle saúde: Ê'

6. DesenvolYer atir,icla<Jcs que . isem a promoçâo. proteção e a recuperação da saúde da

populitção.oculrandrl-sedtrsaplicaçilessociais.culturais.econômicas.queinfluemdiretamente.}'

na situaçào saitdc. atrut.rs da rnobilizaçào c desenrolvimento das potencialidades humar'^ §\y
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sociais:

7. Mobilizar reclrrsos da comunidade para que sejam devidamente utilizados e paÍa que

proporcionar os beucÍicios necessários à população;

8. Prorer. adequar c capacitar recursos humanos institucioriais e/ou comunitários, necessários

para à re'alização de atividade na área do Serviço Social;

9. Par-ticipar de progranras de treinamento de pessoal técnico e auxiliar para o desenvolvimento

das ações de edLrcaçào etn saúde:

10. I'anicipar das .rções que visem a prornoção dos servidores da instituição;

11. Sen'iços aÍ'ins ir Profissão na Estratégia Saúde da Família.

19.8.2.7.3 Enfêrniagenr - (IAPS:

1. Dcsenvt'llvel proci"sSr.) cr11 02 campos essenciais: centro de atenção psicossocial junto à

equipe protissionai c rra cornuniclade apoiando o trabalho das tJBS e USF, bem como assistindo

as pessoas que necessitani de atenção de enfermagem.

2. Faz.er curativos. aplicar vacinas e injeções.

3. Responcler pela otrserlância nredica, ministrar remédios; zelar pelo bem-estar e segurança

dos doenies. auril,ar os \kldictr(a)s. promover o abastecimento de material de enfermagem;

4. Rcaiizar ctrnstilta ,.ie enfêrntagem: executar no nível de sua competência as ações de

assistônciir básica de vigilância cpiderniológica e sanitária nas áreas de atenção à criança, ao

adolescenie. à mulhcr'. iio icloso c ao trabalhador;

5. Desen"'olver açcit's lie rapacitação dos ACS e auxiliares de enfermagem com vistas ao

desernpcnho de suas lirirçõ..s jinlo ao serr,iço de saúde;

6. O1;urtut;izur ()s.()irtatos com indivíduos sadios ou doentes. visando promover a saúde e

aborciai r)) aspecio5 ,,lc cducaçãr, sanitária em especial a saúde mental;

7. Prr.ltt'ui'cr a quaiiciaclc de r ida e contribuir para o meio ambiente tornar-se mais saudável;

discuiir dç tbrn:a psrlllsltcltte.iLrnto à equipe de trahalho e comunidade, o conceito de cidadania,

enfatizandrr os dir'.titus .'ie sauds:

8. Pa|ticiirai' dtl proccsso de prograntação e planejamento das ações e da organ ização de

trabalho co (',{PS-

9' Participar dos rtror inrentos «ic controle social. realizar ações educativas, individuais ou
coleti'as- realiz ar c.ns u I ras resicie.cial ( visitas domiciliares);

10. Responder por prosrânras,le atençào à Saúdc Mental:

ll' Promol'cr e particip.iar de ztcôes intersetoriais corn outras secretarias do poder público
sociedade ci'il c outt.a'i equipes Je saude; representa. a unidade de saúde em reuniões, palestras
e outras atii'idades qurudo .soricitadas pero responsável competente;
12' Ilxecutar outras tareÍirs corr'la.as ao profissional no âmbito de atuação do serviço.
19.8.2.7.1 l\Íedico(aXa) psiquiatra _ CApS:
l' Comp.r a equipe cio ('.,\pS e rer habiridade de fabarhar em

IJ
y$í

equipe multiprofi ssional,



,-L r l. na ci)!r)[rirÇào clo projeto lerapêutico da unidade:

2. Disponibilidade cm trabalhar na l(igica do território: conhecer, diagnosticar, intervir e

a prática cotidiuna dr'rer)rdo c()nr as necessidades da população da região;

3. Atendimento psiqLriátrico e terapêutico. preferencialmente em grupo, da clientela;

4, Ctimprir horário conlirmre contratado e participar de rcuniôes de equipe na unidade;

5. Responsabilitlatle para trabalhar com oficinas terapêuticas e atividades de inserção

comunitária:

6. Re:rlizar risitas donriciliares quando necessário:

7. Participar dc atir. id.ir.lcs.iunto r'r ÍjI\'IS-SP e ASF quando solicitado;

8. Replcscntar a unidadc em rcuniôes. aulas e outras atividades quando solicitado pelo

responsár'el compet!'nte. nr) horárir) de trabalhol

9. Pronrover e participar dr. ações intersetoriais com outras secretarias do poder público e

sociedade civil. bem collro conl outros equipamentos da saúde;

10. 'frahalhar tle;icoldo com as diretrizes do SUS (Sistema Único de Saúde), conforme as

políticas públicas,.lc sirÍrde da SAMUS-PB (Secretaria Municipal de Saúde de Caaporã/PB.

19.8.1.7.5 Medico(al r.r) I,cdiatra:

l. Ateridel urg!'nciils e cmergência pediátricas, incluindo a realizaçáo de consultas de

ambuiai.irio. Realizar (, precitchinlento de llchas de doença de notificação compulsória.

2. Exari,inar' o pucicirtv. auscultrndo. apalpando ou utilizando instrumentos especiais para

deternrinar diagntistico. ou se rtecessário. requisitar exames complementares, encaminhar

o usuário a especialista. a outra categoria profissional ou a outra instituição, dependendo da

avaliação médica.

3. EÍbtua,: crartrcs \4edtco(a)s. ernitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar outras

fomias de tri.ttillne ,tlo pela di\ els()s tipos de enlêrmidades. aplicando recursos da medicina

preventiva" de Lrrgrrncia. dc ernergência ou terapêutica:

4, Analisar e inte|pretar resuhados de exames diversos. comparando-os com os padrões

normais. para contirnrar ou inl'ormar o diagnóstico:

5. Manter registro dos pacientes examinados. anotando a conclusão diagnóstica, o tratamento

prescrito e a evoluçrio oa doença:

6. Prestar-arenJifitcr]to ent urgências e emergências:

7. Encarninhar pacientcs para atenclimento especializado, quando for o caso;

8. Assçssorar a c-lirholaçiio .l!'canrpanhas educativas no cÍrmpo da saúde pública e medicina

preventiVii:

9. Parricipar de programas de saúde. visando o controle, prevenção e recuperação de

e a pronroçào de saúde:

10. .\conrpanhar pacientc cnl alxbulância em caso de necessidade;

doenças

l-.

{ru-



11. Denrais arribtriçõcs prer istas enquanto regulamentares de acordo com O perfil de

atendimento do serviço.

19.8.2.7.6 Médico(aXa) Cardiologista:

1. Realizar consulta e acompanhamento clínico de pacientes hipertensos; confirmação {e

diagnóstico de IIAS. o seu estadiamento e o critério de elegibilidade para o CEAE; confirmação

dos Íatores de risco cardiovascular:

2. Operar aparelhos ou equipamentos de diagnóstico disponíveis na Unidade: (ex.) MAPA,

Holter. Ecodopplercirrdiograma. teste ergométrico em esteira e eletrocardiograma;

3. Realizar pesquisa cle lesões em órgãos-alvo, lesões subclinicas e doenças associadas;

avaliação e solicitação dc exanles aos pacienles;

4. Elaborar plano de cuidado individualizado para o usuário e APS;

5. Segiiir dirctriz clínica da SES/MG;

6. Participar enr rcuniôes para cstudo de caso com equipe interdisciplinar;

7. Panicipar em capacitações promovidas no âmbito SUS;

8. Participar de Prograntas de Educação Permanente;

9. Parficipar de grupos de trabalhos, reuniões. realizando estudos, emitindo pareceres ou

fazendo cxpt-,sições sobre situaÇôes e/ou problemas identificados, dentro dos moldes de

Progremas SUS:

10. Irlanejar c organizar qualiÍicaçào. capacitação e treinamento dos tecnicos dos municípios

de abrangência tla Linidade:

ll. I)arricipar da programaçào e planejamento das atividades; participaÍ de atividades

educatilas em saúdc e em reunião dc equipe

12. Demais atribuições previstas enquanto regulamentares de acordo com o perfil de

atendimento do sen iço.

19.8.2.i . r' \{odico(a)(a ) Cirurgião

1. Realizar avaliaçào cirirrgica e cirurgias de urgência e emergência;

2. E letuar eruntcs \íétlicota)s:

3. Eniitirdiagnósticosl

4. Prescret'er nictl ic ittl rentos:

5. Realizar trataxl!',rtr) de enfermidades:

6, Manter rcgistlo Jc a'.cndirnenios:

7. Exccutar tlutras rti\ idades corrclatas:

8. Denriris atlibttiçÔt-s prer ista:' enquanto regulamentares de acordo com o perfil de

atenditnenttl ot) scl 
"'iço

I 9.8.1.7.S \'lÚclico( a r,.,,.1pc111ro1i'eista:

:;iii:l^,:"'lcntr" 
ielae".ri"al.:; u distunção sexual (ext'esso de pelos' ""otooffi
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hipertensão, doenças de tireoide.

3. Avaliar problernas osseos como a osteoporose e doenças da hipóÍise como

prolactir-ra qlre causa alteraçôes menstruais e saída de secreção pela mama,

o aumento de

4. Cuidar de hormônios relacionados ao stress, e obesidade;

5. Executar atividades inerentes ao funcionamento dos hormônios no organismo humano. As

Tratamento de diabetes:

6. Tratamento da ,rhesidade:

7. Traiamento \4eclico1a) de aiterações hormonais em geral (como desordens da glândula

tireoide. alterações drr ciclo uienstrual e outras doenças relacionadas à falta ou ao excesso de

hormônios):

8. Demais atribuiçôes previstas enquanto regulamentares de acordo com o perfil de

atendimento do sen'iço

19.8.2.7.9 N1édico(a)ClínicoGeral:

l. Rc'alrzar atcndinrcnto Vleclicr:(a)" preventivo. terapêutico eiou de emergência" examinando

o pacier;te. diagnostierrrdt). nrcscrcvcndo tmtanlento. prestando orientações. acompanhando a

evolução e encaminlrzindo ri r)ulrr)s níveis de atenção à saúde. se necessário. aliando a atuação

clínica ir saúcle coietir.'it- .rslrltritis rie qualquer faixa etária. sexoou fase do ciclo de vida" para

probleuras tle qurLlucr sislenia orgânico:

2. Rcalizar atir iia.lcs roleiir';ts. iitcitJintentos em clornicílio e1'ou em outros espaços

comunitiu-ios.

3. P ;irtieipilr iic cipi;ru lirultiprot'is:;ional no plane.jamento, progran]ação, execução e

avaliaràc dc atir ici.iclcS tlü *ssi:itôncia. de educação. de promoção e prevenção à saúde;

4. Prili;ii;al'ril, ciiil.tirurçào Jc diacnósticr.l de saúrde do território. analisando dados de

mortaliiiadc c lni)r't.idr,ie. r elill:anLlL) a sitllação de saúde da cermunidade, para estabelecimento

de aci,cr tic sr.tttJ.' u nriuLi.,;.lri*:,.

5. Dr'sçrr',uir cr e c\ecLrtiir pl:inos c prograrnas de saúde. direcionando as atividades Medico(a)-

sanitai"ias ciinlbi'nri irr; necessidacles dia-ÍInosticadas. com base na PolíticaNacional de Atenção

Básici; tl)N,\lli. rir,s pt'ogl'aínas- irxrtocolos e uonnas e rotinas instituídospelo IVIinistério da

Saúcic c pcia Sccrcraria \{unicip''sl cie Sairdç- de Caaporã/PB;

6. Oprinar tecnicatlult[i -'lil l,1l(]cç'ss()s internos;

7. Fazer itotilicaç'ào de ilrrcnr.a tr:ursmissír,elou nào e de agravos inusitados ou não, contbmre

norniuiiziiçr)es s.Lniiarilis virlen,.cs. contribuindo e participando. se necessário. dainvestigação

crri,;.

,.ic . l

Í1. i

.r: n.'iiiilii: Je controle, parlicipar de juntas médicas. verificando condições

'' l.tll.l.,r i- Jl.Csi.tdüS:

)ricil e periculosidade;





9. Pallicipar J,.' t'e1uip,.' irrult i.ii.ciplinar visando à individualizaçâo do tratamentor

10. lhrticip.xu tle irr,rgranras e elentos voltados à atuali.,;rção profissional e ao

aperfeiçoam,,'n lt) cnr sLri.r lirer: dL'sr-nvolver açties eclucativas q:te possanr interferir no

proccss() cle saÍr.le-Jocl}cil da p()pulaçào]

tl. incentil'ar c rssessoral o controle social em saride:

12. I)urlicipal tle pcsrluisirs. oh_jetivando o desc-nr,olvimento e planejamento dos serviços;

13. Pariicipar tlu .'1rt.xrruçãt, c adc't1uação de protocolos de cuidado à saúde. pÍogÍamas.

políticor públicas. n()rnriis !' r'otinas. r,isando à sistematização e melhoria da qualidade das

ações Jc saírric: rç,ili,r:u r!'pisú\)s e análisç- das atividades desenvolvidas conforme padrões

de inf)l'nraçõcs plccslrbelecirlos peb Ministério da Saúde e pela Secretaria Municipal de

Saúde:

14, lic.riiz:.ar'. scnrpr!'. o prirnciro cuidado às urgências e emergências médicas da APS e,se

necesshrio. eucaminhar.r ()utr'()s pontos de atenção. confonne os fluxos locais, mantendosua

resprrnsat,i l izaçirtr pc lo aconrpanhamento contínuo;

15. I{saiizirr ativichelcs progranradas e de atendimento à demanda espontânea; desempenhar

outras alir idaJcs c'rn'clatas: planeiamc'nto familiar. acompanhamento de pré-natal.

acorrrç anhamento no pr-rerpério

16. Dcraais atribuiçôcs previstas enquanto regulamentares de acordo com o perfil de

atendirlrcllio J() sel \ i!-(,.

19.8.:.7.10 \ledicot:r) Uinccologista:

l. Reaiizar consulta clínica em ginecologial

2. Realiz.ar ananrnese e exame lisico:

3. Realizar prescrição nródica para tratamento conservador;

4. Solicitar exames complementares ao diagnós1ico:

5. Realizar canlinhanrentos para intemação 0u transferência:

6. Emitir diagnósticc, i\'[edico(a ):

7. Ernitir notilicação de agravos de notificação compulsória;

8. Realizar cauterizaçào. irnplante de DIU, planejamento familiar, acompanhamento de pré-

natal. acornpanhanrento lro pirerpério

9. Dcruais atritruiçõcs prcr ista; cnqrHnto rc.gularnentares de acordo com o perfil de

atenclir'r, c i,irl ili' :'L-r\,ç().

19.8.2.7.1 i Llédico(a) t iltrassonografista:

1. Dcsenvoiver atividades de planejamento, coordenaçâo, programação ou execução de taÍefas

especirli;:ada. em grau dc nraior complexidade.

2. DesenvoNer trabalhos de deiêsa e proteção da vida e da saúde individual;

3. Realizar tratamsirto elinico do organismo humano;

4. Realizar atendimenlos Médico(a)s na área;



5. Implementar açôes para promoção da saúdel

6. Coord!'nai programas e serr iços em saúde, el'etuar atos cm processos administrativos

internos:

7. Elaborar docunlenlos e <.lilundir conhecimentos da área médica;

8. Rcalizar ohtcnção cie inragens em ultrasonograÍia geral (inclusive Dopplervelocimetria);

9. Realizar Atentlimcnto a reações adversas e intercorências relacionadas a atividade;

10. Rcrli;-al ulirass.rno-uralia intcn encionista (punções e biópsias):

11. Participal e (,u crriaborat coln as atividades de ensino. pesquisa e extensão. de acordo com

12, as n"'cessiJar.lr:s instit Ltc itrnois.

13. Dcrntris atribuiçr)es prc\islas enquanto regulamentares de acordo com o perfil de

atend;ílrerito do selr iço.

19.8.1.1.1: P:ic, rP. J.r' ,,', '(a )'

l. Orie,ltàr otlcinas r.'g|upos lerapôuticos em articulação com os demais profissionais da

2. equipc m ulti,.lisc iplinai':

3. Realizar acolhinren-i,, c escuta qualificada de individuos demandatiírios da unidade;

4. F.L',hor ar Piarro I crapcuico Singular ( PTS) em aúiculação com os demais profissionais da

equip. inuitidisciplinal c em coniunlo com o usuário e seus Íamiliares;

5. Acornpanhar cr oiuçào terapêulica dos pacientes, na tunção de Técnico de Referência;

6. Rc-li,;r'lrLts.r -rtir:t .l( usuárius:

7. Realiziu açr)cs i.lc l1:oio matricial.iunto à rede de assistência à saúde;

8. Plopi,r'. plonr(r\ el e pafiicipâr. ativamente. de reuniões de articulação com a rede, discussões

de ca\( s e do ploccs;o de trabalho. aÍendimento compartilhado, ações intersetoriais no

territóÍio. qu. contlio!i[r no pr()ccsso de cogestão e corresponsabilização no agenciamento do

projettt rtLtrpctiti[0 singuial da populaç40 atendida;

9. Rc'*, iz..r atendirr,cntos. prestar orientações (individuais ou coletivas) e /ou encaminhamentos

aos [r:,.ir;rs c siLls lirtiliaresl

10. iLralizaçà.; tlc r i: itas donticiliares:

ll. (iarirnrir':r tlLralidldc'do registro das atividades nos Íbrmulários da unidade e sistemas de

inforr:,t.,::.r,:

12. .rriu.rr tlc icordo i.,m o prec.rnizado no Código de Étical

13. Irr:jlar atcndiln.trtt', ao usuário cm situação de violência. risco e de vulnerabilidade social,

notifi eairtio os r',rgàurs eolllpetentcs:

=;

14. Planejar. implementar e avaliaÍ

oÍganizacionais:

15. (ierrr o trahalho pedagógico e a

programas e projetos educativos em diferentes espaços

prática educativa:

16, r lalrorar. planr'lar. proceder âos levantamentos e registros necessiírios a.tuUo.uÇãor}/À-

c

11,
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relatór'ios mensais:

17. Ilxecutar atividades de atendimento e identificação das demandas; - Direcionar o

para o proccsso assistenc ial:

18. \brir. sep:rrar e drquivar prontuários conÍ'omre critérios de elegibilidade definidos pela

equipc:

19. .\iirncutar os sistcnras dc inlirrrnação com os dados de produção ambulatorial, dentro dos

prazos cslab.'l!'c i dos:

20. (-'ii.iastrrr os plollssirrnais no sistena de inlomrações da Secretaria Municipal da Saúde;

21. L.sciareccr \) uslrár'i() a respeilo dos serviços disponiveis na unidade;

22. De'rnais atribuiçôes previstas enquanto regulamentares de acordo com o perfil de

atendi:nento do serviço.

19.8.1.7.1-1 .\nalista lecnico - Programas de Saúde:

l. Supen rsionar a Llnidade de Saúde sob a sua responsabilidade;

2. Co,rhccer a Rede tlc, Atençào à Saúde. participar e fomentar a participação dos profissionais

na organlzacão clos lluros dr' usuários. com base em protocolos, diretrizes clínicas e

terapcl.t.icrs. itp,,ilrttlt.r a rclêrência e contrarrelerência entre equipes que atuam na Atenção

Prim.i,'ia t llos ditülclltes pontos de atençâo. com garantia de encamiúamentos responsáveis;

3. Acompanirar'. orieniai e monirorar os processos de trabalho da equipe sob sua gerência,

contrihuindo para implcrnentaçào dt' políticas. eslratégias e programas de saúde, bem como para

a meui.rç:,r, dc ct,rllitirs c resoluçào tle problemas:

4. Co,ai)r,iar para a irnplententação de Política de Desenvolvimento e Gestão de Recursos

Humi.'i.,:, qplanc'jiunento do quadro pessoal. instrunreirtos de avaliação de serviços e pessoal,

proce:.su dc integlaçào ile nol'os colaboradores, remanejamentos e transferências de local de

trabaliro^ cducaçiio pcrnr&rrentc ctc.1. necessários à busca de eficiência e efetividade das ações

e ser! iÇi)s preslaJ0s:

5. Idc,rti;ieal as rlccessidades de lirrmação/qualificação dos profissionais em conjunto com a

equilrr. \ islndo oreihori.is no pro.esso de trabalho. na qualidade e resolutividade da atençãol 
:'4,

6. Possrhilitar a irartirrpaçào dos llncionários. sob sua responsabilidade, no Programa de a

EducaciLo l'crmalnentc c ou C'onlinuada:

7. Elaborar cscalas dç sc-n iço. dos iirncionários sob sua responsabilidade;

8. Respon:abilizar-sc pcla gualda e conservaçào de rnanuais de equipamentos patrimoniados

com L.usi as ricpcrrLi.'nciiis Ja linidade de Saúde sob sua responsabilidade, consolidando.

priorizando e inlil'nrairoo as necessidades de mauutenção. adequação predial, instalações e

equipl.rtterrr.r"- :ioh 5r-ri:l r!.s|()nsàiliiidade:

9. Ex.eLrrar. supc|r isionar e avaiiar' as atividades e/ou programas desenvolvidos na equipe de

Saúdc sob suir t csponsabilidadc. coirtemplarldo as diretrizes indicadas pelos respectivos níveis ^

deg,,tç,1 ,. irrclLii,r.i,, i15.:mhe l.(iJirs pela Sccretaria \4unicipal da Saúde: iV ^-P§J \/
\v



10. Estabelecer prioriclacle nas atividades e atendimentos a serem desenvolvidas;

11. Supervisionar. executar e avaliar a solicitação de medicamentos e insumos, bem

utilizaçãc, de acorclo con prazos de validade. zelando pela otimização dos insurnos, evitando

desperdicios e perdas por r.encimento do período de validade:

12. Avaliar o registro das atividades nos prontuários:

13. Reaiizar reuniões periódicas com os colaboradores sob sua responsabilidade para traçar

estrategrírs .lc tralr;illro. a:.sim conio abordar temas ligados à legislação municipal;

14. Grrantir o curtrprinlL'lito dos protocolos de atendimento, norrnas. rotinas e técnicas para o

desen, eilr inrcr)t() tlas atir iclades. pleconizados pela Equipe Técnica da Secretaria Municipal da

Saúde. ttenr ct;it',o :r aplicação de normas e orientações técnicas provenientes desta e de

instânr:ias supcr i orcs:

15. ,ip,:rrcfliar rr-latori.rs cre prc,ciuçàcl mensal da equipe de saúde;

16. C.ropel'al'c,-)i.11 institriições educacionais que procurem serviços de saúde municipais como

campo üe estágio. dc acordo conl a legislação vigente" desde que autorizada expressamente pela

Secretarra §lunicipal rle Saúde:

17. Blisc-u soluções ir.,oradora. criativas e alternativas para os problemas encontrados na

unida-c. :ielll)re ern obsen'ância às normas que regem as operações assistenciais e gerenciais;

18. L:;'iilutlai a ge'iâo pllticipatir/a. onde participem profissionais e usuários em instâncias de

controle social:

19. As,;cgilrar a a(iL'qLr.rda alinrc-niaçâo de dados nos sistemas de informação da Atenção Básica

vigerrtc. triLrl' piirtu ri,r.; 1r;1if'l55itrnais. r erificando sua consistência, estimulando a utilização para

análisc e pian,.i.uriulrio (ias açõcs. e dil'ulgando os resultados obtidos;

20. (iarantir o cunrprimento clos prazos estabelecidos (níveis; local, regional, estadual e

federai). para o e nr io reÍrular das int'ormações através dos sistemas existentes;

21. Cumprir e lirztr cuutprir Decretos. Portarias, ordens de serviço e normativas da Secretaria

Municipai .la Saúrde: respondendo todas as solicitações e docurnentos encaminhados à Unidade

de Saude. soo slla respu.nsabilidade. observando os prazos estipulados;

22. Prestar as inÍbrmações solicitadas nos casos de Ouvidoria SUS;

23. it'rnral as pror irJê,,.1u5 çalrír.c-is no menor prazo possível quanto a ocorrências que

intertlranr no liutcionarl3nto da uniilade;

24. Erec"raar or-rtrlr: t:irctits afiri:;.

19.8.2.7.1 J fócnr«r clc i:rrlêrmasem:

1. RerLiir:.ar o cr-iicliiclo inte-sral ii sairde da população adscrita. prioritariamente no âmbito da

Unidrrce Liásica cte SaÍrde. participando das atividades de atenção à saúde, realizando

procei,iitncntos rcgttialnentados no exercício de sua profissão e, quando indicado ou necessário,

no donticílio c/tlu nos 'lenlais cspaços cornunitários (escolas, associações, entre outros); com

atençào especial às populações que apresentern necessidades específicas (em si lItuaçãoor.-.fr{





em nred;da socioc,lucatrva. privada de libetdade. etc.)l

2. Rcalizar procediurcntos de enlcrrriagem. delegadas pelo enfermeiro ou Medico(a), de

com suu rirea dc atuirçl-xr e' regula rnentação como: curativos, administração de medicamentos

via oral ou parcntelal. controle hidrico. imunização. coleta de material para exames, lavagem,

preparaçi'ro e esleriiizacào cle nrateriais. aplicação de oxigenoterapia, nebulização, enema e calor

ou frio. cuidados de cnlbrmagerr pré e pós cirúrgico. preparo de sala clínica e ciúrgica,

desinlicçu.r c cstu|iliz:rçào. ori!'r]laçiio aos pacientes na pós consulta quanto ao cumprimento

das prc:criçiies tie :nl.'intagenr orl nrridicas. entre outras atividadest

3. Col;lbr,rar crinr inli;r'mações que estabelecen intlicadores de atenção à saúde subsidiando

estratcgiis dc c.rnirolc tle causas. de riscos e de danos para as situações de urgência e

emer!:n!;i1:

4. UtiiizLrl a prrticu baseada crtt evidências para aumentara segurança e reduzir os custos

operarl()l'rais no sen içi,-

5. Urilizar tecnrriogiir aplupriatla e compatível com a competência técnica de cada categoria

pro 1i s:; i , r n:rl :

6. Pronrt;rcr c palticipar da intcgraçào com a equipe de saúde e multiprofissional, visando a

garantra da assislrlncia de acordo com a programação da unidade de saúde, com vista a garantir

a assrstôncia integral ao indir,íduo. tamília e comunidade:

7. Lltilizar maleriais e equipantentos padronizados. medidas de biossegurança no

desenrolr imenlo clas ações de cuidado à saúde. individual. coletiva e ambiental;

8. Atuar Jc lbrrna ['ticrr c galantir o sigilo protissionall

9. Rvllizll iatclas Irlei:ntcs à aririilade profissional conto: preencher documentos, planilhas,

conÍ.i;i. .,rsanizal I lcp.ir nratrriais: manter e solicitar a manutenção de equipamentos

indispcnsrr', cis a nronitolização c cstabilização das co vitais da pessoal

tl. l'}ariicipar cle açcics relacioneJas à saúde do trabalhador;

12. i'.,r'ticipar de ecrfcs tle r icilância epidemiológica e sanitária;

13. ('.rllborar con-, pisclriisas qr.r.' r'isem à qualificação do cuidado em saúde;

14. [-.xccutar outras dii\;dadcs allns.

19.8..].7.15 i\uxiliar'l.icrlico em Saúde Bucal - ASB/TSB

l. Excctnar ações na iirea de odontologia. sob delegação, orientação e supervisão dos

cirurgrôt-s-denli stas:

2. Realizar açircs de plornoçiio c prevenção em saúde bucal para as famílias, grupos e

indivrduos. mediante planejamento local e protocolos de atenção à saúde;

3. Elecutar oruanizaçiio. limpeza. assepsia. desinfecção e esterilização do instrumental, dos

{. .t, ,:- , ..i,,r, Li: r)l:\ Urlcr\tllcôç',' Ciinicas.

;
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5. Il,,:, rz :i L) ilc.lirrlrrcnt().11r l.rrrcicnlc nos scrviços de saúde bucall

OE

ü.

Rubr:i)

6. Acornpanhar. :rpoial e descnrt'lver atividades reÍ'erentes à saúde bucal com os

membros da ccluipc de Atenção Básica. buscando aproximar e integrar ações de saúde de forma

multidisciplinar-:

7, Apiicar medidas de biossegurança no anrazenamento, tÍansporte, manuseio e descarte de

produto. c residuos o.lonrológicos:

8. Pro;c:sar Íjlrnc rad iugt'álico:

9. Selcii,rr-rai nrol,.lciras e preparar nrodelos em gesso:

10. Nlan;pular rnateriais de uso odontológico realizando manutenção e conservação dos

equitrlanterttos:

11. Participar tla realização de levantanlentos e estudos epidemiológicos, exceto na categoria

de exriminador:

12. I'arircipar do gct cncianrenb rkrs insunros necessários para o adequado funcionamento das

unidacies:

13. ,,\liurental os sistenras de inlbmração vigentes

14, Realizar. soh supewisào direta e/ou indireta do cirurgião-dentista, atendimentos

domicilrarcs e açôes coletivas r oltadas à promoção da saúde e à prevenção de doenças bucais;

conlo .rti\ idades de escovação bucal superl'isionada nas unidades de saúde e/ou demais espaços

comrri ritiiii()s (cscolas. iissociaçties entre outros) de acordo com as necessidades da comunidade

e dirc i; iz.-s da S\{Sr

15, l-:(irutJr (tutr3. ilii\;JaJJS alln\.

19.8.1 7.ló Hducactor(ii) I"ísico(a ):

l. Atuar !.n1 ati\ idrdcs de treinanrento fisico. esponivas. de recreação dos projetos auxiliando

no dc'scn,. olvinl!'nto (l.rs dinicnsr'ics psrcológicas. sociais. cognitivas e afetivas do público

atendidr):

2. Curdar tla saírile c do ilcsenr olvimento fisico das crianças,jovens e adultos participantes dos

projet,rs. cultilando o hál.rito da prática da atividade tisica regular no combate ao sedentarismo;

Orier:r:u os pdriicipunn's qLranto zros principios. regras técnicas e prática de atividades fisicas,

esporLi,. as e de lccLtaçlitl-

3. Aerri'rrr,arriràr'!)s l)aiiicijranlcs nas açôes propostas nos projetos de saúde como passeios,

eventL) o outras ati\ idades:

4. Prr,pL',ic.orral condiçtics para qüe os usuários SUS com necessidades educacionais especiais

possanr p.trticipar da> :rtir iJad,;s:

5. Cirlahura; ct,,l rii\ iJad!' dc articulação da escola com as famílias e a comunidade;

6. Ar..iii iro5 progfti,tràs propostos ou aderidos pelo município que envolvam promoção,

pÍe\!r 'r- . .'i... , ,l'.r.' . .t ltll,, .t: ,itlltas Je cLridadt' ttu árcas da saúde:

,0

ls

7, l,e\ t rrci.r Lrrti,.r,.,,Ir\,\içào. cottservaçào do niatcrial. equipamentos e das dependências das'





interr enicntes l'ras doençlts crônicas:

9. Er.:curar outras atrihuiçt--res correlatas. de complexidade e responsabilidade compatíveis com

a forr,rlçào prolissiorral exigida para o cargo e decorrente de qualificação profissional

apreser:iada para tins de promoção

19.8.2.1 .17 N utric i()nista:

l. Planqar. Organizar. Dirigir. Supen'isionar e r\valiar em conjunto com as equipes de saúde,

rotinas de atcnçào nutricional e atendimento para doenças relacionadas à Alimentação e

Nutriçào. de acordo con.i protocolos de Atenção Básica' organizando a referência e a

contrirrt "'têrênc iu .lo lttctrdiuietttu:

2. Prcstar assistôncii rrutricional c dietoterápica: promover educação nutricional;

3. prcscrerer suplenlentrls nutlicionaisl solicitar exames laboratoriais; prestar assistência e

capacitaçà(r cspccializatla ern alinrentação e nutriçào a coletividades e individuos, sadios e

enfert i t o.:

4. Si:ttrnatizar o xlendiorcnt() ern nutriçào. delinindo protocolos de procedimentos Íelativos à

dietoi:r'enia:

5, Elal olaro dirqnósric.', dc nutriçào. a prescrição dietética com base na avaliação nutricional;

6. Mantç.r regtsiros da prescriçàc, dietética e da evolução nutricional, conforme protocolos

preestabelccicios:

7. Orienrar os cuidarloros. Íamiliares ou responsáveis para a colTeta manipulação e

admiiristraçào,.lc tliclas:

8. ,,\r aiier se os obic-tir trs da assistência nutricional loram alcançados para viabilizar a alta da

terap,.r,)uti'ici.rilrl cs1,,- I ir !izrJli-

9. D.lini,. gs lti.rcetiiittcnti):i conlpie mclltarr'S na assiStência aOs paCienteSiusuários com a

equipJ u ruitiprt) iissional:

10. il.,i:r,tri.,r !cixl()1,,.,s lécni.:c,s de não conl'ormidades e respectivas ações corretivas,

impe..irit'u:; dr i.,.)r ,rriilica prolissional e que coloquern em risco a saúde humana'

encar r-,,, ii antlo-trs .lrr slil)ci';oi hier'ár'quico e às autoridades competentes' quando couber'

Il. i,r.scf..ncf sLtilijl cnios nutlicionais. bem como alimentos para fins especiais e

fitott i.ipic0s. ertl c(rni0rlilidadc c,}nl a legislação vigente' quando necessários:

12. iroirnul.rr il lrrLrLr.icão F.nte ral (NE). estabelecendo a sua composição qualitativa e

quantila.ii\ J. :!'il tl ii( i()rlilnlento e tirrnlas de apresentação;

t3.,\;ourpanhar .l Ci .ri tlÇàtr rrLrilicional dos pacientesiusuiirios:

l{. -i-t,:ü ,, '| , .i , ,.,. '':lci'-- 11.'s ttsrtarios a prescriçào dietética e a

nutri; , rl. . .t. ., ,.' l, i)i\\lt .i r' I)r(tslahcl!'e idos'

15. 1., r' .l ,r .'1.'..i,". . r''.:(lrli::is "'lat 
i'.rtl:l..l'os à sua árca de atuação:

evolução

Unidadcs e Serviços de saúde:

8. Rcirlizli rrcile: rlc s.rr,..l,-' coniulrtantente com otttras uireas coln o objetivo de minimizar

$',/



16. .\cornpanhar a olientaçào nutricional nâ âltâ hospitâlu dos pacient

estenclcndo-a aos ctiitiadorcs. Í'anriliares ou responsár'eis, quando couber.

17, l)alticipal da detrniçào c araliação das especificações no descritivo

insunrot (fiirnrulas. matelial de consunlo. de embalagcm e suplementos).

de aquisição de

18. rnteragir cour os denrais nutricionistas que compõem o Quadro Tecnico, definindo os

proc!-!ii !rrentos complcnrentares na assistência aos pacientes/usuários.

19. i)r'.,riit-.r r-'r p!'ri()d icunreute o aperÍ-eiçoamento e atualização de funcionários por meio de

CurS(,.. :).rlcstI.r\ c uçi,c' .rlllts.

20. .:iabor:rr reiat,-rrios técnicos de não conformidades e respectivas ações corretivas,

impeJitivas da boa pr.rtica plotissioual c que coloquem em risco a saúde humana,

encant inirando-,-rs at, sttperiot hicrárquico e às autoridades competentes, quando couber.

21, ( .illacitar as eltriipcs,.lc sairde c participar de ações vinculadas aos programas de controle

e prevclçào dos ciistrirtrios nutriciorrais como carências por micronutrientes, sobrepeso,

obesida,lc. ciocnças ciônicas nào transmissíveis e desnutrição para as diferentes faixas etrírias;

22, t'onhcecr e e:tinriilar a p«rdução e o consunlo dos alimentos saudáveis produzidos

regio r,riniente:

23. r'.cnrr,\er .r llr.!ühçào intursetorial para viabilizar o cultivo de hortas e pomares

COmut li l:,r'ios:

24. .r,itiicipai .1,r.. l)r'oL,'itt'ttlrs piopostos pelo nrunicípio. Estado ou Ministério da Saúde

vigentt':

25. Piancjal cardápit,s. considerando a qualidade da alimentação e seu custo, bem como as

porccni.r!cns dc r'ários alirrrc'ntos:

26. ' )r ir,r)tar o prci)ti(). a cocçàcr e disu'ibuição de alimentos:

27. i .\!rccl outras atribuiçôes aiins. de acordo com as prioridades locais, definidas pelo

gestor i0ral e que se.iam de responsabilidade na sua área de atuaçã0.

19.8.:.. l.18 Farmacêut ico(a):

l. Reali;:;r iar,'i.rs especíÍicas dc desenvolvimento. produção, dispensação, controle,

ar1naz-e nan]etlto. tiistritruiçào s transporte de produtos da área farmacêutica. tais como

medici,,r,c rtos. ali,lentr,s cspcciais. cosméticos, im unobiológicos, domissanitários e insumos

correla[t.,r:

2. Rra,i;rtrr anirlisr': clíuicas. tr':,icológicas. fisioquimicas. biológicas, microbiológicas e

bronriitr,lógicas:

3. Par':i.'irrar tln cl;rhor',r.llo. çpr's[enação e implementação de políticas de medicamentos;

4. Ori-:;rtl,r sohrr' ''sl ii,'plodrnos !'prestar serviços iarmacêuticos;

5. R,:: ji.,,rl dcnr-ris lrt:' :.latles irtc;e rttes ao emprego:

6. Idc,rriflcar as necessidades da população em relaÇão à infomração a respeito de medicação;

7. Rcr.,:zai r isitas doniicriiares crn pacientes nos quais se identifica a necessidade;

8. Rc.r,izar atendimento individual tircando a necessidade real de cada paciente em relação aos

tlt-
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9. Partjcinal cla clatroração de planos terapêuticos para o usuá.rio, buscando

corresnonsahilizaçào ilo paciente ú()rn o seu tratamento e com a suÍt condição de saúde;

10. Rcalizar dispc.nsaçâo especializatla. orientação e acompanhamento farmacoterapêutico na

unidad,-' de saíuie r isantkr à promoção da saúde e prevençào de problemas relacionados a

medi,::l ncl.rtos:

11. ( )iicnlar usuai ios q uanto à oblençào de medicamentos de responsabilidade das três esferas

govei'rialll0r1tais:

12. .icscn\ ol\ er .rç{lcs e intervcnções para redução de erros de medicação;

13. .)r'onrorcr açôes cle educação perÍnanente para colaboradores das farmácias locais,

presc r'..rr1 cs u cq u i p. n-,.,1 t ipi.rli ssi onal : e

14. .'..iiicipar da cl.!5oração. implantaçâo e acompanhamento de ações em saúde voltadas ao

manci.t -J' cor)Jiçr',c. e :'(')nicas.

I 9.8.1.7. i 9 Fisioterapeuta

1. Realizar avaliaçiio Íísica c c inesiolüncional específica:

2. Reairz-irr ar aliaçi.io r' ,lrouitorização da via aérea natural e artificial do paciente; Solicitar,

aplic.r e iuterp[ctrr c].icalirs. qucslionários e testes luncionais;

3. Solicita,'. realizar. intcipreta| eratnes complementares como espirometria e outr:rs pÍovas

de furrç;0 l)uinror.irrl. ci:t|onr iograiia de superiicie. entre outros;

4. I),.'lsnnrnar diaEn,istico e prognóstico fisioterapêutico:

5. Piii,r.' jai ! e:\('e ut.lr ric,.lidi.,s de prer ençào. redução de risco e descondicionamento

carcii.:,'r rrpit at'.rrit,:

6.r

pllclL

tcraprjutica cardiorrespiratória

. tecnicas c recursos de expansão

ililfiil[
pacierrr. crítico orr potcrlcialrncntc ürílicot

7. Utitttar rccursos de açào isolada ou concomitante de agente cinésio-mecanoterapêutico,

termolcrapêutico. crioterapêutico. hidroterapêutico. fotolerapêutico. eletroterapêutico,

sonid, ici.qÉirtic(). c|r,r.' ouiros:

8. Rcillrzilr-p(,slLiollari.rrto no leito e orientação. sedestaçào. ortostatismo, deambulação, além

de p,;lri-.iar c er\ec li,r .ritt'ilicr-iie:; de adaptação. readaptação, orientação e capacitação dos

pacir-.ri''s .rsuáril,s. \;\iulJo a nrlrol funcionalidade do paciente crítico ou potencialmente

críticr r:

9. A,'.,lir. ( n]()niL();'i1 r)i i)0r.inretros cardiorrespiratórios. inclusive em situações de

desltl,. it:)tcrti :

10. r.:.'n,i.rj .t \i. l;ril\'uúesllontánc;i.irrvasirae nâO invaSira: f
Il. i cir lizar' pltie,:di,lci:tr,: ltsiotcral--ricos dcntro das suas competências técnicas e t.guir; ff
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rcmoção de secreção.

ilffillililliltmI



12. Acolher os usttários e a lamília nas necessidades de saúde, valorizando a re

criação de r.inculo de confiança- de atbto e de respeito;

13. í-'onhecer a rcalidade do usuário I famíliú comuniclade, identificando as características

sociais. econônricas. culturais- demográficas e epidemiológicas;

14. Realizar ações de sairde ent diferentes ambientes como unidades de saúde, domicílios,
escol;,: . outros- tlbietivando a promoção e prevenção, preservação, manutenção, restauração

da integridade dos or_sàt-is. sistenra ou Íunção:

15. Dci'rnir. plarr"'iai. orulattiz-ar. supervisionar. prescrever e avaliar as atividades da

assistÉncia fisioterap.-ritiica. sua eticácia. resolutividade e condições de alta;

16. .'\,raliar o c:{taL'!t) filncioni;l do usuário. a partir da identidade da patologia clínica
intercori'elite- de cxanics laboratoiiais e de imagens. tla anamnese funcional e exame de cinesia,
funcr r. r rll idacic e si ricrgismo das c struturas anatôm icas envolvidas;

17- l-stilbcltcel rc)titlas para a assistência fisioterapêutica, fazendo adequações sempre que

necessár'ias:

18. S.;licitar cxtrrlies contplcrtrentares para actrmpanhamento da evolução do quadro
funcioi,al .lti uslr/rri.,. :crllpr€ que necessário:

19. i:iabcrar pareccres tecnicos especializados;

20' llÍêtuar o controle periódico da qualidade e eficácia dos equipamentos, das condições
sanitá:'ias e da resoilrti'. idade dos trabalhos desenvolvidos;

2l' Parf icipar dos irrocedintentc's da vi-qilância em saúde, nas diferentes fases do ciclo da vida;
22. Pa.ticipar cle ações relacion:rtlas à saúde do trabalhador;

23. ,1,,r'aliar e rc-alizai'a titulação ,ra crxigenoterapia e inaloterapia;

24. i)eterminar as c,,<iições e prescrever alta Íisioterapêutica;

25' ')'cgistrar enl rriolltuário cortsulta, avaliação. diagnóstico, prognóstico, tratamento,
evol uç ii,-r. i n'.c rcor rs uitrr. i nrercorrências e alta fi sioterapêutica;

26. rir:iri'i.*cios- ,ô.,'eceres. r'eiatórios e atestados Íisioterapêuticos;

27' ;r:^ciccl outiÍi-i,ltrilruiçeie:i erlns. de acordo com as prioridades locais, definidas pelo
gestor irrcal e que :se.jar, de resp.nsabrridade na sua área de atuação.

I 9.8.2. 7.20 I'erapeura Ccupacionii_i:

1' Reii;'zar procedim;'rtos terapêttticos ocupacionais dentro tlas suas competências técnicas e
legais' '\colner ()s Listiirius e a ianiília nas necessiclades de saúde, valorizando a relação para
criaçàu Je u.ínculo cie ...;i,liarnça. c.le arcto e cle respeito:

2' co,tlieccr' a leaiicia.ie ci.r usutirio/ famítia, conrunidade. identificando as características
sociai r;- ec ürromica.s. c ui r u'ais. cieruográficas e epi«remiorógicas;
3' Reiiii;:ar aÇt)c':; dc sdiluc ertr diÍbrentes ambientes como unidades de saúde, domicílios,
escol:.''r r' ''iutll)l;' ub'itl' '';ttilct a prtrtlloçào e prevenção, preservação, manutenção, restauração -,*da inrt.,:riracle d.;s ór_sii'.. sistüma ou Í.unção: 
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4. Rc,,iizar eorrsLrltl. .rvaliação e entrevista indilidual e/ort coletiva, analisando o

comrr Lrn ioilo. :Lti. :i.rrtes i e oll.lponr-ntss. identillcando as operações motoras realizadas d

estrul Liras r.norlb li siológicas:

5. Re.riizirr intenençào terapêutica ocupacional baseada em critérios avaliativos com eixo

referen;ial. pessoal. Irnrilier'. coletivo e social com enfoque cognitivo, perceptivo, sensorial.

motor. luncional. laborativo" afêtivo e social:

6. E::ucrit..r rtcnJiutcirLn iras atir itlades de vida diária. atividades de vida prática, trabalho e

lazer'.

7. Plii,',e'jru'. prcsclc\cr. cor.rl'cccionar. orientar, adaptar e praticar o uso de recursos

8. teiairôuicos (n(ldi)raç\')cs e dispositivos) que facilitam a realização das atividades,

promi i círiio intle;,cn.i.ncia pessoal e nrelhora da funcionalidade e a qualidade de vida;

9. Pl:rii;,pai.los proe c.'.i,ucntos da r igilância em saúde, nas diferentes fases do ciclo da vida;

10. r'rrr" ici[ar' .lr .lçari's relacionadas à saÍrde do irabalhador;

ll. ii iaborar çrarc'ccres técnicos especializados:

12. i i,rcer ourr:r' .itri[,Lrições alirrs. de acordo com as prioridades locais, definidas pelo

gestt'r roc,l e quc se'jun dc responsabilidade na sua área de atuação.

19.8.1 7.1 I l)sic:rkrgr,1a ):

1. Rr-r l z-.ri rtit icliLtlts clítticas per1inr.'ntes a sua responsabilidade profissional, como avaliação

e diag,r,,.;tict, psicoit;grcos de entrc\ istas. observaçào. testes e dinâmica de grupo, com vistas à

pre!cr.çalo c trat.ririinto dc prohlemas psíquicos:

2. Re.rlr.., :ii iu,.r;r',r(nrr, p: icotcrupiutico indiridual ou em grupo. adequado às diversas faixas

etária:. rt.,:,.lii,:r'errtir c!.ii.irios dii Rcae Nlunicipai dr- Atenção à Saúde

3. Ap rlel lts ctluipcs.ic sa[tdc na abordagem e no processo de trabalho referente aos casos de

transt,, r. J iDeni(ii:' r('\ci\,s e pcrsistcntes. uso abusivo de álcool e outras drogas, pacientes

egres:ii)\ .le iute|u.içiiis pstquiatricas. pacientes atendidos no CAPS, tentativas de suicídio,

situac!;ts Je r ir,lç',rci., rnrr-aiârrri I iar :

4. 'J ilr,,.,l la tltt sLtttaçi'cr.ic ltgt-:tr arnenlo Ílsico c emocional. inclusive no período terminal,

partie itr.rrrtlo Ja: u;cisirls c(,tlt i!'iaçiio à condula ar scr adotada pela equipe, como: intemações,

inter.,',,r', r.:: üi..it!r!ir.. C:((tillc: e .ritas lroSpitalareS

5. Di '. .,, I c()tll .,\ .r,i,rl)ei dc situiic os casos idcrrtifrcados que necessitam de ampliação da

clínic,, ,- rrr iei..rçio ., ri,.iusl('1.rs st,i:l-ietii as:

6. C,'l:.r. c,n uolrltttltt cL)rü as c(lr.iipes de saúde. estrategias para abordar problemas vinculados

à vio ii:r -,,, c ao ilirrr:., .ii :il,,.roi. iiibaco c outras drogas. visando à redução de danos e à melhoria
da qt:llr.irrtic Jo cui.lir.l,r .i.rs trirpo..le ntaior yqlnerabilidade:

7. I trr, '. ,,,.rt. rçi ,ú\ ,.irij r isott ii tliÍtrsàtt cl.: unta cultura de atenção não manicomial, diminuindo
O pi'c.. .i!!tl,i !. ii:-!r ,!il;(lL, !i t(ruÇJU i.ros tl.anstr)rnos pSiqUiátfiCOS;

8' D' "''r','iri; lrçt-iu -': . rr.r b ilizi.çio dc recursos con.runilários. buscando constituir espaços de
reabiili.tç.,ri 1'rsico::ir,.i.il ;t.r c(l)tL,i:idadc. conto oÍicinas comunitárias. destacando a relevância





\f.'\..
dirar, , .:,-'r'r,, ir,.'. 'ir I,:'.,rrrí. i 11'11111115 trttclar!'s. sssociações de bairro. grupos de

etc.:

9. Prontr,r cr lh()rli.ircrls ci)lcti\.1s. idcntilicando os grupos estratégicos para que a atenção em

saúdc ilcr)tal sc clc'enr olla nas uniclades de saúde e em outros espaços na comunidade;

10. lr.ntltlial o r ínculo com as fàmílias- tomando-as parceiras no tratamento e constituindo

apoio c integração nas rcdüs de atençâo à saúde.

19.8.1. i.ll .{ssistetrtc St,c ial:

l. Elaliorur'. coordenar. executar e avaliar planos. programas e projetos que sejam de âmbito de

atuaÇào do Sen iço Social com panicipaçâo da sociedade civil;

2. Encaminirar pror idêricias c prcstar orientação social a indivíduos, grupos e à população;

3. Clrru::u'indirí.irro: c lrupos dc difêrentes segmentos sociais no sentido de identificar

recur:.{).i c de lirztr u:(, ,t('s rlresrnos no atendimenlo e na defesa de seus direitos;

4. Planeiir;'. orgJrri,r.i e a,lministrar beneficios e sen iços sociais;

5. Idcr'r.i,',jar a rit,r.!çri!) sncioecrirrôr'nica (habitacional. trabalhista e previdenciri.Lria) e familiar

dos Llsi,aii()s c(,nt t isia\ u eonstr-lrção tlo perfil socioeconômico para possibilitar a formulação

de est,irlciria' Jt ir,ii-;r ençrio e elabttração de relatórios quando necessário;

6. Rc,,,l;::; abt-rrtlagcm individual e/ou grupal. lcrrdo como objetivo trabalhar os determinantes

sociai., lu siúdr' dos tisuários. iànr iliares e acompanhantes;

7. Crr.rr'lil!-canisrrros e l()lirrr; d!'árçiio que Íacilitem e possibilitem o acesso dos usuários;

8. R"lrljz.,r' rbor.raucni iuclir itlLral c.'ou grupal. tendo como objetivo trabalhar os determinantes

sociai , ria siitrclc dr,:, tt:.'.Iíl.i.s. lrinliliares e acompanhantes;

9. Clii ; r..cai:isnr()i ( ii)tirlas de açào que facilitenr e possibilitem o acesso dos usruirios aos

rsn;iç;r:. ]cr..i c,'ni,, :. garilliia ur dire'i«rs na est'era da seguridade social:

10. ,i.e-iizar , itiri', .i.,irricllialcs rluando avaliada a necessidade pelo profissional do Serviço

Socilr," pi.reulauJi, i:ii,.r inra.iir r priracidade dos usuários e esclarccendo os objetivos delas;

11. i..:li.,zar i rsit:L.r ,,r:;tli rc iouais coln objetir o de conhecer e mobilizar a rede de serviços no

proeu'.\, rle r il,hilizlr1., J,,s Jiictt,,s srrciais:

12. ilc.riizar r priricipar.le rerrni,)cs de equipes e intersetoriais;

13. I ra.).tiiiar'!()il ar, llnrrlias n() s!-ntido de foÍalecer seus vínculos, na peÍspectiva de tomá-

las su;c,tos elo ploces:,t .ie lttotttoção. pl:oteção" prer enção e recuperação da saúde;

14. L.i:,i 1:rri,i,ct,ir.s i-' Lotiila de açâo que possibilitem a organização, normatização e

sistenri..,i; i,çào do çotirliattu do trabalho prolissional:

15. ,ie.rstrar os ,.!. r,diincutú:, sociais no pronruário único com objetivo de formular

estrar.giar dc ir']tL.r\ri,.,il,-) prolissional e subsidiar a equipe de saúde quanto Íls informações

sociai: do- Lrsuiilitrs. Í t-\g'Llardiiiias as inÍbrlnações sigilosas que devem ser registradas no

pforrli rhi iir s(rci.r]:

á":'à

16. ( )ir-,:t.tr. I'],',.iil. r,lc ( onversa Llara as equipes de saúde



a respeito das corr'petências dos beneficios do Serviço Social.

17, Estabelecer e:rrticular parcerias com a Rede de Apoio e de Saúde;

18. Rcalizal prec!'ptorias de estagiários e residcntes.

1 9.8.1.7.23 Metdico(ai- Psiquiatra

l. Ilcli'zar atcndinr('nto Médico(a) por demanda espontânea ou programado, individual,

comprulilhado ou cnr ,rrlrpo na iirc'a de psiquiatria nos cenários da Rede Municipal de Atenção

à Sairtte c don.riciliarcs- sc uccess/rrio:

2. Re:rlizrr exames. iiiagnóstico. terapêutica, acompanhamento dos pacientes;

3. Executar qualquer outra atividade que. por sua naturez4 esteja inserida no âmbito das

atribuiçõcs pedinentes ao cargo e área;

4. Plr .l:;;;:rr. conlirrnre.i política intemada instituiçào. de projetos, cursos, eventos, comissões,

conr di',ios c pl'ogranlas dc .'r,sin.-,. pesquisa e extensâo:

5. Elalrorai rclattirios e laiidos técnicos em sua área de especialidade; preencher formulários

relatir os i srrlicitação de medicaçào" ou outros previstos legalmente;

6. As\,.rs:irar. claborar c participar de campaúas educativas nos campos da saúde pública e da

medici:',ir prci anli\ ir:

7. Pa.,,ii ra,. arrictrl.t.io conr equipe multiprotissional, de programas e atividades de educação

em sa,,l,,ic r i-sancio :i r1rçilri)ria dc saude do indivíduo. da familia e da população em geral;

8. M;,,i., registro dos paeicutes eraminados. anotando a conclusão diagnóstica, o tratamento

prescri'1, i a croluçiro tia doença:

9. EiitL:a: a notilicaçeio compulsóiia de doenças:

10. l.'-'a'i:.ar reuni<'res c.nr tamiliares ou responsáveis de pacientes a fim de prestar

infori.reçi'cs e oricntaç.',es sofrrc a doença e o tratanleltto a ser realizado:

ll. I'resial in;orinaç(ies do processo saúde-doença aos indivíduos e a seus familiares ou

respor i:rir c'is:

12. lirrrricipal r.lc gru1.,os ierapêuticos através de reuniôes realizadas com grupos de pacientes

especii,ct s parit picstal o;ieniações e lratàmcntos e proporcionar a troca de experiências entre

os pa- i, r,:"::

13. 1-r , )rl'.r)\ e I t curtirjcs c()nt p.Otl s<iona's da área para diSggtir COndUta a Ser tOmada em CaSOS

ClíniCr,: it,;t;s C()il't f,;e \(,):

l4' 'ttziiizal diagnóstico,la comttnidade e indicadores de saúde da comunidade para avaliação
do imlxrc,..t cas irçõcs ctn sairdc implementacias pela equipei

15. i ,ilizar cqui1;amcrrit,s dc proreção intrividual conf'orme preconizado pela ANVISA:
16. \liir;rar oulras atrihuiçôes atins

19.8.-l -. j+ Proli.sional tle F.nrenlauenr - SAMU lql

I. cr''rru:<lecle tic :rtuar no suporte a'ançado de 
'ida 

da assistência pré-hospitararmóver 
-füla



o preerlchimento do instrumento de passagem de plantão e

'.).-, cncirrniuhatnentos necessários, conforme determinado pela

3. Retriizar o registro no Ponto Biométrico, nos horários de entrada do expediente, saída para

alimentação. retoilto da alimentação e termino do plantão, conforme rege a Portaria

1.5 10ili)09 - NÍinisierit, do T'rabaiho:

4. Re.,r-,ei1ar o [6r'ário de trabalho. comparecendo com l5 (quinze) minutos de antecedência

para :lpas:iagem de plarrtão e intercorrências. Esta por sua vez, deverá ser feita dentro da

unidaci,: na presenc;l1 tlo Entêrmeiro do plantão anterior:

5. E:,ia,. olp corlsrante aprimr)ranlento no NUCLEO DE EDUCAÇÃO ppnUaNENTE

NEP. conÍbrme calen,Já+io meusal previamente divulgado;

6. Supcs,isionar e avaliar as ações de enfermagem da equipe no Atendimento Pré Hospitalar

Móvel:

7. Exrrcular prcscriçõcs medicas por telemedicina. respaldados pelas gravações e orientações

passailiis pelo lvlR:

8. Sul,tri isionar e assunrir a corresponsabilidade. pelo preenchimento das fichas de

atendi,r,cirrc. tle ac,.r1ii) cüI1 ltonnai estabelecidas e os protocolos preconizados;

9. Fa,.,.:r ilrltliiir :it; ,.lccisi,es .lo \ÍR. fi'c'nte às determinações e condutas, porém tendo total

direiir, ile exppsição de sr-ras opiniões fiente a orientações que não são condizentes com a

Íeâli cl ;,.i *.'.'io atcitciitll c'trio :

10. 1- or;.ran,Car a crluipg na ausência do MI na viatura. ocasião na qual, deverá manter-se em

contarf, cr)iii r) lviR. clLriantc'tooo o t[arlscorrer do atendimento, notificando as circunstâncias

da oc,-,rrclcia e c',olução clo paciente. solicitando os apoios necessários e aguardando

orien i : ç Õi s sc,L-, re . or:.j Litas ü ertc atlt i uhametltos :

11. r/eiificar si:rlcrnaiicamente ciluiparnentos- observando seu funcionamento, uso, limpeza, !
desini;,:çrrc. aco,liicionarnento e atentando-se as manutenções preventivase corretivas; F

12. ll",si)ecionar o [luxo de entrada e saída de materiais e equipamentos da unidade,

orienii1iclo os dentais p.rof-rssionais sobre a responsabilidade pelos mesmos durante o período

laborat:

13. i',,.:r.iiztu'ir rtiiiizac;àci e reposição de psicotrópicos e entorpecentes nas viaturas e estoque,

precor'zarlclo a retiriida desies medicamentos. perante apresentação de receita médica,

contertlo carimbo c ( ii\l nos receituários;

14. R'iri.Lrar t,-r,ras A\ illterr()corrências cio plantãtt:

15. R -.:irc'iiar tr)üu--, r)s r.nernbros ,Ja equipe de trabalho. prohssionais das unidades de saúde. 
-b

aconipi.,nhantes acirra cle tudo a integriciaoe triopsicossocial dos pacientes em atendimento; {f

,t[]ll

de uri;ôncia:
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resolutividade dc problernas de ordem geral e especiticos da sua unidade e equipe

coorcL naçircr:

17. Participar dc tleinanrentos e simulados. a fim de adquirir conhecimento e agregara equipe

de lra h"rllro:

18. Rcrrlizar ('hr'ck-list dc todos os rnateriais e equipamentos da unidade no inicio do plantão,

juntanrsrie eoni () Nllidiuo(ar). iccnico de enÍ-ermagem e o motorista-socorrista, auditando e

notilir::ut.ir à cs.asscz i;.t pt'obicmas ' isualizados:

19. Re.rlrz-ar !'scaLs dc etribuiçâo de sen iço. que oriente os profissionais a realizarem suas

fi;nçôc s c,n hor'ár'itrs detctnriuatirs:

20. I isclLizar a utilizaçã(). limp,:za. desinfecção. preparo e encaminhamento dos materiais paÍa

a estci ;,i,ilçào. rniurtcndo serrprc a organização do expurgo e da central de materiais;

21. i. rec urar linrpeza telminal c concorrente confbrme estabelecido no Protocolo Operacional;

22. SLrlrureter-se a capacitaçào especítica e à habilitação formal para a função de

enferrircirr, intcrvellcionista de urgêucia no pre-hospitalar e acumular, também, capacidade

e expeliôncia nil lestào iocai de situaçôes de urgência na saúde, inclusive desastres com

múlti1ria" ' ít in ra>:

23. l,l.:eiizal o ( ltttk-li.yt dos nredicarnentos. materiais e equipamentos de saúde constantes

nas ai ir ôul.illcias:

24. t.ctu pcla obstrr ància c\,lisiante dos 3S da segurança:

I. Seurrrança dc ( r-na:

II. B ir'\s\js trl'anç,t:

III. Se. i,r'.:riça Jt, I'acientc:

f,§. r-,.,r,,.rcencier il ritLiar conlbrtne Sistema de Clomando em Incidentes. em situação de

inter-. e rr,,;io on!i( atilani múitiplas t.orças tle segurânça e similares;

2ó. it.Lr,!.r-sc ntr. iintitcs do sigilo c da etica cm enÍ'ermagem ao atuÍlÍ como porta-voz em

situac..)cs dc intercsse público e relar para que todos os envolvido na atenção pré-hospitalar

obse.-i lr,;. ..isorosamente . a ética e o Sigilo profiSsional. mesmo nas comunicações

radiotç ic iônica::

27. rile (,irhucc, r, i)ru r\)gativa dc autr.rridade sanilária do Médico(a) Regulador (MR) da

CRN.i:'-,',-l e scLrs tlcsdol.,i;-tt.t1er11os. sQh pcna de sua responsabilização posterioÍ;

28. [-:.rçrcr. deteihc. de suil etuilçào de enlêrmagem no Prontuário de Atendimento Pré-

hospiialLir,io pi.c,cnlc- litLraudo Scgulldo oS protocolos de suporte avançado de vida vigentes no

S.\

1e.r.

l. í

tttll!

Sctcorrista:

irtisico dc vida da assistência pré-hospitalar móvel de r.--

S/'

iE
t{"

16. t r rr:rLiir\ r'rr,:r,a)cs 1:,:tticu-ldtrtitlislratiras. seguindo cronograma



tt',.<

2. R..:', i:,.ri prlrenüirirrent() <kr instrutncnlo de passagem de plantão,

detentt j r,triio peil, ( icrJir.:ia tlo I'rtr.iettl:

3. RL-:l:,ei:ar o horaritr dc tlaball.ro. comparecendo conr l5 (quinze) minutos de antecedência

para a n:tss.tor.r't1 tle plantiio c' intercorrências. Esta por sua vez. deverá ser feita dentro da unidade

na pre.e,rçil do J'i'cnico do plantâo anlerior:

4. Reir ';,ar o rcgistro n() Ponto Biométrico. nos horários de entrada do expediente, saida para

alimer-,ir,Çàtr. rctorr,o rli. alirtrentação .' 1érntino do plantão:

5. S.,L:,r'i.rcr-sc i capricitaçào cspecílica e à habilitação formal para a função de técnico

de enÍ Jrlt.r:.rgürn 0 i)re-lrospilalar e acumular. tambem. capacidade e experiência na gestão

local rie sittraçócs rlc r,igência na saúde, inclusil'e desastres com múltiplas vitimas;

6. R;.rliz,l' o ( //('" r-, i'..r tlos nralcliais e equipamentos de saúde constantes em sua

ambull..'iir:

7. l,el'-r-;;clii obs.'rr'ância constal)tc dos 3S da segurança:

a. Scttr:;trc.r dc ('ene-

b. B irrrst::uranÇrl:

8. (',r r;,1rrr:urrdcr' :r etLriir eonÍirrrle Sistema de Comando em Incidentes (SCI), em

9. si L':-',,dcint,,'ireiçàoondeatuamrnúltiplasforçasdesegurançaesimilares;

10. Pr'.'.rar assislôrrcia tle enltnnagem nas unidades de Suporte Básico, conforme

protoc. l.! .r:\;ste ntc.

11. R,,r,l,, . .1 :rlrni ,i:iraçào prescritas pelo MR. de forma correta. descrever no relatório

o proc!!lirr.-riil rcalizatlr,. local tle adntinistração e erolução do paciente em atendimento;

12. ,S., -, litriir.rl;s;11s, r,elo cÜrrcti) preenchimenlo JaS fiChaS de atendimento, de aCordo

COm i]' : .: . C l)r(,1\r\(\l\r' -:tll,ctçCi.l.rS:

13. Mj,il)tdr-se nos linrirts do sigilo.' da ética crn c'nfc-rmagem ao atuar como porta- voz

em silLnçr,r's dc irterc::e púhlico e \elar para que todos 0s envolvidos na atenção pré-

hospitaiar obscrr,ern. rilorosarnente. a ética e o sigilo profissional, mesmo nas

comrrri icaçiles ratlio(eletônicas:

14. R!c,)nlr!'cer il prc-rro!{ativa de autoridade sanitária do Médico(a) Regulador (MR) da

CRMS-,91 c scus desdohran'rentos. sob pena de sua responsabilização posterior;

15. Er,.çr- Llar as ilcci:;õ;s tio \,IR ç as orierrlações do EnÍêrmeiro quando presente;

16, G."rl a -'quipr'd; 11.!r)dirrento na ausência do Enf,ermeiro Intervencionista na viatura, no

mome r,:... sc[.]prc rliiirllci)rio contato con o MR. no tl'anscoÍTer do atendimento, informandOas

circun:r.i:-,; , r.is Jrr ,;ctrlrirrcia .' e'rolução do pacicnte. solicitando apoios substanciais e

aguaril-.r,dr ()r'icnlar;i..i r e tct r:ntcs as con0utas e encaminhamentos do paciente;

17. Estrc-r er dctalltes .i.' sua attraeão de enlemragem no Prontuário de Atendimento Pré-

hospit.ri.rr .;() pacicirrc. .ttuilndo sc_uundo os protocolos de suporte básico de vida vigentes

no s/\\;[ üJPr\

,7io oet\
!*r', !,tl_?



acompsi)ilrntes acinra cle tudo a integridade biopsicossocial dos pacientes em atendimento;

19. Pailiciltar das rcuriõc-s tecnico-administrativas. seguindo cronograma mensal,

20. par:i rcsolutir ic'lacle de prohlemas de ordem geral e específicos da sua unidade e

equipe a qual é coordenado:

21. Pani,:lpar de treirramentos e sinitrlados. a fim de adquirir coúecimento e agregar a equipe

de trak.riliit,.

19.8.r. l.lo Corrdutor(e) rje arnbLrlância socorrista:

1. (.apacidade de atuar no suporte básico de vida da assistência pré-hospitalar móvel de

urgência:

1,.. ri zr,r' []'.rii,-..,iri,-'uLtr d.t instrunrento dr-' passagem de plantão, conforme

;.ii, ,ul t) r',r{i:i1-l' rr, , i)t)utr-r Bioruetrico. nos horários de entrada do expediente, saída para

,Í-ac:io. retonrrr clir alimetttaçào e termino do plantão;

:sp:itar o horário Ce trabalho. comparecendo com l5 (quinze) minutos de antecedência

iL ])il:;Sâ9et.ir dc piantão e interconências. Esta por sua vez. deverá ser feitadentro

reit' r)â prcscnçil do l\4otor ista do plantào anterior:

.i;ipai .io liil(ll-i'O DE EDLTCIAÇÃO PERMANENTE - NEP, conforme

i,.;,1,,,i,'r.ci'--:i ir .-:,'ucitaçiio cspecílica e à ha'oililação fbrmal paraa função de condutor

I Lrr.'(r--.r::,Jnu:lr,i0;lr'.i-hospitalar e acutnttlar. também. capacidade e experiência

iu,.i, tiç s.iuilç(')ús r.ls uluêrtcia na saÍrde, inclusive desastres com múltiplas

.) ii .5c ir,rt',i,,.r,i,!,iiu :rt' rtrcâl cio clianiado. quando acionado. realizando direção

1 , ..i,, ., irr)i'nnS Ji I cgisiaçiro Básica de Trânsito e norrnas

'it'rilt-rt,'r c!'.ln1bulâltcias. ciente qLlc todas as infrações acometidas serão de

-:() L i-)lrJrrlor sair r; lquelas dc caráter emergencial que precedia riscos

icas para

rairilidacie

8. i)rminar coitlt,:ci:-lrettlos gcográficos do municipio e regionais que teúam a pactuação

com(', .-, tttutricípio c llrerlusea.r eoni destreza mapas e GPS, na intenção de encontrar de forma

mais r:ioi.lzi os locais .ios ch:rnllckls:

9. Flcr:onlrr-cer situaeiies irnincntc's de risco e solicitar auxílio à base via rádio, dissertando

ao NIli. c.rlt cliircza c precisiio a situaçào no local da ocorrência;

10. k."alizar treinanicr-itos ciuc () toirle apto a realizar manobras de reanimação, visando à

mantr.;teir.r tlrt ri'.ll i:; L')per'l .lir ecluipe de atendirnento COmpleta dOSAMU;

ll. ,r..r..:tr,'a cquil,r- r,'rn aterrdirnentos a pacientes no local da ocorrência, n.*nffi

_r L.
ry'. ,

18. Respcitar"tocios (rs ltlenlbros Ca equipe de trabalho. profissionais das unidades de



a r':*LY ,tKi: .'

de acr:icli:r o tenrllr) resposta clo atendimento:

12. i..,:rlizar colr-l segurança o transporte de pacientes em

atenti.:niii, irs tecnicils csi;ccíllcas. ilo local da ocorrêtrcia para

para ()s set'r'iços cie stuicie:

13. ( rricirr clos equip:uruntos preconizados em uso nas ambulâncias e realizar a limpeza dos

materi:tis de estabiiizaçào c t,:aunra. como: colares cervicais, coxins, tirantes, pranchas rígidas,

dentrc r)Lr1 tosl

14. l:i'ctuar a conlcrência cla ambulância atentando-se quanto o funcionamento adequadodo

veícuio" comunicanclo a coordenaçào quaisquer avalias ou necessidade de manutenção;

15. Respcitar todos r.\s membros da equipe de trabalho" proÍissionais das

16. ,.rrri:l-,lles dc:aúrlc..icomparthantes acima de'tudo a integridade biopsicossocial dos

pacie:ri:s :rur atsndiur:nto:

17. Í'-uúizar check-list de todos os rnateriais e equipamentos da unidade no início do plantão,

juntanrerir-c com o tr[c<dico(a). técrrico de enfermagem e enfermeiro, auditando e notificando à

escas:;arz l,ri probierli.rs visrraiizados:

18. ( ',i:cir-rzir reiculc, icrit'Strr- de urgência destinado ao atendimento e transporte de

pacir,i,,-..

19. r .,.r:io,-'lice r' -'(',nta:\, radiolônico (clu teleÍônico) com a central de regulação médica e seguir

suas o.'ierii.ições:

20. ,\,'ririai a eriuipc niis iniobrlizaçÕes e transporte de vítimas;

2 l. itc;il izar nrcdidas cie i'cauimação cardiorrespiratória básica;

22. i,lentilluâr tocl,.).i c,:; tipos de materiais existentes nos veículos de socorro e sua utilidade, a

fim ut iir",.xiliar a equipe de saúde.

IO iI '.,.

macas. pranchas e similares,

dentro de ambulâncias e destas

1. I'
Imut,,

Radi

e pre-

2.R

saúdr

hemi,

SanL

hent,,

dest:

3.,1'i

atir ii

'l;,,.::,r. il.: r,.,i,ri.,!r;u. Bi,,r1uímiua. i-,r'análise, Controle de Qualidade, Gasometria,

ir,rtrili)L'illa1() c air.ls si,-i,iii.i;, nos iltttbitos de unidades de pronto atendimento, hospitalar

',.,:irriiaiar t i:..()-

i r.rt c).âr'ne:., tic l:it'rll'iitrit itr rlecessários ao diagnóstico das doenças; atuar em equipes de

r irirci tC'r.,ii,Si-ti. r'iâS atilidades complementares de diagnósticos; serviços de

- , ,i, r:.r. ie ali,r,t' 1.,,-le,:r os prucedimentos técnicos de banco de sangue, análises de tipagem

.,r--.. irnr',.r:i ... ii,ücrinpatibii;,.iacle. pesciuisa de parasitas. transfusão, infusão de sangue,

-.,1-, i.,r',rtciricr u .,r r','ti)riel'r,.rrl(,s ,.io mestrtt'l ntodo- assumir chefias técnicas e assessorias

r. l'-.(t!1t,1.

:r- ..rrii-li- rrr'i.':lr.r , ,i)rüC,ii.ii. strllerristt)llJr. responder teCnicamente pelO deSempeúO daS

e laudos;

t4,*
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organizirr e stq-.cnisiotrar o pr()ccsso produtivo. distribuindo tarefas à equipe auxiliar,

orienr,r,',.i. r ir correla uiilizaçào t'ntanipulação de matcriais. instrumentos e equipamentos;

4. Parriii2ar da equipc nruitiproÍissional no planejarnento. elaboração e controle de programas

de sa..r,:it rrjrhlica:

5. Rcalrz;ir toda e qualqucr coleia de amostras biológicas para realização dos mais diversos

exam.s. c\l.r.lo tnurhénr supervi:ional os respectivos setores de coleta de material biológicos de

quai(lL:, i cstabc lccirrrrr r ro que isso se destine, excetuam-se as biópsias, coleta de líquido, céfalo-

raquirir.ir,o (liqi,or) c plirrçào para,.rbtençâo de líquidos cavitários, em qualquer situação;

6. Noutl-ar rasos.iust)Ç,io:i dc asravos de notiÍicaçà<t compulsória;

7. 4., .r 
": 

.r ,u .rlil iJade s técnico-gerenciais e de planejamento em saúde;

8. Pariierpar das atir ir.lades d!' ensino. pesquisa e extensão, bem como em programas de

educaç,ic, ilermanente Jos profissionais do SUS e Íbrmação recursos humanos da área de saúde;

9. Rt';:izrr denrais at,, i.lades inereutes ao cxercício profissional.

19.8.1.7.18 'l-écnico t'm Prótese Dentária:

1. Planc'iar o trabalhtt técnico-odontológico:

2. Ei:ilrir,.rr pi'oir'tos para a saúde bucal; interpretar inlormações técnicas; preparar

equip.anrertos e instrunrental para o uso: sugerir ao cliente opções de materiais de higiene bucal

e ou tipos dc prtitcsc': ,.,bl.'r nrodelo de estudo: conf'eccionar enceramento diagnóstico; estimar

praz(,s :

3. P; -'r ::r:t cloerçli hLicai:

4. l:.....r'-Lr;lr p«, jeto. ctlLrcatii tls:

5. C. rrlJ.!ionar prritc.cs ilerrliirias hunranas. animais e artísticas;

6. Ci.r', i:. cionit u r r r(ruúio dc trabulho: ar,aliar modelos e preparos dos dentes; delinear a prótese

remo\ \rl,..1t.,iir'iostinrrs: cortlcccionar nroideiras e ou provisórios: confeccionar base de prova;

escolii:i r, crir da prtites-'. clireto cotn o paciente: definir forma e tamanho do(s) dente(s); montar

dentc ,: l."u1pii uuni()rr,,a Jental c ceroplastia gengiva: prcpârar grampos e molas; posicionar

expalr,.,;r:: "()lriice ;i,riili !-sln!l.uras metálicas: soldar estruttüa metálica; usinar estruturas

metái;...:. -()liliccii,tiiir -'stlltriii:s ccrânricas c de rcsina: restaurar dentes; ajustar tecnicamente

apl'(,1(,.c ,1r.,iticul,r(i(,:: !-,1.; I'rc.ril.i n1ent,) e pr.rlimento etn prótesesi

7. Il..!,-L:1lL' 0,1)aad inrurto-i odirrt toLrgic.,rs sob supetl'isão;

8, .\., .ii.,, i.sLlllil\i,,:: r;lritic('. tecnico c tuncional: condensar materiais; esculpir materiais;

polir .l: r.::: ! l!ir.i,,i. .,,g... i ç-iiliear' r.'sultado dos prtrcedimentos: conseÍar próteses;

itl-"/-

.Li
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9. Aiiministrar rcculsos: conlrolar !'sloque de material e instrumental;

10. Tlanalhar col.r'r sctLrrança:

11. ['sar equipamcntos de proteção individual (EPI); fazer assepsia da sala e ou

equipunrentos: desinlêctar instrunrental e ou moldagens; tomar vacinasi precaver-se contra

efeitrr,; lJiersos do\ produlos: providenciar medições (luz, ruído, circulação de ar);

provideneiar o acondicionamenkr !' destino do lixo: seguir padrões ergonômicos; cumprir

norr,-.r.rs Jir1l.pie nrcrttrr|cs tle biossegurança c segurança:

12. t.,r,1ur)icar-sü-

13. ri.lilislrar paiesiLas educativas: discutir técnicas de execução de trabalho; registrar

inforr;i;çr',cs técnieas: inl'omral rnetotlos de trabalho: instruir na instalação e higienização de

pró1es::. rlentarias:

14, r'icaLLtar (,ullli\ tirr.às dL' mesma natureza e nivel de complexidade associadas ao

ambi :rttc .rganirjiliir)r-rai.

19.9 Política de Educação Permanente:

- Aprrscrrtar a l)olítica de Educaçào Permanente da Instituição, no formato de educação

pemllrr)ente e educaçiio cm serviço. que deve incluir os cursos de qualificação para todas as

categL'riais ploÍissionlis. de acr'rrdo com as características de cada um dos serviços apontados

neste lt''i lo dc ilcl.\r'lnci:r.

O reli,'ricio piano tler erii incluir a realização. no rnínimo. de 03 atividades de educação

pernlii,r.il't1c poI arto .lc tarátcr nr ultiprofissiorral e. no mínimo,02 atividades para cada categoria

prolis rr ,;1i 111 .

Assri '. :i,ri'ro tlc 
' 
. rá .iinrrrnstrtr o liamç'/rrecessidadei relação entre as soluções educacionais a

serL-lr, L ,,ic,,rliidas rr() rocant!' à(-): modelo de gestão em execução, estratégias adotadas,

proc.'::. ;s ,le trai.i ihrr I nietas qualiÍicativas e qualitatil'as.

19.9.1 I'iograma de Promoçào à Saúde do Trabalhador.

A [:nl , r..r-' :rprr 5cJ it.lr'ir rin] prog[.1lna qúe incluira açõcs de promoção à saúde e prevenção de

agríi \ .. .i(rcnças ü acidenles de trabalho. incluindo não apenas questões fisicas, mas também

açôe- ,ril l, pl on)oç.1() L:.r saúde ntentai.

19.1(l rt{ódulo - Gestão Administrativa:

Este itrr der erá calactcrizar o \lodelo de Gestào Atlministrativa proposto para Íts Unidades de

SaúCe ,,h,ero do f ermo de (iolaboração e deverá curter os seguintes tópicos:

l9.l().1 Atividadcs Administrativas e Financeiras,

Nest| ,1.:r-,r. nâ scnr pl.r-, nà perspee tiva tlo Cuid:rdo c da Assistência em Sâúde. a OSC deverá

aprc:iili.r':l\ e:lreririir'. i r,çire s qLrc' serrio desenvoh idas para administrar as Unidades de Saúde

nos :,- :\ - Sr,!;i,\ r\:1, r ,ri \5 ç ir'r.crrr() j garantintlo a cÍiciência e economia no gerenciamento de

;
á

rcc, 1,;q,,.1 11;1f'lljz;1; ,r (,i!'rlil ir(le(luada de cuidado àpppulaçào



pârâ rt-,rl.iüÍ às nrosri.hdus progmmadas de apoio a assistência à saúde.

Assinr ( cnxr. na aplicaçiio dos tecursos de financiamento deste teÍÍno deverá sempre

os pril,-ipios da: l.cgaiirladc. lnrpessoalidade. Moralidade. Publicidade e Eficiência.

- Enr i.,ti: c qr.r.ri.1L:er contrataçào de serYiços. dcrerá ser procedido a procedimento de seleção

de prL',.,,.ir1a. n()5 [!'r'r]rr)s de Ilcgulamento tle Aquisições e Contratações próprio da OSC,

garar-,'r',.rr-:e Lrnr rnírrinlo de trlrs cotaçôes. Havendo impossibilidade de três cotações, bem

con'ir,. .,s i.i:itillüiiti ,li:; pl,ili ial conttltação. e a .

- Nos elrs.r. de jrr(. li-.\ir)i,.iis drii ciàn estes passarenr por processo seletivo simplificado, onde

sejanr prr:iinrinelrncntc c,.rr,hecidas todas as regras para classificação e aprovação destes.

-Dei.r',, ilcscreicr r pl)!s)so tle irrrplanlaçào e operacionalização para o gerenciamento dos

Mater r ri. - Sirl.rrir:u,,rr:. ,, isantlo garantir a olêrta adequada de cuidado alinhado às reais

necc:. ' 1... c: dç .lt,tlu .ili.t conrrrnidade-i de atuaçào.

Neslr, .:c .;i,cc,ir lr. r l.',.. Jr:r cr-;r dcmonstrar tarnbém como irá comprometer-se com o

flomc,lrri.nto dt,s rrL;iiirlnrcs t cracirás dc identificação dos colaboradores, se necessiírio.

- De.rrr,,',.i a o1;erue ior-,alizaçào dos serviços de apoio e logístico para o funcionamento das

Unitll,, r: .lt iiuiiJr

- Ap; .... i, 'ar Rcgu lanrcnto P róprio para Contratação de bens e serviços, Procedimentos para

Corir,.,:,:,, i'i de S.i \ iç():i :i sercnr cristeados cont recursos do Termo de Colaboração de pessoas

e r\e1,r .i.,.)cs. scnlpr!' L()n1 olrseir'ância aos Princípios da: Legalidade, Impessoalidade,

Mor.: ' :r :i. i ' t r I ' r i , . . ; l , . . . r lrlit:-,,ci.r.

Dise,,: ..:r .,ii',r'ç :,s ,,, t.r i r,act)cs tlt, rcgtiiamenlo uliiizado pela Organização da Sociedade Civil

par(I ,r. lri'i.,s..,;i;rrll,r:llraÍnpalralocaçào.PactuaçãodeobraSesen'içOsaseradotadOparaaS

Unit,:,- .. .re :iir ,,.:,,. .\)i., il ílfrr L'rerl ta çào dos nrecanismos de transparências e critérios mínimos

para.i ... ,riàLr dl.: L('r)iirii.lçôcs.

l9.l

Est,'

Sai

Pla.

De..

co 1r

Ot'g.

rvlodclo de Cestão de Qualidade:

r' . \ i .,i.'1,) ,i.'(lçsrirt, .j-.í.)ualiila,.lc proposto para as Llnidades de

. : .,,. í r'i:r;r ,, rt(.it0 e rli -1i :'rrrllcl rls scuLtilftcs tópicos:

' . ,-ttii:r..

'r , , )l ,.rlr!i1ç:ri) a lil[( i()r]arllcnt0 tlas ('omissôes Técnicas. bem

. r!ii.(, \l!,.iie(ri:rtç [ riattsticrr - SAMF..

Desclr, cl solrle o Seri rÇo cle Prontuário tio Peciente intbmando quanto a metodologia

guar(i i (ii'f Lll]cnt.ri. rriio apenirs c()nservando a guarda e ordem, bem como atendendo

solicit r'-i,-'' rr'l.l1r\l.s iio lccsso is inlbrmlçôes e de acordo com a legislação vigente.

Monirorarnento de indicadores de tlesempenho de qmlidade e de produção.

Des,:rcre' çoi,rr, .:t rtef,ckrllgil tie. contrrie intemo cscolhida paÍa a

da

às



monitoralltento e cstrarégi:.rs l'isantlo o alcance dos indicadores de qualidade e de produç

Prollosiii .le Sc.r'vir.,:os tlc ,\teridin^ien1o ao ustÉrio e Pesquisa de Satisfação.

A O.\i i1)rcset1tar'á a 1;olírica de satisfação dos usuários. mencionando sobre os Serviços de

Atenrrr,',rrnto ao i'suário lrroposto para as Unidade de Saúde e como será a mensuração da

satisl.r,'à,, dos clicntcs para alaliar o alcance dos resultados e formas de divulgação destes ao

públr .',r incluincio a clcsci'içào das eslrategias a serem implementadas para a tomada de decisões

a partil dlls rt-igest..icrj, icc ltrtlraçõcs .ltls usuários.

Mori,.:i-,,;-,eniLr c jara;'iia da qtraiidade da infonnação.

A EiiL;tlai e der,e rá aprrsciitar o ,'luxo para alimentação dos sistemas de informação de uso pelas

unida.:,:s ,lc saúrdc. rnericionados no Jenno de Referência" conforne cronograma estabelecido

pelo \.'iii,:1g1l1r tla Sa:i.l. e,/uu Secretaria N{unicipal de Saúde. através da descrição das ações

pârâ ;r ,1r..;1i"ri c inrliltei atlalizatios os bancos de dados e os sistemas de informações locais e

nacion:ri., cle saírde do ÍiL,S de Í'ornia regular.

Platrt, .:l rtegridarlc c irallspalrrltcia

A erri,,-l:,.i.- cle r crui íil-rr'.,..,-,,r,' urn p;!ano de integridacle e transparência que além de outros pontos

devcl'1 ir rer açJcs rj. c.ir,scic'ntização de sua equipe e demais profissionais envolvidos no

ternrt .

Segit.ir,ryii do Paciei.,it.

A E;,.,"larle d*;,:ir descrevcr corru objetir,a contribuir para o cuidado em saúde dos usuários

Ílâs tii,,ti;.Jes Je >.llltic rilrL- sâo oirjeto deste Tenno de Referência, com vistas a redluzir a

prob"ii:i,,.,;cle clc Er cr,rtis r\dveisos resultantes da exposição ao cuidado em saúde, com enfoque

na n1i. n(); ia conlínua .1os pioccssos cle ctudaclo e do uso de tecnologias da saúde.

Para ,iil. ,Jeverá dernonstrar como pretende disseminar a cultura de segurança do paciente, a

artic,i..ção c' iltieglaçaio dos processos de gestão de risco e na garantia de boas práticas de

funcii,nr.u:r"'nto tlo servictt de saúde.

ProtcÇ.,,t .:u i)aclos.

A enri.rli,i; .lcl'crjr riilie:cr)rar seu plan«r ile proteção de dados e seu responsável por tal plano e

a fesl)u(l ; r .r C.lec[tç-rl.

20 á),\s ()BRIGAÇOES

20.1 1o MI-NICÍPIO compete:

| - 1...1 ll.i-ir,..s fr.'cLrl'Sr)s à L.NTIDADE de acorclo com o Cronogramade Desembolso, que

fará p.,,,,-- irttegr:lltt: i-irr 
-ferrno 

tle ('olaboração e no valOr nele fixadO;

II - : rcsignar o gcsioi eiue será o responsável pela gestão e Comissão do Termo de

Coh6,rri,ção. co1., p,r,Jeres de avaliação. monitoramento. controle e fiscalização;

III - ,\,r:(l;liar a orcslacio ile ctrntas apresentadas. no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da

dat
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IV - i ,sc.lizar a c':.cuçâo dci Termo de Colaboração. o que não fará cessar ou diminuir a

respoi:.i riili,lirdc il:r I-ntidadc colaboranle pelo perÍ'eito cumprimento das obrigações

estiprrlatlas. ucn) por tluaisquer danos. inclusive quanto à terceiros ou por irregularidades

con-.. r:, tirr-:

V - ( r,n.i,uricrl lirlnra lnrcnte à t: NT IDADE qr.ralquer irregularidade encontrada na prestação de

sen i\ i 1:;. lirantl r-ihe. rluanCo nào pactuado no Termo de Colaboração, prazo para corrigiJa;

Vl- . t,,.ll u\)nr a.\ !i!'.;frc)as dc puliicaçãc, do extrato do Termo de Colaboração no Diario

Oficiril .i' , -'t.rtlo:

VII - .\[,iit'ar as ptnalitlatL's lcgulamentadas no presente Chamamento Público e nas previstas

na i.,- . ier'.rl r: ,: {,19l{,1-l:

VIII lieectrer" .rpurur e solucionar cventuais queixas e reclamações, cientificando a

ENI Il.i.\i)t: para as dcr'idas regularizações:

IX- l:l-tlr,rr ir,cllsal',,cl1te;. transllrêucia de rcpasse no prazo convencionado;

y - l),,pr,rrihil,tsr o local ondc serào prestados os serviços.

XI- ( r rr::..uir' ( ollii:isaro ue Acompanharrrenlo e Monitoramento para a execução dos serviços

presi-rr():. .r)rjrp,)st:r por rcpresenlanles do município. designada através de portaria municipal;

XII .. \ rrr .i.rit.i\li:s Li'.r.risqucr iricg u, aritlades nos sen'iços. assegurar-se-á ao Município o direito

de ().lr'{),ir i. \r,s1l(rr5(;(, !l()s icr\iços. sem prejuízo das penalidades a que se sujeita a

EN Iir.r.\,-)i'.. :ci \.tuü isr.1 ter,r).r direito a qualqucr indenização no caso daquelas não seÍem

atenti,.....'. -.cii,.i, ü(, prirzr; cslabcl"e iil(, no temlo da notiÍ'icação.

XIII - r l:ca.rirrli per i(lu rcanlcil re r)s contralos de trabalho que assegurem os direitos

traba i ..,lrr'. si,iiiir' r. l.rrc\.ucnciâiios dos trabalhadorc-s e prestadores de serviços da Unidade

de SaL,,ie .: th irasi-' clcsce ntralizada do SANIU i 92 de Caaporâ.

XIV t; ,\1t. .\l(. il,,l0 a.ompaniraÍá a cxecução do objeto do Termo através do órgão

comf L r. ,I,.. tertr.lt, r,',:t,t ,'lrriitacics:

a) ,,\rr,l-,lixnil..l c ri-.ciiltzar ri erecttçào do Termo de Colaboração:

b) In,i'r, . i <irr :üLl srrr,,-'iiiil hitr.iiqurco a esistência de latos que comprometam ou possam

conri r' :r,:r .r:; l,iir i.iuilcs ou r rtctas do Termo de Colaboração e de indícios de inegularidades

na g\ , :i, .1,.J.- iceL :,;:,. h,.:;u c.rnro lis pror idências adotadas ou que serão adotadas para sanar

os pl l,r , ' 1-,g.;;iir 'ri

c) Ir: r ,,. ,,irü!.': i!,i ,!\) cl)rl!'lusi,o de análise da prestação de contas mensal e ftnal, com base

no r.,:,i\, ,r, ri'crri((r r. n1.)uii(l :u)r!'nto !' ir\aiiiaçào üe que trata o art. 59 da Lei Federal no

l3.u l'l ll , J:

XV - ,,,)1.,r'o\ ,r!i.r ., 'r:.il.iisaÇii(' rrt ocorrência cle tàto reie\ante. que possa colocar em risco

a e\ürii,-ir) iio piano ,.t,' ttiLhalhrr. o lVíunicípio podcrá assumir ou transferir a responsabilidade

pela !\.rclrç:i() clo c,b.iciil. iie lornlii : er itar sua ct-scontinuidade 
Âf*

r.&

=o
to
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2.2 . r ) '..iiri1rça\) da Socicdadc ( ir il cornpete:

I -,\.rlicirr o rccurs() Jc actirtlo crtnl o Plano de Trahalhtl aprovado pelo Município;

II - :'r,::r.rr i) 5e r'\ i!'.r .I.:.crilt', ttt, pl'cselltc Termo c no Plano de 'lrabalho aprovado pela

Con',;:. ,i,, .i; Sclttào:

III - \.,:rr.i,,'r lrrs Lrsuiirios tl..i St'S portadtlres de quadro clínico agudo de qualquer natureza,

denri,.\ ,!ir; iimitcs cstruturais d.t unidade e. em especial. os casos de baixa complexidade, mesmo

em fi-,. ia1.r,i ! l;pl:is r1. scrr'ru:tat. ireri colltl realizar a coordenação e a SuperviSão de enfermagem

de Ic,,l,. ., itrepdiit,.li(): pl.c:;riidtrs pcla Base Descentralizada do SAMU 192 de Caaporã,

conliriirre e:pccilicr.ios lrrr Plalr() de Irabalho:

IV - l.r.r,' r.:lagultiil:r .los P()stos çle .\tcndimento à Saúde.

V - ::.1. .,ilrci)()s1o .i. çst.t []i lr z.aci'io Jo pacieute crítico para o serviço de atendimento pré-

hosp' ii liil rroi si ( S. \\'í L ):

VI- l)e.r,.rolrcr açrics üc saúde alra\'és do trabalho de equipe interdisciplinar, sempre que

necrj:,.,ir. j(,. e()t'1 () ()i)iü1i\ ü d!'au()lhet. intert it em Sua condição Clínica e referenciar paÍa a rede

básic- ;c . ilillir. px;h .i :rr"ie c.',Pcc iltlrzada ou para intemação hospitalar' proporcionando uma

conr,.,, ,!i.r-i.'ri(, :irl.lrntcntri conr inipaclo positivo no quadro de saúde individual e coletivo da

popt; ..al' rtsrtrl ,it I bcnclicilritdr-' os pacientes agudos e não agudos e favorecendo,

pril-lc, i- i, r:r ür )ic (,s ilirci.lics conr iluadro crônico degenerativo. a prevenção de suas agudizações

freqtl!:iii) r:

VII ' ,. ,)rl)r(irirLt!r-\! !(;r'rr (', .ii.urlitrlento integral dtl paciente que esteja no seu âmbito de

conli,,i-il!lJ. Siir.i:tririn ir ;ctcrar)eia c contrameÍ'erênCia. resOlUçãO da urgênCia e emergência,

pror l.i r , lia!s5\; .L citruiLlra hospitalur c a transf'erência segura confoÍme a necessidade dos

t-tsu i

Y" :i ilc :aLide cont qualidede alendendo os usuários do Sistema

llT"l*'uu*
lX - .r -;--t ',.':.irl\ i !.)l1r \,5 l'ar-tllsos httlttattos e lecnicos existentes e que

esril. r ., ,: , . . rr.ri)i \i)\lihls ilt.A I IV,\ t.lvÍ C'OI-ABORAÇÀO em

colt r 1..1. ,...ii,:.,,r,, 'ri,! )rlli! er.'lililllltlos e gt-rcnciados pela ENTIDADE' 
1

con .!-. ,j -r.r.r .,. ','llll)iiJ\l(ii.d!'Jc \tl.l lls5isictlciir e sua capacidade Operacional' :

rcs;l- . .. , i'.-i' .r(.i 
" 
ile lie

X - -.,. ':. L.. li'lrçirr, rit ;,i.riLr;r.lltls clínicos validados tendo como

relc: ',i;r r'r.'li -;rr \lúii: c Sccretaria Estadual de Saúde -

'.lir'i ' Ji'ile\.;:'ltiLs c rsspeitando a individualidade dogrr

Stli,. .!i' ;.rr § rl'\ri"ir rt;ti: -'trrtrlridOs:

XI- : ,.' ' .iç l)'.ri(rll1!'s :,,'iicitando a(ls mesmos' ou a seus

rcl:r i l.. ..r rf irl.tlltl'ie''ç-"' d(\ pite ictlt(:

XII ..r. .: . . ,li..i'i.I.'s: ii,li'i'ilr'içt)es Jos pacientes:

Xll ' - .:- :l'' '-' tip;t;t''lli'rs e ')s instrumentos necessárirr[s-P
-{-



iFt(
panl . i, i11i,,r ..i, r.. \rr'\ içrJ : e xÇocs f actuâdâi. xtl'âvés Ca implantação de

pre\. , i . -r,"i, ii\ ir 1 r',-r:ial c rle i,rtlo. ()s instltutrcntais c cquipamentos.

XIV , O sür\ iç() l]restadLr serat realizado com recursos humanos e tecnicos da ENTIDADE,

segunr!., !rraLr dc c()n'r p l!'\ idadc' dt- sua assistência e sua capacidade operacional:

XV - I(:irli,riri o a1!rdir]]cnt() ( o transporte de paoientes com ou sem risco de vida, em

emer..,r,iusptc-irrr:;rilrrirtresc'i)udr'transporteinter-hospitalar.e/oupararemoçõessimplese

de cairit- - -;rii', (,. rii,iL\ i:, tlc .-\rrrbrriincia tlc Suporte Básico da Base Descentralizada;

XVi il.rntcr'- !.ier..-i - l)rcsiiu t.ido o suporte humano e de equipamento técnico necessário

ao rlil:l.iu, lirnciorr..r l rcirio r .)pcixciJnalizaçào da Base Descentralizada do SAMU 192 de

Caap,,,.,:

XVII ii.'riiiz;r r,icr.listio Jü. oc()n'ôrlcias atendidas pelo SAMU 192 de Caaporã, com a

ideni l,,.,..i.i,-l()tr.r!i.ni,Jceidocr-unentaçàodeencaminhamentoparaquesejarealizadooenvio

poslc,, iI iL (..cnirai .iU S-,\\lLl lieglonal de ltapetininga;

Xvilt - 1{!.sponiilt)i i}ar-se pula guarda e conseruação dos bens móveis necessários ao

desenl,,li inre ntr) Jiri. irçôes !' pl'()sranias conslantes no objeto do TERMO DE

COL.-.lf()RA( ÃO. r'estituindo-os ao patrimônio municipal no seu enceramento, respeitado o

desr:.,- , ;.-rtrr..i;. (,!- rl.!r c il daf rariitçào técnica do bem:

XI)t .i,:,1)(,r)!lcl c'..;.isirarlcutc pcio pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários,

fisc", , - lonicicirl," r,:l.rliros lis suils atividades. para Í'uncionamento da instituição e ao

adir,r\r,,'nre ',1-) tle:ic lrnii,,. r,àt, .;c caracterizando responsabilidade solidriria ou subsidiriúa da

adnrii.:.ir'.rçào pirhli... pcros respccti\'os pagamentos. qualquer oneração do objeto do Termo

de ( ,,ll.,;rri'itliro ,'i. l!..ii,çi'l\, t:uir etccuçjtt:

XX - t)r L \ilti r r r,. itl.. .[): ! rr ,irlo: icclhidos ]tos ten'n()s da Lei Federal n" 13.019/2014;

XXi ,- ,,.. .r l.\. IIr),\l)li lriq.r,,a equipatrlelllos e materiais perrnanentes com recursos

pro'r. -r..... Ll,. .., 1,.1rr. f.iLr rlir !,.11111, tlt ('olaboração. o bem será gravadg Com CláUSUla de

inal.. .i , ,rr.rli.,.rr , lil.r!:\r: tic tnrrtslcrr-inciit dn propricdade ao município de

C'lrrr r-:..,:

., r iLrr:r) .!irigcntc qu!'se responsabilizará. de Í'orma solidária, pela

. .'r ,ll1rl i.,r,,r:.i,,-las nrettrs p:.ctüadas no Termo de colaboração;

i,-r :l.r)r,rnic ei)ii, .l scstào Jo \lunicípio Secretaria de Saúde, fluxos

t1- retercr,riri c' contrarreliiência com as unidades de urgência e

ir.,siriiullc". uiridadcs de apoio diagnóstico e terapêutico e com outras

inst, .. ..1. ,. - lu l,rr-o ,tli,,rirl.

XI', I r.. i l,.,,is ,,c crii"'r'os dc ,naliaçào de risco baseados no

Pri,, -i . ral,rrrtiriLr {, rlc...5r) icir-.rcnciaclo aOS demais níveiS de

aSSr '
o l' ^-"'-Xl i , .'.r ,.i: .., , .L,s (,i,LL('{ . rrli,nlr.tções dos pacientes: lY

I

XX i . irr. r'. r,-i,(,.,tllrli:r:ii.) nr i-.tclastrtr Nacional de Estabelecimentos de

l
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SaÍu,I,' í \'i l\:
XX\ lj - ,\llu,rcr urltiiizatlo o prontuário clctrônico dos pacientes e o arquivo

conii,i, ui .ictLrnr i irrit i,e:, .kr ('onscl lro l"edcral dc \'Ícdicina:

XX\illi - .lustitlcar as razôes tecnicas da não realização de qualquer ato profissional quando

requcrido. por escrilo. pelo pacientc ou por seu responsável;

XXI:' - Subr.neter-se ii regulação e auditoria assistencial instituida pelo Gestor

Munii:ipirl, iistad ual /l:ttleral :

XX)i - llespon.ici. c()r'r'r .'rclusividadc. pela capacidade e orientações técnicas de toda a mão de

obra i',c;"';:;aria à L;e I c 1;rlriita s\ecuÇão do Termo de Colaboração;

XX-1- i - \'iantc: c()ntrirto dc lrabalho quc assegure direitos trabalhistas, sociais e

pre\ i,.l , ilciurios llos scr. 5 trahalhai;c,res e prestadores de serviços:

XX-\rl - Gllantir (, uecsso .io Conselho N{unicipal de Saúde aos serviços contratados no

exeiL i1...) l.':;eu ilod!'Í de liscalização:

XXXiil- liaraniir a l)iii-iicipaçào.le um representante da ENTIDADE nas reuniões do Conselho

Munii r.,i tle Saú.ic. o qdal dc\.cl'ii aprcsentai relatórios sobÍe o funcionamento e a assistência

presti,-lii uars rr:Lrarior Jrl .iUS c-tl. ( aaporã:

XXli | '- l)crrnitil t, acisso da SNÍS- CaaporàPB aos registros. sistemas e informações, sempre

que :.-rJicrtrtdo:

XXX\'-('unrprira:diretlizesdaspolíticasdesaÍrdeÍ'ederal.estadual e municipal, em especial

as dilc'ili;zcs da I)olirica Nacional de Humanização - PNH:

XX-\ t .- fiesptins:rhiiiziir-s1.. c()nt ()s r(,cursos prorenientes do Termo de Colaboração, pela

indenrzirçlio dc r,lano causado ao paciente. decorrentes de ação ou omissão voluntári4 ou de

negl':urciri. inrpclleiu ou iurprud,.rncia. praticados por seus empregados. assegurando-se o

direji,r ric :eercss() conlra o asenle nos casos de dolo ou culpa, sem prejuizo da aplicação das

dernir,., sairçiiss ci:h ivcis l

XX,'i ! I - ,ic:pcnsi:i-.iiiznr'-sc por cobrança indevida Í'eita ao paciente ou ao seurepresentante,

por r,'.r'r.r.ri,,n:il .n)i,r. !tiiJi) oLl irr§posto. em razão da execuçào do Termo de ColaboraçãO;

XX)i','lll - ,lc:1:,iiiai .r tlrcisi-ro rlo paciente ao consenlir ou recusar prestação de serviços de

saúrl, ..i,' ,,r !.r\,-s cíl5r)s cie inriner.te risco de r ida ou obrigaçâo legal;

XXI(Í-\ ' .\s prcsct içirus de r.ncdicanrentos obsenarão a relação apresentada pela farmacêutica

respt,,'r>:, ci túcrl..r plii I nidade Je Saúde:

XL \r:ur trliljz.:r' u 'l-ermo dc Colaboraçio. sem prévia e expÍessa autorização da

SN{l: l.1r ,l)( )i...i...r,r (;l:,.lltçõüs 1r:tirnceiras ou conro cauçâo/garantia em contÍato ou outro tipo

dc, . ,.11,.,, ! i!:!r,i,\) a()lttfirilli.ll:

Xl ,r ir, ,llr- 1., çij.1r1r;,çl1r rlc atcrrdintento a

cnl, I t.il]i,i .l: ii,|iil leir, \. il()\ Cüs(rs que

CII!: I ' .it.,. ,1y, 1,,,1,1. 1,. .1i1,.

urgências e

lhes forem

"l --^^ní





s;;êXI.l .lir',-.- ,- ',,.1.:,;,, .lriri1,r'';'rl()-()sL'ltlLas():t detàltasnoscargosbásicos

Íizc i, , r) , '; r.,,t r', rirt)!trirr .lil I rrici,idc dc SaÚrcle e para o

SAIUT' l!)l cle ('aapr:ri-t. Llaso haia a necessidade de horas extras por funcionários da

ENTIi') \[)lr. e:;rii iieveru se resDonsírbilizar pelos del'idos pagamentos, com prévia autorização

pof :r:i, sLrperior hieráreiLticcl.

XLIi: - I)ispçnibilizar Jocumentos dos proÍissionais de saúde que compõe a equipe técnica, tais

conl.]: ,lii:i{)nliis .los pr','.l>.;itrrr:.iis- r'cgistro c quitação.iunto aos respectivos conselhos e contrato

de tr;r.^:.il ',:

XLI'' - [ncl:nrinlrar' lista aiualizada ao setor de faturamento sempre que houver

Pactuaçrio dent;.rsf,o .,. |u1içir.',nqiit.rs corr a finalidade de manter atualizado o Cadastro

Naci, , :ri .lc ['stabiitcittrutrto cle Suúde - CNES:

XL'i - i;'.cliciri.,-,o -crlgi) dits ii)cLrnrentos tiscais originais que comprovem as despesas, o

núnr'..r' , .r.; "tiri:tc ,.'idci,tiÍrcaçiru dti tir-qiio ou enlidade pública a que se refere;

XL\ I - Pirrricipar tlas oilcinas e dos cursos para capacitaçâo oferecidos pela Secretaria de Saúde

Munr;iirai ou p()r ()r'gii()s estadueris e f-ederais quando estes possuam relacionamento com o

ser\i\o lrrr:stado pcla l-.NIIDADL e instituir Programa de Educação Permanente para OSC

prol:.'..r,rr:uis crrrrtlrrtarios risando nrantê-los atualizados do ponto de vista de coúecimentos

cientrl:i,'o.; 13 ritrraçâ.r cnr cr)nsol)iincia com as demanclas e particularidades da população

âsSi-.,iu,:. iru-lt1 conl() canacita-loS f.ara assuntos específicos sugeridos pela Comissão Municipal

de É, cr: r ir i.,.inhanrerttr', c \'lor,i torantento:

XLVir " t'Lrnrprir as dcitltis ,,rbrigacões lixadas ito flrnto de Referência;

XLVlji Responsahilizrr pc'lo espaço fisico- equipamentos, móveis necessários ao

deser;i.,r\ irneitto r-' ac,.;,;s cia ['i.il[)ÂDt] Dtr S,,\LDE, atrà\'és de Termo de Permissão de Uso.

XLl,\, \],ri.n .lo. ,tcllr r;,pcciiii,iri1,s rlL'sle objeto. o scn'iço realizado pela ENTIDADE deverá

eslii -l . :,..,- i.,iri*Jir; t ,ililrriruçirocliurcionamentodosserviçosde

ur'gt .i,, ' .:', 11 lr)lll..i,-'r)-i tlc ntrrernbro de 2002.

('ltir,

AI-1.

Sct"

de Albuqucrque
lvlunicípio

,ü
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2l .rhi.Xt) - V|ODF,LO DE DECLARAÇOES

r't'' ........... Bairro .................... município de . ............. l. , por intermédio

de -.crr

Í€prc\cIt1,t11tr' le3rrl o(a) Srla)..................

portador(a) da ('arteira de Identidade nn............................... e do CPF no

I)F-Ct-.q.R,\. para devidos fins e direitos:

I - cluc a OSC nào tlele prestaçties de contas a quaisquer órgãos ou entidades;

II - tlue r:ilo enlprr'la nrcrror dc dczoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não

empr, irr ,rcllol Jc ,lczcsscis anos. conlbrme disposto no art.7o, inciso XXXIII, da Constituição

psflg1.; 1ir_. i ,)8[,i.

III - qL,c ci',á cicr.rlc i; corrcorda com as disposições previstas no Edital e seus anexos, bem como

que )c r csponsahiliz3nr pela veracitlade e legitimidade das informações e documentos

apreil ltâ(los drrienlc o llr()cess() de scleçãol

IV - .rrrc r ()[gar)iz:rç:io c seus dirigentes nâo incorrem em quaisquer das vedações pÍevistas no

art. ..!j rl:l Lci n" l-1.()lt). de l0l-1t-

V - cpr iissunre tLrtLr c iluaiqucr responsabilidade linanceira decorrente de questões trabalhistas

ou tributalias. decorrentes tle conclutas tidas por irregulares por órgâo do Estado.

V qric Jispt-rc cle in-stalaçôcs r' outras condiçôes materiais para o desenvolvimento das

ativiri.rJe,. ou plo jetos prc\ istr)s rrl parceria e o cumprimento das metas estabelecidas e/ou

pre1c,rui col)tl.ltri i;tr ldquirir c(,I'lt tccursos da parceria para tanto.

Lociri. .te tie l02l
t-egal da OSC)

\.

ü5i

i: ..... .. rititrrr... cidade de""""""/E§TADO, CEP

" in.

no,. ,,. .,' ,,.,i.r i):i( tle 'itl.rs llns qtlc estou ciente da legislação de

rcg. ., ,,',.'le-l\; \i(i\iÜ'l:ls(r\ Ü llll d()cullrentação a ser apresentada

na il ,-,'ril.i() iiL) l'llrllt' 'lc lrahalho os docunlentos exigidos no

p[c

Dcr .'. l'-irl i' e5ii\' \cllri(r rlprcscnladtls' t-nt sua via original ou

lirt, :' 1' "'' 'l"' '"'lr''r"rli t"ttt o' dtrctttnentOs OrigineiS'

('o1 -'-, ':. 'rl .- r ' ri':tiii'e()iil:!i \1r'):' iectlisos que nos lbrem concedidos

I I 'l' ',til' llr l()ll''i'i ',re llltnslirtlncia voluntária' no prazo
pe t.

I

1

,v*
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22 ANEXO - MODELO/ROTETRO PARA ELABORAÇÃO

pRoposrA DE ExECUÇÃo (LANO DE TRABALHO):
)

A PRi-l l-l tt rR.\ \'lt TNICIPAI- l)tr CAAPORÀ 
''

REF.: CI{AMAMENTO PUBLICO N" 00005/2022 - PROCESSO ADMINISTRATIVO

N"001?61202?-

OBJE]O:.

Órgão/En ti«lacie Proponente :

CNP.I:

Endereço:

Telelbn"':

E-mail institucional:

Nome cio responsável:

CPF:

E-mail pessoal:
:

I -'l'itirlo do Projeto/AtividadeiAção:

lI - Períotlç- dc execução:

III - Diagnóstico cla realidade do objeto da parceria:

IV- Denronstração do nexo entre a realidade e o projeto proposto:

I - l'letas e sererr atingidas:

II - lndicadores para garantir o cumprimento das metas:

III- irri-iicatlore:; que at":rirão o cuttlprimento das metas:

[V- D,;s ;)r'azos para a erecução das ações e cumprimento das metas com cronogramas:

I - I(.:.:.tisos humattos: 
t 

,

II - Scn,iços terceirizados:

III - Dcsp,-'sas de custeio (material de consumo)

- As consideraçc)es abaixti devem ser obsenadas:

Relaci.rlar as atir irJades desenvoir,idas nas erperiências anteriores, anexando documentação

coÍlprtibatrilia - ctipia.le contiatos- parcerias. convênios. atestados de capacidade técnica, ou

outros t.ti,us coll lpioLlatórios.

A Entruacic cleverai âpresu-ntâr o quantitativo estimado. apontando, por categoria, a quantidade

de pr3tl:;.ioitais. a carga liorária ile trabalho e o salário total. Portanto, neste item será

&prescitiilt.iri tr lvlotle lo iie Gestào de ['essoas proposto para as Unidades de Saúde, que são objeto

do Ter',n6 de C'olaboração.,elencarrcio os seguiutes tópicos:

polílicr, t ; ( ir-stão cle Í)essoas a ser praticada. inclusive com criterios que serão adotados paÍa a

'y

á&



i t--'l(
Seleç 

-r( ,l(. irCS5,lill

Aprc.,::,t: r':r !)r,iitilr.i.'(ic\til() rle ))e-ssoas. bem corno os métodos e fases de

seleçãi, púhlica pala Pactuação de pessoal da área de assistência (Médico(a)s, enfermeiros,

cirurg i:r r-J:ntista. .\( S. psicólogo. terapeuta ocupacional. nutricionistas. e que mais houver),

Analist:r ticnico. alcínr dos tccnicos. dos administrativos e equipe de apoio, através da CLT.

Orgarri,, at:ào r [)inrcnsionarlen«l dos Recursos hunranos necessários à Unidade de Saúde.

Aprcs.tni;r .r l)inrensionamento dc colaboradores necessários. por categoria profissional,

pauta.ii c,n l)olitica tlc Gç-stào dc Pcssoas. r'isando recrutar trabalhadores para as unidades de

saúdc ,iol]lbtile o ilresçnte ier,lo dt- Referência.

Polítii:ii tj: Lducaçiro Pclrnancnlc.

Apres';,l.ir il i'oliirc.l .lc l:ducaçào Permanente da Instituição, no formato de educação

peÍr, ):r.'.J,1r. e cducaçào cnr serr iço. que dcve incluir os cursos de qualificação para todas as

categ( nais proÍissionais. de acordo com as características de cada um dos serviços apontados

nestc i crno dü l{clL'rCncia.

O retcriti,-r pluno tler erá inciuir a realizaçào. no mínimo, de 03 atividades de educação

peml.i,l-r,l-' n, )r urr\ (lc irritel nru ltiprofi ssional e. no minimo.02 atividades para cada categoria

proli.:;iLrrral.

(d) Plograrna de l)romoção à Saúde do l rabalhador.

A EntidaLje apresentar.l um prouriuna que incluirá ações de promoção à saúde e prevenção de

agra\'()s. doenças c aciclentes de trahalho. incluindo nào apenas questões fisicas, mas também

ações ;:rrr':r paot)t()çaL!) ii,l .aúde rrrental.

MoJ,!, r1,' ( ic:t.,,, \.lili,ti..tla,,rr,:

Este rt,n-, .c\ !'rá caracierizar o \'lodelo de Gestão Administrativa proposto para as unidades de

Saúd,: ,.,bj-'Lo do'l'errno de Colaboraçào e deverá conter os seguintes tópicos:

Atir idrJL'. Ad,rinistlrrlir as c [rina,tceiras.

Nest.'lre:rr ü oS(' dcrcr.i aprL-siutar as estratégias e ações que serão desenvolvidas para

admi,r..r.rr .rs I i.;J",ic. ,le saudc nos seus negócios extemos e intemos garantindo

mod.,: i.. i.,c" ri cllciêrr..ia c econolltia no gerencianrento de recursos materiais e financeiros. de

mod() r, \rabiiizlir r crfcrlo adequada de cuidado à população para atender às necessidades

progirriia.las ue apc,i., ., assisti,it.ia a saúde.

Gerer r. iarr.'n iu .ic \ÍaLir iais (' sLlr)rirnenlos no que couber no âmbito assistencial.

De\ e r-ri (ir,5cle\er o pr,:r.5iu le irnplantaçào e operacionalização da utilização de Materiais e

Supt:r'r.::;,r,s. \ isJnJ(i g.lranlll ii ()lcl1a adequada de cuidado alinhado às reais necessidades de

SaU(: a c!,rxunidadcs de atuaçâo.

Nes!:, r'ie..pce,,'.li u ,):( iiii'r,.1 !leiironstili talnbenr como irá comprometer-se com o

Íbnr'''' :.-;..,r í.,t,. , ,ie.rtr; c tler;ü;. r'cposição pcritidica dos uniÍbrmes e crachás de identificação

e

,\""
iressan().



Openi,, io c Usos il,: hcns (Prcdilrl e Ilquipamentos).

A OS( ,jcr erá ilcscter er o pJ'ocr'sso de operacionalização do Patrimônio, incluindo os

e pÍrt,rdirrrcr.rtos para (' c()rrct() e indicado us«r dos bens da edilidade,

meto,l,,to-lix para acompanhamento de processos de manutenção preventiva e corretiva de

equiparrenros e mohiliiirios. benr como a manutenção predial. garantindo as condições técnicas

e op':r'l:,:ionais para a nranutençâo das licenças e alvarás nas repartições competentes,

nece:sl,; i;,. à e\.cr.iÇi'l() J()s ser\ iç()s oh.ieto da colaboração.

Gest.i,, d" I çcn()l(){i:r .ia Lilirrmação - TI e Processos de Trabalho.

Desci,'r r' () nr(:ee:isl dc Cestâo lL' '[ ecnologia da Intbrmação (TI), responsabilizando-se com

a aqui:riçio c iuprirur-ulo dos ecpripamentos. correlatos. acessórios e insumos para execução da

pÍesi:rrlü , i,libor',rtlit,,. ircll.rirrrlr tlisponibilidade de sofiwares e provedores necessários p:ra

ade(I. ir. t,.) iiLlciol:rr'r.ielto da Rcd,-' de Inlbrmação e Comunicaçào virtual (internet), devendo

poss(rl,' 1,rr :istentrt i.lc inlor:u:tçào (SI) que contenha módulos que automatizam a maioria dos

prorc:r: pliruurit,r. dcvt'rtdo refassar os conhecimentos de operação de tal(is) sistema(s) à

edili.i.,ii..

Der,- :rirr,la. e1r eols diis -uieis irpós a solicitação de Representante com competênçia

adm;r; j:,tL.riir a da Secretaria. cncaminhar relatório descrevendo a situação deste termo.

Tod,, ., .,,c,tiuçio ,jere \er rclatiida cm códigos que sejarn compatíveis com a alimentação dos

siste,,,.,-..1o Si S..i! L!i,ld(r ;onr st;licitaçâo da Comissão de Avaliação e MonitoraÍnento,

ordin:,:il )renic cn) peliodicidade mensai.

Servr.t,' e .,\tir i,Jailes tie Apoio.

Descrcier u openic ionalizaçàg dos serliços de apoio e logístico para o funcionamento das

Uniil,ittçs Jc Saúdc.

Aprcr, r.i.iç1i., jtr iicguiament6 I'r'tiprio para Contrataçào /Pactuação de serviços e compras.

Disc.i,;: :u.rblc as iutirrnraçt)es tio regulantento utilizado pela Organizaçâo da Sociedade Civil

para -()li.p-a) c corlil.lruüào dc scn iços. com a apresentação dos mecanismos de transparênciase

cÍile i,or. t,tit'lttttos l-ura .1 scleÇl'to das contratações'

Morii,, .r'. Iic: i.'ro .i': ç.iilit!jâ(l(':

EStc :L-.,r Jcr ciu caracterizar o Nlotlelo de Gestão ile Qualidade proposto para as Unidades de

Saúú- :1,;.1t, Jo l Ernt,r tle C olaboração e deverá conter os seguintes tópicos:

Plan,.' .,. i irtpitintaç..r', '.::ii ('()lllissliL's l'ecnicas'

DescrL,r rr,. soirrc !r!)n()graura ile implantação e funcionamento das ComiSsões TéCnicaS' bem

com(r i.,.j.utras L|i.^ti)s()Gs PcnIancnt..s clc Avaliação e Acompânhamento das Atividades'

Orga,ii,-r.,*;1o Jo Se ir ic.r tie .\rquir amento Mi-tdico(a) e Estatístico - SAME'

Desc;. r cr. sohrc () lisiviço tle lrrontuário <io Paciente informando quanto a metodologia da

guar''...r !,.,-lrlli!Itllr. ..-,, lll)cltr'r lr'l)llsel vatttlo a guarda e ordem' bem como atendendo às

;

soli. L .:'|'', i', '' t ,ii"tllat're'' t iie:lcordtr conr a legislação vigente'

Mtt, 1,, . ,. ,. .'.i.r -r .l- .'!,!Jl)cliil(r rlc.l,'lrlitllttlt. e de prodtlçâo' ,{§*



IKrI{t - rÀ " .-::-r-
Desci'cr ci sohrc .r rirei()d()k)gia de controle intemo escolhida para a realizafiio do

monitolarnento c estrategias l isando o alcance dos indicadores de qualidade e de prod

Propt-r:;ia rlc Serr icos clc ..\tendinrento ao usuário e Pesquisa de Satisfação.

A O!;( r:;rlcscnlar'á a politica cle satisÍação dos usuários. mencionando sobre os Serviços de

Ateni.i'r'r\']r1.) iio t,suhrio propostc) para as Llnidade de Saúde e como será a mensuração da

sâtisr"r".ur cios clientes para tivaliar o alcance dos resultados e formas de divulgação destes ao

públiur:. r ircluincit-r ri .iescriçàtr das cstrategias a serem implementadas para a tomada de decisões

a pat-.,i ti.:S SUgc',.tõüs tcCIantaçt-res dtrs ttsuários.

Monitor,::rient() r' :tu'iriitia da qualidade da inÍbrmação.

A Ei'r,,,11,. c ijr.r ct'il lll:'r'scnlr:r o i'lurtl paia alirnetttação dos sistemas de informação de uso pelas

unicll,. .l ilc -.iirrlc. rncr.,ci(!ní.iri(is,.io I-ctn-io ele Rcf-erência. conforme cronogramaestabelecido

pelo .' i, , :trrio clu iizriti. eiuu Secrctaria l\{unicipal de Saúde, através da descrição das ações

para a.^ili-;1i.ii. iili.lnlJi at:ralizados os bancos de dados e os sistemas de informações locais e

nacii:n.ri-. Jc riiúrtle .io liL.S cle fbnrra regular.

Segu:ir'.;.i .io i)aci,-r,1c.

A tlr,,,.t.l,.-'.icrr.t.i cie:,truta'r c()i-n() objc'tira contribuir para o cuidado em saúde dos usuários

nas .:. ,.-:; ri.-s .le sall.i; riLrr' saio oh-leto destc Teruro de Refbrência, com vistas a reduzir a

probr,.;iiiiLLCc cie I:r;rtit;s ,,\dr c'r'.;oj rcsultantes da exposição ao cuidado em saúde, com enfoque

na nt.,i r'i, i.i r(lliinr.a d()s Irroccssos de cuidado e do uso de tecnologias da saúde.

Para ,..,. ,tc\çia üi;tioiistial c(-rn[) pretcnde disseminar a cultura de segurança do paciente, a

artic.,,.,,-.i,', c iirtu'gt'açao dos pl'ocessos de gestão de risco e na garantia de boas práticas de

funcil'1r"i.]e rrti., drt s..'i'r,iç'., Jc sir[rcle.

Aner .'r I',r.niilia dç i.i,-ici., .tetaihiitia e cr()llogranta tle desembolso devidamente assinados pelo

fept't :,- i r i... rte lc gai ria "'irticladc.

Rubrica
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23 AI\EXO - MINUTA

Ê'h.

,ur,,Írui_1)\o

Do rERMo DE coLABoRAÇÃo "r@

TERNIo DE coLABonq,ÇÃo euE
ENTTTE SI CELEBRAM A PREFEITURA

DE CAAPORÃ/PB, POR INTERMEDIo

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

sAIDE, E A osc
xxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxx.

A PrcÍ'citura Nlunicipal de CAAPORA/PB. por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde,

Gestori, tio FuntJ<l N'lunicipal de Saúde. inscrita no CNPJ sob o no

xxxx\\.\-\.\\\xx\\\\xx\\\xx\. situada à Rua xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato

represcntii(io por sua Secretairia. doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

MUNICII',\[, c. de outro lado. a XXXXXXXXXXX Pessoa Jurídica, inscrita no CNPJ sob o

n." X.r.)iXXXXXXXXXX. corn sede na XXXXXXXXXXXXXXX, xxxxxxxxx, representada

nestc rrr.., [)or SCtl l)rcsidcnie. o (i ) Sr(a). XXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada

ORC \.\ll.\('ÀO D.\ S0CII-.DADh CIVIL(OSC). celebram entre si, nos autos do Processo

Admr;.r;:,t,'ltir o n." XXXXX/1012. o presente instrumento de TERMO DE

COI-.,rttOfL{('ÀO. Ílcancit-, ai,exo a este o i'espectivo projeto, nos termos da Lei Federal no

13.0i'.).cl-.-11 .lc.iulhodclt)llesuasalterações.bemcomofazparte destetermoopresente

editai '' \.\;i.\. i'egido trrelas cláusulas e condições qile seguem:

CT,Át;;il iL.\ PRtrI,TEIRA . DO OB.IETO

O pri::,,':;: , iltstrunteiltr) rsnt iror t;lr.ieto tcrmc dc Colaboração entre os partícipes, a fim de

Seleci r ,i:; .: r'rcllto, profii\ta para lixecução nos Termos do Editaldo Chamamento Público no

000(lr Lí ll. qiic intcgri:i estc instrurrento. independente de sua transcrição, apresentada por

pess..,. :,.i- rrdicas di. direito prir adc. senr fins lucrativos. que tenham como finalidade estatutária

o aten(l:iiticltto ltii AitE.,\ DL, SAL,DE r isando o estabelecimento de Termo de Colaboração para

op€r.,i,-,r.liz.âçi,,r, ü\LuLiÇão de aç,)es r-'proglâÍnâs. em contbrmidade com o Edital e Seus

Anu.

a tral:,i":i,:rrcia de rr-cLir.jos linauceiros à Organização da Sociedade Civil sob a égide da Lei

Feder;il n' 1 i.f) r 9r l() I -l e suas alterações.

CLA I §L:LA SEGUNDA DAS OBRIGAÇÔES

Pt,llliLA N,ltINICIPAL se compromete a:I- vtINISTRAÇ4()

;
't)
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a) Acorn;ranhar. supcrr isionar. ctrordenar e fiscalizar as ações previstas no Plano de pabaffiõ-- fl
e a exet:ução dcr Tc.tmo ile C'olaboração: 

.,w

b) ElêtLrar a transÍ'erência dos recursos flnanceiros previstos paraa execução deste Termo de

Colahrirac;ào" na tirrma indicada no Cronograma de Execução. estabelecido no Plano de

Trabaliro. obsenacla a sua disponibilidade;

c) Analisar e apro\or a prestaçào de contas do presente Termo de Colaboração;

d) Ari,l,,slri'i'is (-'\'.ii:LiÍris ,<oiicitaçõç's de rcf'ormulação da Proposta tocantes à Execução e Plano

de Tr::hriirr,, tiiras pela oRG.,\i.JiZ,{('ÀO DA SOCIEDADE CIVIL

e) Pr',;.'logar. dc olicio. o prazo de r igência do Termo de Colaboração quando houver atraso na

liberaçuo cl,.rs recLrrsos. limitada a pronogação ao exato período do atraso verificado;

f) C, ..,r.,;iicar a r\l)NilNiS i R-.\Ç.\O pUgLtCA MUNICIPAL e ao Chefe do Poder Executivo

Mur.,, . ,,rl qualquc'r .;ituaçào de irr.-gularidade relatil'a à prestação de contas do uso dos recursos

envo:r irir.; que nrotire a sll:ipr'nsào ou impedimento de liberação de novas parcelas, caso não

haja rigula tizaçào no peliodo cle até 30 (trinta) dias. contados a partir do evento;

g) P'ri,iic:u'no site ,rt-rcial da Adnrinistração Pública o extrato deste Termo de Colaboração e de

suas a'i-;'l-rya)e-i. rlentr'.r do prazct estabelecido pelas norrnas em vigor;

II -.\. í.rRtJANIZ,\ÇÀ0 DA SOCIEDADIT CIVIL se compromete a:

a) Ci.,, prir ri ir;1ri-rosta il: [:xecuçào e a Proposta Financeira observando sempre critérios de

quai,;:,jc ticiiicii. t,s ctrstos c prazos previstos:

b) Nào urilizar os recursos rc'cebidos da ADMII...-ISTRAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL em

finalitliitlc dircrsa tja estabelecida neste 
-fermo 

de Colaboração;

c) Re:,trruir o r'\,cntlral -.al.lo de rccursos à ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MIINICIPAL, no

ptazt\.1': -l() (trrrttu) dias da cclrtclusão. extinção. denúncia ou rescisão do presente Termo de

ColabL r':rr:iio:

d) Re,,l,tirir a conra cla ADN'Ili\lSl'RAÇÀO PUBLICA MUNICIPAL o valor correspondente

aos iülirlinrentos cia aplicacào tio mcrcado Íirtanceiro. quando não comprovar seu emprego na

consccilçi-r.o dtt ob.i"t.l destc 
-lci'itro 

cle Colaboração:

e) A.,''.i: .jo'li quaiquer ouus de t'iatureza trabalhista. tributária. previdenciária ou social,

decort',:at,,' cla crecuçi-ro deste Tenno de Colaboração:

0 R"',:,ii'ir o ralor trartslêrido. atualizado monetariamente. acrescido de juros legais, segundo

índic; 't ,,.'iai. ti 1',ii1-ii1' da üi,ta dr', sc'u r'eccbimento. quando não for executado o objeto do Termo

de (, ..1;,:,i-iie ào. t':s:ri:,, 1,-!ts as ir;prçylatat de casct Íbrtuito ou força maior, devidamente

colrlltr'.: rco. ou qrianC.., r:àc 1,ll aprcsentada. no prazo exigido. a prestação de contas, ou ainda,

qual;-;' \):. i'ccLu:'1,: r,Ji"-nr uiilizedos .,il finalidade dil,ersa da estabelecida;

g) hlr,.rl-,' l,rqiliiâtiil ct rioci.rnrcniaÇào ç61-11p.obatória das despesas realizadas, devidamente

iderll,,'..i.,-il) ct,ill t) nún,ct'o do ir-';11i1-1 de Clolaboração. ficando à dispOsição dOs órgãOS de

o
2
'ú

' r" ', ]i ,'.- , ' r'. i,,,',iltlr, .l. L;j 
'ctitct-r) anos. contados a partir da data de *r_

}{/
\

conl.
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apr( . . .,.: pr'e:r:.,r,-ir.,.ie u.l;tt.is ()ir l()illi,ltlil c1e ctlnlas especial:

h) l' .:r ii,.,nlÍi:, rl,'' i'gç',..11s traiistcrickrs pcla ADIVIINIS-IRAÇÃO PUBLICA M

i) A.r,,r.lt proccdimurtos de Crlntratação. Aquisição e Recrutamento que observem os

Princi,'iio:: Acinrinistrativos da: Legalidade. Impessoalidade. Moralidade e Eficiência, de acordo

com r.. orienraçãtr cla :\D\{INIS'IRAÇÃO PTJBLICA MUNICIPAL, por meio de

Reg*l*mentos Próprios. der,'enclo o processo ser instruído com as razões de escolha do

forneu-ior r: a.ir"rstiilcatir a üo prc'Ço. clue deve ser compatível com o de mercado, nos termos da

legisi.l,- iu; r rgerrtc.

j) Pzila .rs rins do disposto na alinea anterior. a ORGANIZAÇ^O DA SOCIEDADE CIVI
devçr', iílmpr()\.ii li pcsqtrisa dr-'preÇos no inercado ou em outra fonte idônea, através da

aprc: "', riri',,tt dc I l : , tr['.. ) [i op()stas.

k) Dr' .r-c. l(,iuecrr'os riados da conta bancária específica para este Termo de Colaboração, na

quai : ..i,1-ro eliLiLlsi\ arllente nror inr,'ntados os recursos financeiros correspondentes ao

instl'i.lr r L-,iiL):

l) Norrlicar a ADr\{INIS'IR,,\ÇÀO PLIBLICA MLINICIPAL imediatamente após a ocorrência

ou sr.rf..:,;r.entr) rle qualcluer fàto superveniente. moditicativo ou extintivo do presente Termo de

Colal,' iili-íio" ao qual tenha ou nào dado causa; e

m)GaL,rntir o livre acesso dc servidores do Sistema de Controle Interno ao qual está subordinado

a OR{, i.i.,IZA( À( ) DA S()CIF D,{DL. CIVIL. a qualquer tempo e lugar, a todos os atos e fatos

relaci,'rr:r(los. dircta ou incliretanrente. com o objeto pactuado. quando em missão de fiscalização

OU âr.it.rir);'ie.

quaii;i, "'llr i'trissãtr tc Ílsealizac;ãtt ott auditoria.

CL,\i I§I'[,A'I'EIICEI R-4 - DO VALOR

Pafii " :; i,[(lU rJi ;tr1it,., dçsiç [ur1o de Colaboração. a ADMINISTRAÇAO PUBLICA

:. ii] \I, tr.ArIST-Cr.irá A ORIiANIZAÇÀO DA SOCIEDADE CTVIL O VAIOT TOTAI dE R$

,r,r. i)iXXXXX). cr'irrfôrnle clrçamento detalhado e cronograma de execução constantes

.iii ;,-lç'l-rilL'aiho. del idantente aprovado.

!,I I-,.\ QL].\R'fA - I)A DOTAçÀO ONçAMENTÁRIA

rLri:os llnancciros transfbriJos pela ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MI-INICIPAL, de

i-t., .r cláusula anlcritrr. correi'ãc; à conta da seguinte dotaçãO orçamentaria:

) ),\\xxx.\x\xx\\xxli\\xx\xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

MLI..

xx.\

do l)'

CL,\.

Osr

que 1

Orgl'i

Uni.

Proi'.

Y

6"
t§ ris
to
\o

Val,.
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clÁr s[ lA etiINTA - DA Lu]EnaÇÃo Dos RECURSoS

loc
\'_"-o

Os rc:,r',,rs ilnarrccirr.s c1e rr.'spt'rnsabilicladc' da ADIT4INISTRAÇÃO PUBLICA MmiffiH#
serãcr lij.,:;'udos de acorritl corlr o Instrumento Convocatório e o Teor das Propostas finais, assim

que ussiitado o presentc instrumento" nos prazos e condições estabelecidos regularmente no

Editri ,.l,i Cflan,or,rento 11" 00005i2022.

CLÁtISI'LA SEXTI\ - DA MOVIMENTAÇÃO NOS RECURSOS

Os iu,-:iil'sr)s f-rnirnceiros fixados na Cláusula l-erceira. a serem transferidos pela

ADMINIS'[RA('ÃO PLIBI-lC A iVíLINICIPAL. serão obrigatória e exclusivamente

molirrr,'nrtrdos pclil OSC. por:neio cla conta corrente XX.XXX-XX, agência XXXX-X, Banco

do X), )iX):.

cLÁ{. §1. r,A sE'ilNIA - Do ACOMPANHAMENTTO DA ExECUÇÃo

A Ai)i,li'r,i-q fR,,\(-AO I)t iUt.lC'r\ iVIUNICIPAL fará o acompanhamento da execução deste

Tent : , i,.. ('olahr-.r'ilçã,,. alem clo exanre das despesas. com avaliação técnica relativa à aplicação

dos i,:r,..i";cs de que trata a prestação de contas. a fim de verificar a correta aplicação dos

recuf:,rr., i o atingimento dos objetivos estabelecidos. consoantes às disposições constantes no

edital ,: .iirrs ilne\us.

Parásr':ilb ['inico - Para L\s iins do disposto no caput da presente Cláusula, a

ADl,ÍÍ.' ,:r'l'i-r.A1 ÀO I'Liill.I(',\ \iUNICIPAL. por seu representante legal, designará, pormeio

d€ c.,.:1:utci)iÊ â1ru adnrir.ri:stiatirt,. servidor para acompanhar a execução do Termo de

Colair,,irçftr- inlr)co. o rluai Íi.ará rcsponsável. dentre outras atribuições, pela imediata

cohi,-r ,' ,,;riir .ie .-', (lltr i,;tii ,rreguii.t iclades ocorridas.

CLAr i,,, l-A OI'i'.\\'{ - DAS PROIBIÇÕES

Não rr',,.icriio scr nagas conr r)s rrrcursos transtêridos pela ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

MU). ii- I:'-\1. i)s,5eguirltcs despesas:

a) H.l : ;,:iraícirs antes da transl'crêlrcia dos recursos e após o término de sua vigência;

b) as .lccorrerltes cle taxas bancárias. mullas. juros ou correção monetária, inclusive as relativas

a pas:i;',t(:rtlo:r t)u fç'colhinrenlos realizados Íbra dos respectivos prazos;

c) O ,';,,rarnento tic rr"atiticaçàcr. consultoria. assistência tecnica ou qualquer espécie de

remu,ri,'. ràrr lrr'lici,rnal d :iciridorcs que pefiençanr aos quadros de órgãos ou de entidades de

adml,ri ,ti;rçào p.'it-,ilcu ,iirita oi; in,.lireta de âmbito flederal, estadual. municipal ou do distrito

feder.il. .,,r (tiic esit'jari-r trrtackr t)u ç'n] exercicio ertr qualquer dos entes partícipes;

d) r\ r;,;li.:açiici tic:. r'cctiisos .'nr tinrli,iade dir-ersa da estabelecida neste termo de colaboração,

ainil

, §.,"L}:I
*,
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e) A utiiizeçiur dos recrrrsos conr puLrlicidadc salro as de caráter educativo, informativô

orieltt:ti, *,r s,re iel- rl.r. !l.r.ri: ni\r c()nstcnr Ironre s. símbolos ou imagens que caracterizem

pronloçào pessoal de autoridades ou sen'idores públicos; e

Í) A tlanstêrência de recursos para clubes. associações de servidores ou quaisqueÍ entidades

congêneres- erceluadas as creches c escolas para o atendimento pré-escolar.

Parágraib l'nico - [)e igLral nrodo. llca r edado o aditamento corn alteração do objeto do Termo

de ('olaholaçào e a atrilruição de risência ou de el'eitos financeiros retroativos, assim como, as

demais r cdaçôes constar'rtes no edital c anexos.

CLÁTIiiI L,\ I)IICI}I,\ - DA DOCI-I]\IENTAÇÃO CoMPROBATÓRIA

As iàtLrra,. notas l'iscais. rccibos c oulros documentos de despesas deverão ser emitidos em

nome da ()Rc,\N II.A('.ÀO I)A SOCIEDADE CIVIL. devidamente identificados com o

número tie.,tç I Erln,) (1ts ( rrluhorar,-ào.

Parágrafrr Primeiro - Os docunrcntos releridos nesta cláusula serão mantidos em arquivo

orgarizii,lo. nu scde Ja ORGANIZ,,\ÇÀO DA SOCIEDADE CIVIL, à disposição da

ADNIII\.IS lR.\( AO PI illl-Ic,,\ Ml TNICIPAI- e dos órgãos de controle intemo e extemo, pelo

prazo n;ir',irr.ro ilç 05 (cinco ) anos. corrtados da aprovação da prestação ou tomada de contas.

ParágriÍir Segundo - l- ltrapassado o prazo prer isto no parágrafo anterior. a ORGANIZAÇ^O

DA SO( ILDADF. ('lVll, deverá. obrigatoriamente. encaminhar os documentos originais à

ADI\'Ill lli IR.'r!'Ãi) PL UI.l(1.\ I.'{t NICIPAL, que providenciará a sua adequada destinação,

após ou\ ido o irrgào cle controlc intcrno.

ParágraÍir l.erceiro - .r ADlr,ll).;lS'l Í{-\ÇÃO PÚBLICA MLINICIPAL poderá solicitar o

encanrirrjr,,,,.cnio dg clip,ias aios cor,rpror.anles de despesas. ou de outros documentos, a qualquer

temí,r,. .1,',r1,,( y.re itrll.rt l.rrtt ertierttc.

cl,,i.t :,r L,\ l)ti( tNl.\ pRlt\tEil{A - DA pREsr.{ÇÃo nr coxras

A OR(;,\NIZ.,\CÀtl o.,f SoclhDADI-. CIVIL ticará obrigada a apresentar a Prestaçâo de

Conrrr- I':rlcial ,.los recLrrsos recchiclos. que scrá constituída do relatório de cumprimento do

objeto.

Parágr:rÍlr Prirneiro - ,\ I)restação de Contas Final será apresentada em ate 60 (sessenta) dias

após o 1elrrino cla r igência do presente Convênio.

ParágraÍb segundo - .,\ |r'!'staçào cle contas relativa à execução do Termo de Colaboração dar-

se-á n ,,'l!r:rnie a an:iiisc,J()s docrin)L.ntos previstos no plano de trabalho, além dos seguintes

rcla,.'
I - 1..- t ., .i,, ,, . , .,1.,r.1rr;iqj.r pr'lir ,trga1iz,,,çiiir tla socicclade cir,il. contendq 1 -_,J-'YV-

'l
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as at;',;.1.,,i.-: .rri 11r,iclos dr.'seni oividos para o culnprinlento do objeto e o comparativo de

pfOf,r'r:.Í : I r (. r ),I i)\ -csLt ! 1.t,.i,rs :t i C:Lt tç tCirlS :

2- Relarór'io de execuçào trnanceira do termo de colaboração com a descrição das despesas e

receitar,:íeriraur.rcnte rcalizadas e slra r.'inculação corn a execução do objeto, na hipótese de

descur-.rp,'inlento dc nretas e resultados estabelecidos no plano de trabalho.

Pará;.r'lrrr lcrceiro - a adntitristraçiitr pública deverá considerar ainda em sua análise os seguintes

relatórr l ; : : - I airor:iilt: s i t ri ei'irauic,tic. q uaildo houver :

I - Iici.,lriliri clc visita túcnica in lcco eventualmente realizada durante a execução da parceria;

2- I..ci.rttirio túcnico de morritorarnento e avaliação, homologado pela comissão de

monit,--.írrri-,crrtc c aralrilçiio designada. sobre a confbrmidade do cumprimento do objeto e os

resuliiirl,,!, irlcaiiçitdos duranle a c.\ccução do Ternto de Colaboração.

Pâfi1.,-, r... ri Ín'r ictr

CL,ÂI iSI. I...\ DECI\TA SEGI-'I'IDA _ DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS

A Ci{i:,r)ii;1A('ÀO D.\ SOt'IEDADE CIVIL se obriga a restituir o valor transferido pela

AD[ .;.,. i:.i I ri,^,('Ài; t,i IJL IC.\ -\,1t NICIPAL atualizado monetariamente e acrescido de juros

lega . , rliir' ..-r rlriti ur :jcLl rccebir-tr:nto. na f'orma da legislação, nos seguintes casos:

a) QLrr.; .i., -ràr; lor cree uiado u ubjeto da avença:

b) Qr-r.inrl.r não Íilr irprescntaJa. no prazo exigido. a prestação de contas final; e,

c) Qurrrrri,; (): r'ccursos l-orem utilizados em finalidade diversa da estabelecida no presente

TefIi,,, .;.,,.'1; 13[roraçàt.i

Par;rgrntr Frimeiro - .'\ URGANIZAÇÂ0 DA SOCIEDADE CIVIL, na hipótese das alíneas

ante,it,:-':. S.r;l'il ri,'iii'icacia para Llrre- r1o l,razo máximo de 30 (trinta) dias, a contar do

recei,,;ri,.Ir.o Ja rrcitiriciiçào. restiiriil os valores do repasse acrescidos de juros legais e

atuar i rriii,,s nionctaíiilfltefi tr.'.

Paragrai.r Segundo - Quando oa conclusão. denúrncia, rescisão ou extinção do Termo de

COIi.;,t,,..I.-.IrI. .\ 3Ii(,,'\NIZA(. À() DA SOCII,DADE CIVIL rEStitUirá A ADMTNISTRAÇÃO

PUBi ( i \,.[ '.Í( ll'Ai- os Saicios llnancciros remanescentes. inclusive os provenientes das

recc t.,, ,,1'rti,-ias ci,r aplicaçôcs iiuanceiras. após conciliação bancária da conta vinculada a este

instrurrii rllt). rr\) pra./.(.) iiri;'rromtgái'c'l de 30 (trinta)dias do evento.

CLiil, l,I i-,rr I)E{ ilÍ,\'ít,R('EtRA - DA VIGÊNCrA

O prir,'ri .le i isêric,;i ile:rts l-erino Je Ct)laboração encerra em XX de XXXX de 2023, contado

a paiiii .!i sLla árislu.rir-lfit. pr,oc-i1d0 scr promogado mediante Termo Aditivo, devendo-se

obser', .Li r,1,iv. aptis cr :ér'mino cla i,igência deste. A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVI
terá t; ,rr'.,/..r rlc l-l ('. int: rr qLiatro lr,sses para apresentação da prestação de contas).

Panig.'r,'r, i nico -.\ \l)\Íl\lSl R \ÇAO Pt-lBLlCA IVIUNICIPAL promoveráaprorrogação

da r,,-. ,-,.r -lt, ili'..sciitu iurirro ie Colaooraçã,. cle olicio. caso haja atraso r";.;;;;;".$/^-
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ctÁt;st LA DEC'INIA etrARTA - DAs rÇôps pRoMocIoNAIS

Em griliqucr açào pronrocional relacionada com o objeto do presente Termo de Colaboração

será ohricatoriamcntc clestacada a participação da ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

MU)'t( iirAL.. observado o disposto rlo :,§ 1o do art. 37 da Constituição Federal.

CLÁI §L L.\ DE( I§TA QUINTA - DA AUDITORIA, MONITORAMENTO E

AVAr,r ÂÇÃo

Os .ici.', i(.'r)s d.' auclitoria serão rcalizados pelos órgãos de controle do Município de

CAn!'rilt.qipg. sern cliclir a conrpetência do controle por parte da ADMINISTRAÇÃO

PUBI-it'.^. \,lUNICIP.{t.. que o exercerá por meio da Comissão de Monitoramento e Avaliação

Parágrali+ primeiro - E lir,re o acL'sso de serr,'iclores do Sistema de Controle lnterno ao qual

está .s.ri.,t,;'dinadtr a Ott(i,,\Ni;1.{( À0 DA SOCIEDADIT CIVIL. a qualquer tempo e lugar, a

todo:; r)ri : io\ e 1àtos relacionados. direta ou indiretamente. com o objeto pactuado, quando em

miss;j. ,1,- ilscaiizilçào r)u auditoria.

Paragr lili-r ';gounclo - A cornissão criada para fiscalização irá emitir parecer técnico conclusivo

de an:iiisr: cia irrcrrtaçii() \ie c!)ntas tinal. lcr ando em consideração o conteúdo do relatório técnico

de tl;,.'ii,,,. ii'.lrlüirir) c ar i.liacào- quc dcverá ter os seguintes requisitos: 
E

I - 0- ,..: ltlia..kl:.1ii .,lclitçaclur c Sclrs beneticios; §

II - t l.. .rr,llilr.lcs r'ccnônr;r(,rs '-rit sociais;

III - i) ! r.:t, ci-' sali;,,'::.;ito tlo púrblic,r-alvo;

IV- ' i r.riL,iliti:r.ic de :u:tetrttrbili,-liidc das ações aptis a conclusão do objeto pactuado.

Par:rgrarir ferceiro - :\ admrnistraçào pírblica promoverá o monitoramento e a avaliação documprime

do oii.lit, ,.la parccria.

Parágnr[o quarto - :t attiriinrstração pública emitirá relatório técnico de monitoramento e

aval::rçil c1': parceria cclcbrada mediante fermo de Colaboração e o submeterá à comissão de

moniit,'.,r,:cr.rio e ar aliaçâo dc'signada. qlre o lromologará. independentemente da

obrig:trr,i:eCade dc apresentaçào da prestação de contas devida pela organizaçáo da sociedade

civil. t ! ''-lii,riri,.r lccnicc ,-ie ilori,iilranrcrtto e alaliação da parceria, sem prejuízo de outros

elen..', | ,. ., - ,i .'..

I -i. i ,, !, ri.',,.....1.,'-lirrii.rscsiabcicciclas:

)- .'.. -i.. . i...' rr-i..,, l. -i , tL;.ririrliniclto das ulctas e do impacto do benefício

sctci . . .. ,. :. L\.,.. ,1 .1,, trh,].,i: lic tl pc.ríttdo. conr base nos indicadOres

gstái :. .., r . t,. .. I .. -:iil,.,:

3- \, ,i,.rl : , .,. , l,e il, Lt.,lri.illr:'i,'l,r.io ptihlicir:

4- 1, .'.') .r, ,'-"'i-,1:lririos rlas cir-'spcsas aprcsentados pela organização da - L-.
\^É



socied:i.ir civil na piestaçào dc contas. quando não for comprovado o alcance das

resui taii r,,; estabe I ec icios uo l'!-spect i v o1-ermo de Colaboração.

Parágraiii scxto - O nientbro designado como gestor da parceria emitirá parecer técnico

conclusirtr cle artirlise rla prestaçào de contas final. levando em consideração o conteúdo do

relatr'rir-r tecnico de nroui,.oramento e ar,aliação.

cI,Ái lil LA DÍ('nl.r sExrA - DAS rRERRoGATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO

PUEl-ii -{ }IT;NI(]IP {L
A l,lil,li\l51l{A(',\t; pUt}t.lCA N,ÍtTNICIPAL compete exercer a autoridade normativa

sobrr t's ttLi;iii.i.ic:; JeC(,ílCfrics ii, presente Termo de Colaboração, assegurando-lhe a

preni,:',,1 ;'.i,.1. cr'ntrtri:.u . 1l:;ctiiizrrr i.r sual execução. benr como de assumir ou transferir a

respt "',.::rilidacle pe lo mesnlo. lto cítso de paralisação ou de tàto relevante que veúa a ocoÍTer,

de n:i rir: .l r\ iti.r prc.,tríz'o iro d\e ltto.

CLÁ( .,I T..\ I}ECI\(,\ OITA\,Á - DA DENUNCIA

Quai.1r.c.' !l():i [)artrcipes pt,dera Jenunciar o presente Ternto de Colaboração, a qualquer tempo,

indeli,iir;r1tr .ie.justc, ntotiitr. lazendo jus aos bc'nefícios já auferidos e arcando com as

respc,,rr.,.,ri,,GiüüS dirs i,,-rriiações assuntidas tlurante a r,'igência.

CL.,ii -.t [,i\ DE( lf'lA NONA - DA RESCISÃO

Por .i,'\{.:tiitrl'li'itnettto rle qtralqur:r i.i. slrrrs cláusulas ou condições. poderá a parte prejudicada,

resci;'.i,, ,' ) p, isüntc I'e rti.tt' de (.oirrh,rracão. independentemente de prévia interpelação judicial

ou ur:.i(:; rii;itri. rt5iroltJcltrlo i. partc. inadimplente. pelas perdas e danos decorrentes,

ressiii'.),iii\ :r:, l',t1t(rtc.c. rie caso tirrtuito ou de torça maior. devidamente caracterizadas.

CLÁI,r,1 LA vI(;Í,sII,I { - DA COMUNICAÇÃO

Quai.'ri:.- rt.)tlllllli..r:rçÍr{) entie as partes a respeito do presente Termo de Colaboração, só

proC,;zirr" tt'eilos lc'sais sc proc(ssuda por escrito. mediante protocolo ou outro meio de registro,

que rr'.)il-lirro\ r- :l sli:l e lclivaçào. I\CL['SIVE mensagens de correio eletrônico, ou outro meio

virtuei ri(rc tcllhatrt sid*r ltrer i;iirrente registrado como contato entre as partes, não sendo

consi 1,-','ilr-l a-s e ll r:az.tts, i s cr ln r un i caÇõc:s r, erbais.
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24 ,r r\* liX() _ TERMO DE CIÊNCIA E DE

ORG.À.O,'L..NTI DADE PT.IBLICO( A I:

ORG.I..NIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVII, PARCEIRA:

TERr\iO DE COLABORAÇÃO No (DE ORIGEM):

OBJl.ltt:

VALOR DO AJUSTE( I ):

EXERCÍCIO (l ):

Pelo p:',:sctrte TLrRlvlO. no';. abai:i,t identificados:

l. Estrui:t,s CIF.NTES de que:v- a) o a.ir.rste acima refc'rido e seus aditamentos / o processo de prestação de contas, estará(ão)

sujeitois.) a análise e julgarnento pelo Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, cujo trâmite

proccssual ocorrcrá pelo sistema elctrônico;

b) pr,'"r'."iic:j tr'r'iiccss,J .io llroc!'sso. tendo vista e extraindo cópias das manifestações de

inter(-':;;:. I)espaciros e Decisrles. nrediante regular cadastramento no Sistema de Processo

Eletli.r;.1\i. c()nlonnc Jados abaixo indicados. em consonância com o estabelecido pelo

TC[: , i.

c) ai,-r:r .ic ci,sp,onivcis tirr proccSS,J cietrôiiico. todos os Despachos e Decisões que vierem a ser

tomadr;s. rclatir.lrncrltr-'i,o aludido processo. serão publicados no Diário Oficial do Estado,

Cadc,i',.,.,r, Ptieier i-.lislati,r). t)lrrtc do -l-ribunal de Contas do Estado da Paraíba, em

coni.)i,,;irla.ie culn :i le5islaçic, apiicá,, ci. iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos
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b) S,.r i,,l i, ciSO r-r .ri' iii)s.ir) intcre.sst:. nos prazos e nas tbrmas legais e regimentais, exercer o

dife..., i" .i.:lesit. ilttet';,t,i iccLrl:ios ! o qLle tnais coubef.
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25 ANEXO - Dados e lnÍbrmações Epidemiológicos

ct-rrn representações gráfi cas:

O prcscnte topico Lrar dados dos sistemas de informaçâo do Sistema Único de Saúde e do

Instilt,ii., []rasileiro tle Geogralia e Estatística (IBGE).

A exl,usiçào grálica r isa uma r.nelhor compreensão dos dados. São trazidos em períodos de até

20 ar':,rs,le re,tistros.

Os,-llrrl,r. epidenr iologicos do nrunicípio se apresentam. também, em cotejo com os dados:

Naci.)rliil. l:star.luai e cia t" Região - Mata Atlântica, onde o municipio se encontra inserido

admri.lsiiiitii anrcl)l. coir lelaçào ao St-lS cm nilel Paraíba.
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